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Apresentação 

 

É com grande satisfação que a Editora e-Publicar apresenta a obra intitulada “Direito, 

Sociedade e Desenvolvimento: Reflexões críticas, Volume 3”. Neste livro engajados 

pesquisadores contribuíram com suas pesquisas. Esta obra é composta por capítulos que 

abordam múltiplos temas da área. 

Desejamos a todos uma excelente leitura! 
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CAPÍTULO 1 
POLÍTICAS PÚBLICAS DESTINADAS AO ABANDONO AFETIVO INVERSO NA 

CIDADE DE SANTARÉM, ESTADO DO PARÁ 

Camila Araújo de Sá 
Talita Morena Castro Melo 

RESUMO 
O ser humano está em constante busca pela felicidade, a qual depende, em grande parte, da construção de vínculos 
afetivos, especialmente no contexto familiar. O abandono afetivo inverso, caracterizado pela negligência afetiva 
de pessoas idosas por parte de seus responsáveis, pode gerar problemas psicossomáticos, impedindo que a velhice 
seja vivenciada com dignidade. O referido artigo visa verificar a existência de políticas públicas na cidade de 
Santarém destinadas ao abandono afetivo inverso; quais medidas foram adotadas por parte do Poder Municipal no 
ano de 2022, propostas à prevenção do abandono afetivo; identificar os mecanismos utilizados para a 
conscientização da sociedade quanto ao seu papel na garantia do direito da pessoa idosa, tal como sua efetividade 
na atuação preventiva contra o abandono afetivo inverso. 

PALAVRAS-CHAVES: Abandono afetivo inverso; Idosos; Políticas Públicas; Santarém. 

1 INTRODUÇÃO 

O abandono pode desencadear sentimentos negativos de ordem psicossomática, 

agravando doenças físicas e psíquicas. Entre as consequências para a pessoa idosa, destacam-

se o isolamento social, a perda de autoestima e a ausência de interesse pela vida. Os danos 

causados são imensuráveis e atingem os direitos da personalidade, tal como o da sua própria 

saúde. 

O número de pessoas idosas cresceu significativamente nas últimas décadas em razão 

da elevação da expectativa de vida e do envelhecimento acelerado da população brasileira. Esse 

fenômeno tem mobilizado diferentes setores da sociedade, inclusive o jurídico, que passou a se 

preocupar com as dificuldades enfrentadas pela terceira idade (Marchioro, 2014). 

O aumento da expectativa de vida no Brasil pode ser visto como uma vitória com sabor 

de derrota: se, por um lado, representa uma melhoria na qualidade de vida, por outro, muitas 

pessoas idosas não desfrutam da velhice com a dignidade que lhes é assegurada (Stepansky; 

Costa Filho; Muller, 2013). 

Um dos problemas sociais relacionados ao envelhecimento da população é o aumento 

exacerbado de violências sofridas pelas pessoas idosas, sendo o abandono a de maior 

ocorrência. O abandono pode se caracterizar de forma material ou afetiva e, mesmo que ambas 

DOI 10.47402/ed.ep.c.253151847
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sejam de difícil diagnóstico, a afetiva é a mais difícil de solucionar, a considerar que não é 

auferível, não podendo ser mensurada pelo direito. 

O princípio da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inciso III da 

Constituição Federal, assegura os direitos à liberdade, cidadania, igualdade e solidariedade, 

impondo ao Estado a obrigação de promover condições mínimas de subsistência. No contexto 

familiar, o art. 230 da CF estabelece a responsabilidade solidária da família, do Estado e da 

sociedade na proteção das pessoas idosas, fundamentando-se na dignidade da pessoa humana 

(Cabral, 2019). 

A dignidade da pessoa humana encontra na família o solo apropriado para florescer. 
A ordem constitucional dá-lhe especial proteção, independentemente de sua origem. 
A multiplicação das entidades familiares preserva e desenvolve as qualidades mais 
relevantes entre os familiares – o afeto, a solidariedade, a união, o desenvolvimento 
pessoal e social de cada participe com base em ideias pluralistas, solidaristas, 
democráticos e humanistas (Gama, 2008, p. 105). 

A família, sociedade e Estado exercem um papel fundamental na construção de valores 

éticos e morais, bem como a efetivação da dignidade da pessoa humana, todavia, é percebido 

que nem sempre essa tríade cumpre de forma satisfatória com estes deveres (Albuquerque, 

2020).  

É cediço que o afeto não pode ser exigido, tampouco imposto, contudo, o cuidado dos 

filhos com os pais quando idosos, ultrapassa o dever moral e ético, tornando-se uma obrigação 

garantida pela Constituição.  

O art. 3° do Estatuto do Idoso vai além, trazendo em seu esboço que: 

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao 
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitário (Brasil, 2003, art. 2). 

Portanto, é dever de todo e qualquer cidadão comunicar às autoridades competentes 

qualquer ato que viole os direitos das pessoas idosas, tal como a conscientização, atuação 

preventiva e corretiva por parte da sociedade para coibir o abandono afetivo inverso. 

No ano de 2022, a sociedade vivenciou um período pandêmico devido a Covid-19, 

motivo que obrigou a pessoa idosa ao isolamento social, pois estes apresentavam um maior 

risco de desenvolvimento da forma grave da Síndrome Respiratória Aguda (SRGA) (Brasil, 

2020). O isolamento os expôs ainda mais ao abandono por parte de familiares, portanto, é um 

momento em que uma maior atenção é exigida da sociedade para garantir a proteção da pessoa 

idosa e assegurar que não haja abandono afetivo ou outras formas de violência doméstica. 
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Nesta perspectiva, destaca-se a necessidade desse estudo, pois, em geral, as pesquisas 

acerca das políticas públicas adotadas na cidade de Santarém no ano de 2022 destinadas a 

pessoa idosa são escassas, e se tratando da Cidade de Santarém, os estudos publicados não 

existem. 

Neste viés, esse artigo foi desenvolvido com o objetivo de verificar a existência de 

políticas públicas na cidade de Santarém destinadas ao abandono afetivo inverso e quais 

medidas foram adotadas no ano de 2022 para a sua prevenção, além de identificar os 

mecanismos utilizados para a conscientização da sociedade quanto ao seu papel na garantia do 

direito da pessoa idosa. 

2 A TRAJETÓRIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DESTINADAS À PESSOA IDOSA 

NO BRASIL 

O indivíduo está no centro da Constituição Federal de 1988, não é à toa que o artigo 5°, 

o considerado mais longo da CRFB/88, tenha 79 incisos.  De acordo com Kalanche (2022), a 

igualdade é um dos princípios fundamentais da nossa sociedade, e foi através dela que novos 

patamares foram atingidos para o alcance da igualdade. Ela foi a porta de entrada para que 15 

anos depois, pudesse ser criado o Estatuto da Pessoa Idosa, o que foi um avanço, pois até o ano 

de 1988, as pessoas idosas só apareciam nas constituições quando se era falado em 

aposentadoria. 

Pereira (2008), subdivide as políticas públicas em funções formais (normas 

estabelecidas), e informais (conciliação, acordo, negociação e diálogo), podendo ser utilizada 

como método conciliatório destinado a uma resolução pacífica em questões de interesse 

público. Esse ramo possui três características primordiais: 

É multidisciplinar, porque rompe com os estreitos limites de estudos sobre instituições 
e estruturas e abrange temas e questões tratados por outras disciplinas científicas, 
como a economia, a sociologia, a ciência política, o direito, o serviço social, dentre 
outras; é intervencionista, porque não se contenta apenas em conhecer o seu objeto de 
estudo, mas também procura interferir nele e modifica-lo; e é normativa, porque não 
é pura racionalidade e se defronta com a impossibilidade de separar fins e meios, bem 
como valores e técnicas, no estudo das ações dos governos (Pereira, 2008, p. 103). 

Essas políticas públicas podem ser definidas como um processo que elabora e 

implementa as formas de exercício do poder político, abrangendo a distribuição de poder e 

exercendo um papel significativo na tomada de decisões de conflitos sociais (Kalanche, 2022). 

Apesar de iniciativas do Governo Federal em prol das pessoas idosas, apenas no ano de 

1994 foi instituído uma política nacional voltada ao grupo, antes disso, as ações do governo 

eram destinadas apenas ao cuidado e proteção dos considerados mais vulneráveis. A política 
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Nacional do Idoso (PNI), instituida em 1994 e regulamentada pelo Decreto n. 1948/1996, que 

ratificou os direitos sociais das pessoas idosas e criou condições para a promoção da autonomia 

e integração efetiva desse grupo na sociedade, bem como o direito à saúde (Fernandes; Soares, 

2012). 

No ano de 2003, foi sancionado o Estatuto da Pessoa Idosa, que trouxe avanços em 

relação ao PNI, e destinou-se a regular os direitos das pessoas idosas, além de mesclar, num 

único dispositivo legal, as políticas anteriormente aprovadas, além de inserir novas garantias, 

como a internação domiciliar e a proteção da pessoa idosa em situação de risco social, 

destinando ao Estado e à sociedade, a responsabilidade do cuidado da pessoa idosa. No ano de 

2006 foi instituído a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que incluiu como prioridade 

a saúde do idoso, atenção integral, promoção do envelhecimento saudável e ativo, além da 

implementação dos serviços de atenção domiciliar à pessoa idosa (Willig; Lenardt; Méier, 

2010). 

No dia 8 de agosto de 2022 foi aprovado a Lei nº 14.423/2022, que visou substituir os 

termos idoso/idosos por pessoa idosa, na Lei nº 10.741/2003, que passou a ser chamada de 

Estatuto da Pessoa Idosa. A proposta teve como origem o projeto de Lei nº 72/2018 o qual 

previa a mudança do nome do estatuto, visando a necessidade do combate à discriminação de 

gêneros (Brasil, 2022). 

Nesse viés, houve um avanço na implementação de políticas voltadas a pessoa idosa, 

podemos destacar a Política Nacional do Idoso (1994), Política Nacional de Saúde do Idoso 

(1996), Estatuto da Pessoa Idosa (2003), Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2006), 

além do direito constitucional garantido na promulgação da Constituição Federal de 1988. 

3 A PESSOA IDOSA COMO DETENDORA DE DIREITOS 

De acordo com a Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, o Estatuto da Pessoa Idosa, 

em seu 1º artigo é estabelecido que idosos são: “pessoas com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos” (Brasil, 2003). 

O aceleramento do crescimento da terceira idade trouxe distorção quanto à 

responsabilidade sobre a pessoa idosa, o que acaba sendo assumida de forma exclusiva por seus 

familiares, podendo resultar em problema individual ou familiar motivada pela ausência ou 

negligência de suporte por parte do Estado. É necessário a implementação de medidas que 

atendam a realidade do envelhecimento e objetive o bem-estar físico, psicológico e social da 

pessoa idosa (Santos; Silva, 2013). 
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O direito da pessoa idosa é recente no Brasil, foi a partir da Constituição Federal de 

1988 que a terceira idade foi reconhecida como detentora de direitos e obrigações. Seu marco 

principal foi a aprovação da Lei nº 10.741 de 1° de outubro do ano de 2003 – Estatuto da Pessoa 

Idosa. 

Segundo Nogueira (2018), a atual política de atenção à pessoa idosa visa uma 

redistribuição das atividades objetivando a efetiva participação do Estado, da sociedade e da 

família nas ações de assistência e proteção à pessoa idosa. Os instrumentos legais trazem em 

seu introito a família como base estrutural e a fundamental garantidora da proteção da pessoa 

idosa, mas esta não se faz de forma exclusiva.  

De acordo com Brasil (1994, p. 11), “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, 

defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida”. Desta forma, é percebido que há um 

processo de descentralização das responsabilidades sociais para com o idoso, tornando-se um 

dever conjunto da família, sociedade e Estado (Teixeira, 2008). 

Não é apenas uma descentralização administrativa ou fiscal, é uma ausência 

participativa do Estado, não restando outra medida, a não ser a participação da sociedade civil 

na execução da política, servindo como garantidoras da proteção, presente ou ausente os 

recursos Estatais (Santos; Costa, 2020). 

3.1 Lei Nº 10.741/03 – Estatuto da pessoa idosa 

No dia 1º de outubro de 2003 foi promulgado a Lei 10.741 - Estatuto da Pessoa Idosa, 

que tinha como objetivo principal a regulamentação dos direitos da pessoa idosa, além de 

reforçar os direitos que anteriormente foram positivados, além de implementar um plano de 

ação para o envelhecimento, o que só existia na cidade de Madrid, mas que foi adotada pelo 

Brasil, e para garantir sua aplicação, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos 

(Camarano, 2013). 

Os Estatutos foram implementados para que houvesse a redução de situações 

consideradas delicadas em cenário socioeconômico para a pessoa idosa, destinando ao ente 

administrativo a obrigatoriedade dos cuidados deste grupo através de Serviços Sociais e 

Políticas Públicas (Lôbo, 2014). 

O Estatuto da Pessoa Idosa assegura em seu artigo 2º que "o idoso goza de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana", e que a Lei deve garantir todas as 

oportunidades e facilidades para que seja preservada a saúde física e mental da pessoa idosa, 
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tal como o desenvolvimento moral, espiritual, social e intelectual, garantindo-lhes liberdade e 

dignidade. Também é atribuído, no art. 3º, a obrigação de assegurar os direitos da pessoa idosa, 

que são da família, comunidade, sociedade e Estado (Brasil, 2003). 

A Lei 10.741 - Estatuto da Pessoa Idosa, acrescentou o termo “comunidade” como sendo 

um dos obrigados a assegurar os direitos da pessoa idosa. “Art. 3: É obrigação da família, da 

comunidade, da sociedade e do Poder Público”, este termo merece destaque, pois apresenta 

distinção da terminação “sociedade”. Entende-se por sociedade um conjunto de pessoas de 

interdependências e que vivem de forma urbana, sem que haja ênfase nos vínculos afetivos, de 

forma antagônica, a comunidade caracteriza-se por um grupo de pessoas que possuem laços, 

sejam consanguíneos (família), coabitação (vizinhos) e espiritual (amigos) (Vilela; Sato, 2012). 

Referente aos Direitos Fundamentais, a pessoa idosa tem direito à liberdade, respeito e 

dignidade, embora seja um dos direitos mais violados, vez que é recorrente que as decisões 

sejam tomadas por seus filhos ou familiares, por entenderem que a pessoa idosa não possui 

discernimento para a tomada de decisões, mesmo que esta seja referente à questões de bens 

patrimoniais, relacionados até mesmo à moradia (Lôbo, 2014). 

Existem muitos relatos de idosos que são forçados a deixar seus lares por pressão de 
familiares ou de fazer a partilha de bens de objetos ainda em vida, como se fossem 
meros espectadores da morte. Também são comuns os relatos de idosos que são 
proibidos de namorar, de dançar ou de exercer atividades de lazer por imposição dos 
filhos e netos que têm o que consideram um vexame ou prova de que o idoso perdeu 
o juízo (Braga, 2018, p. 71). 

Caso a pessoa idosa opte por morar só, terá ela direito à moradia digna, podendo se valer 

de programas habitacionais de natureza pública, ou subsidiada com recursos públicos, que 

reserva pelo menos 3% das unidades habitacionais para atendimento aos idosos (Brasil, 2003). 

Ainda que os direitos da pessoa idosa estejam expressos, faz-se necessário a intervenção 

do Poder Público para garantir, através de Políticas Públicas, a possibilidade de um 

envelhecimento saudável e digno, tal como a convivência familiar e comunitária (Trapp, 2019). 

3.2 Políticas de apoio à pessoa idosa 

Para que as Políticas Públicas destinadas à pessoa idosa sejam eficazes, deve ser 

definido ao menos 4 etapas, sendo elas: identificação do problema a ser combatido, elaboração 

de Políticas, aprovação e implementação de Leis, concretização. O processo, além de custoso, 

pode não atender a real situação, pois tudo se baseia em pesquisas e estatísticas, o que pode 

sofrer variações pelo preceito cultural (Melo, 2020). 

Na proteção social básica as ações desenvolvidas têm como objetivo prevenir 
situações de risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições 
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e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. O espaço da ação profissional 
se localiza nos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), tendo como 
fundamento a matricialidade familiar, em torno da qual se aglutinam todos os 
segmentos sociais que conformam essa matriz social (Trapp, 2019). 

A Politica Pública com maior eficiência entre as pessoas idosas é a Política de 

Assistência Social (PAS), onde os assistentes sociais são os responsáveis por promover o seu 

funcionamento pleno, tal como avaliar e contribuir com indivíduos em situação de desproteção. 

Além dos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), são responsáveis pela proteção 

da pessoa idosa, o Ministério Público (MP), autoridade policial e Conselho dos idosos (Silva, 

2018). 

Compete ao MP o direito de representação, tal como sua participação em qualquer 

processo que verse sobre Direitos da Pessoa Idosa. Em caso de denúncias ao disque 100 

(denúncias de violação dos direitos humanos), ou em delegacias, incumbe à autoridade policial 

instaurar inquérito para apuração dos fatos. O Conselho Municipal é o responsável por 

implementar diretrizes locais, considerando as diversidades culturais de cada região (Queiroz, 

2021). 

4 CRESCIMENTO E ENVELHECIMENTO POPULACIONAL 

O crescimento populacional é um fenômeno mundial que se refere a um processo 

demográfico de longevidade da população, nesse viés, nas palavras de Peduzzi (2020), o 

envelhecimento da população nos Países desenvolvidos estão associados à melhorias na 

qualidade de vida da pessoa idosa, já nos Países em desenvolvimento, o crescimento ocorreu 

de forma acelerada, mas houve um déficit na implantação e aperfeiçoamento de políticas 

públicas, organização social e saúde inadequada, tornando as medidas insatisfatórias para o 

atendimento especializado da pessoa idosa. 

Em um cenário amplo, o envelhecimento da população é uma vitória para a sociedade, 

contudo, representa uma maior responsabilidade. No ano de 1950, haviam 205 milhões de 

pessoas idosas no mundo, em 2012, o número inclinou para 810 milhões e é estimado que em 

2050 esse número salte para 2 bilhões de pessoas idosas. Em cenário brasileiro, nos últimos 80 

anos, o número de pessoas idosas aumentou doze vezes. Em 1940 era de 1,7 milhões, em 2000, 

14,5 milhões, em 2017, 30,3 milhões e, em 2021, 37,7 milhões (Santos; Silva, 2013). 

De acordo com o IBGE (2022), o índice de envelhecimento (IE) no ano de 2010 no 

Estado do Pará foi de 14,78%, em 2014, 17,53%, em 2018, 21,35%, e no ano de 2022, chegou 

a 26,21%. Entre os anos de 2010 a 2022, o índice de envelhecimento no Estado do Pará subiu 

77,33%. 
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Com tantas medidas para minimizar a discriminação contra a pessoa idosa, a sociedade, 

especialmente a consumista, explora situações vulneráveis em seu próprio benefício. O 

mercado prioriza a beleza, o mais agradável, e traz produtos de consumo para maquiar o traço 

da velhice. Todos vivem de máscaras, escondendo o seu real, e por vezes, escolhendo a vaidade 

ao invés da saúde. Nesta sociedade, não há espaço para a velhice, os produtos são usados para 

que não pareçamos velhos, para que nossos traços sejam mascarados, o que, por vezes, leva as 

pessoas idosas a contraírem dívidas numa busca árdua do que não se é (Trapp, 2019). 

O envelhecimento precisa ser socializado, e a sociedade precisa perceber que a velhice 

é um processo que exige cuidado e melhor compreensão. As pessoas idosas devem ser tratadas 

com respeito e dignidade, e o respeito deve vir não por força legal, mas sim, porque é o certo a 

se fazer, visto que todos estão destinados ao envelhecimento (Braga, 2021). 

4.1 Índice de desenvolvimento urbano para a longevidade (idl) na cidade de santarém 

No ano de 2020, o Índice De Desenvolvimento Urbano Para A Longevidade (IDL), 

realizou, através do Instituto de Longevidade Mongeral Aegon, a segunda edição de sua 

pesquisa, objetivando detectar o grau de preparação dos Municípios brasileiros para o 

envelhecimento de seus habitantes. No estudo realizado, a cidade de Santarém não estava apta 

para o aumento da expectativa de vida da população, ocupando a posição 241 no ranking de 

grandes cidades, que é formado por 300 municípios brasileiros. 

De acordo com Costa (2020), a cidade de Santarém apresenta baixos números nos 

indicativos da saúde prestada para a pessoa idosa, havendo déficit de atendimentos 

psicológicos, reabilitação, lazer e cultura. 

5 ABANDONO AFETIVO INVERSO 

A família contemporânea deixou de ser caracterizada exclusivamente pela 

consanguinidade e passou a ser formada por laços de afeto, permitindo composições variadas 

de família, e deixando para trás noções antiquadas de que a família apenas se inicia com o 

casamento entre uma mulher e um homem, o qual resultarão em descendentes, e esse ciclo 

renova-se em cada novo casamento. O princípio da afetividade assegura ao indivíduo a 

liberdade para amar, e o direito de viver com quem sem ama (Trapp, 2019). 

Em um cenário jurídico, a expressão “afeto” não é solidificada, vez que até a doutrina e 

jurisprudência se contradizem quando se referem à sua intensidade. O termo é usado de forma 

habitual como sinônimo de amor, questão que dificulta a sua obrigatoriedade nas relações 

familiares, visto que o amor é inteiramente subjetivo e não pode ser mensurado. O afeto é íntimo 
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e particular, não precisando de obrigatoriedade para que se torne existente, trata-se justamente 

da voluntariedade e gratuidade de atenção, carinho e cuidado para com o próximo (Pereira; 

Coltro; Oliveira, 2017). 

Conforme Lobo (2014, p. 43), a CRFB/88 faz a identificação de quatro principais 

fundamentos que dizem respeito ao princípio da afetividade, são eles: 
a) a igualdade de todos os filhos independente da origem (CF 227, §6º); b) a adoção 
como escolha afetiva com igualdade de direitos (CF 227, §§ 5º e 6º); c) comunidade 
formada por qualquer dos pais e seus descendentes, incluindo os adotivos, com a 
mesma dignidade da família (CF 226); d) o direito de convivência familiar (CF 227). 

Quando os laços afetivos e familiares se fazem presentes na vida da pessoa idosa, o 

envelhecimento deixa de ser uma preocupação, visto que a pessoa idosa não se encontrará 

sozinha, pois terá a proteção e cuidado de seus familiares. Quando a pessoa idosa não tem esse 

amparo, independente de estar próximo aos familiares ou em instituições que fornecem 

cuidados a pessoa idosa, ela cria justificativas para a falta de afeto de sua família, resultando 

em isolamento. A pessoa idosa que se sente abandonada pelos familiares, perde a confiança em 

si e passa a se ver como um fardo (Trapp, 2019). 

Deste modo, o afeto é indispensável em qualquer relação, pois são esses laços que 

trazem estabilidade em qualquer fase da vida. O afeto é o princípio que fundamenta o direito 

das famílias e as relações socio afetivas, nesta perspectiva, o afeto é primordial na vida da 

pessoa idosa, vez que trará conforto, apoio e segurança para enfrentar os obstáculos que surgirão 

ao decorrer dos anos (Cabral, 2019). 

De acordo com Santos e Costa (2020), ao longo dos últimos anos, o abandono afetivo 

tem sido amplamente estudado no campo jurídico, podendo ser conceituado como a omissão 

dos genitores no cumprimento de seu dever de cuidado e proteção aos filhos. Caracteriza-se, 

portanto, como o ato ilícito que priva os filhos da convivência harmônica com seus pais. O 

abandono das pessoas idosas ficou conhecido jurisprudencialmente como abandono afetivo 

inverso. Inverso porque se origina do abandono afetivo comum, aqui, trocam-se às partes, e os 

filhos abandonam seus pais idosos. 

Porfírio (2015), enquadra a afetividade como um dos princípios fundamentais do Direito 

da Família, afirmando que o afeto não deve ser avaliado como sentimento, e sim, como dever 

jurídico, visto que amar é faculdade, mas o cuidar é um dever. 
O ponto em comum entre as diversas espécies de união, é o afeto. Também é ele que 
liga os pais aos filhos. Uma vez que a consanguinidade não é capaz de fazer com quem 
uma pessoa ame a outra, somente o vínculo de afeto entre elas é que as leva a querer 
conviver e se apoiar mutuamente. O afeto, ademais, atua como fator de reforço à 
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solidariedade. Isso porque o carinho acaba levando, naturalmente, a uma relação de 
cuidado mútuo entre os membros da família (Nogueira, 2018). 

O artigo 229 da Carta Magna relata que “os pais tem o dever de assistir, criar e educar 

os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 

carência ou enfermidade” (Brasil, 1988). Portanto, é notório que os filhos tem papel 

fundamental na promoção do afeto e cuidado para com seus pais idosos, não trata-se meramente 

de uma obrigação, é retribuir o cuidado àqueles que cuidaram (Santos; Costa, 2020). 

5.1 Consequências psicológicas do abandono afetivo inverso 

O porto seguro do homem é a família, que é a primeira referência de socialização e 

vínculo desde o nascimento. Essa conexão é responsável pelo equilíbrio da mente, corpo e 

emoção, e quando esse vínculo está ausente ou rompido, surgem sentimentos negativos, a 

exemplo da sensação de vazio e desamparo. A família é a esperança da pessoa idosa e os 

responsáveis por evitar o isolamento físico e psicológico. Sentir-se ignorado ou esquecimento 

pode levar a sentimentos de abandono, fazendo com que as pessoas idosas se sintam 

desvalorizados e excluídas. A vivência dessa fase da velhice já é dolorosa, porque eles vivem 

com dores físicas que geralmente fazem parte do seu cotidiano (Bertolin; Viecili, 2014). 

Ao serem abandonados, as pessoas idosas são privadas do convívio familiar, do afeto, 

do carinho, e forçados a iniciar uma nova etapa da vida, com pessoas que nunca conheceram, 

completamente desvinculadas de suas raízes. Esse fato gera uma grande sensação de tristeza, 

solidão e desamparo, e assim acaba levando ao surgimento de diversas doenças que são 

intensificadas pelo abandono. A solidão ocasiona solidão, então quanto mais uma pessoa se 

isola, à medida que o tempo passa, mas isolada ela quer estar (Pinhel, 2011). 

5.2 Violências na velhice 

De acordo com a ONU (Organizações das Nações Unidas), é considerado violência “um 

ato único, repetido ou a falta de ação apropriada, ocorrendo em qualquer relacionamento em 

que exista uma expectativa de confiança que cause dano ou sofrimento a uma pessoa idosa” 

(ONU, 2011). 

A violência pode se manifestar de três formas, sendo elas: a) estrutural, que está 

inteiramente ligada a desigualdade social, onde a agressão da pessoa idosa está atrelado à 

pobreza; b) interpessoal, onde está presente o déficit de comunicação, resultando ao isolamento 

da pessoa idosa, por esta apresentar uma deficiência no diálogo; c) institucional, caracterizada 

peça omissão e desprezo do Estado na ausência de políticas públicas e entes assistenciais 

(Minayo, 2005). 
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A portaria nº 737 de 16 de maio de 2001, regula a Política Nacional de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes e Violências, essa política é a responsável pela separação dos 

tipos de violências que podem ser praticados contra a pessoa idosa, sendo elas: física, 

psicológica, abandono, sexual, negligência, patrimonial e autonegligência (Brasil, 2001). 

Uma das violências mais frequentes que ocorrem com a pessoa idosa é a negligência, 

sendo esta expressamente vetada pelo art. 4º do Estatuto da Pessoa Idosa. A família é a primeira 

obrigada a zelar pelo bem-estar da pessoa idosa, sendo esta responsável pelo apoio, afeto e 

cuidado, e essa obrigação só pode ser delegada caso haja impossibilidade comprovada por parte 

dos familiares (Sanson, 2017). 

Falcão (2020), relata que pesquisas tem demonstrado que as pessoas idosas estão 

sofrendo violência em seu próprio âmbito familiar, o que, tecnicamente, deveria ser um local 

seguro, portanto, deve haver esforços da por parte da família e medidas educativas incentivadas 

pelo Estado para a valorização da velhice, afim de que seja substituído os estereótipos e 

depreciação por vezes conferidos à pessoa idosa. 

6 PROTEÇÃO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM E SUA CONTRIBUIÇÃO 

NA GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

6.1 SEMTRAS – Secretaria municipal de trabalho e assistência social de santarém 

A SEMTRAS é a secretaria responsável por desenvolver a assistência social como 

política pública do Município de Santarém, é através dela que os programas institucionais são 

formulados e implementados. Seu objetivo principal é a promoção e integração das políticas 

públicas entre poder público e sociedade, para que seja minimizado o risco e vulnerabilidade 

social da população. 

6.2 CCI – Centro de convivência da pessoa idosa  

De acordo com o artigo 4º, inciso I, do Decreto nº 1.948 de 3 de julho de 1996, o Centro 

de Convivência da Pessoa Idosa (CCI), é o “local destinado à permanência diurna do idoso, 

onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais, associativas e de 

educação para a cidadania” (Brasil, 1996). 

O CCI tem como foco, atividades para pessoas acima de 60 anos, que contribuam para 

o processo de envelhecimento saudável, desenvolvendo autonomia e habilidades sociais, 

fortalecendo os laços familiares e a convivência comunitária e prevenindo situações de risco 

social. Visa garantir o desenvolvimento de direitos, inclusão social e autonomia, prevenindo 
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situações de risco, exclusão e isolamento. Esse serviço foi desenvolvido com foco na qualidade 

de vida, no exercício da cidadania e na inclusão social, sempre com ênfase na prevenção 

(Oliveira; Clemente; Sant’ana, 2019). 

Na cidade de Santarém, o CCI foi fundado no ano de 1989, na gestão do ex prefeito 

Ronan Liberal, contudo, teve suas atividades presenciais suspensas durante o ano de 2021, 

devido ao alto risco de contaminação ocasionado pela Covid-19. Neste período, o CCI passou 

por uma reforma e ampliação, objetivando a construção de uma quadra e piscina de 

hidroginástica para a realização de atividades esportivas que ajudariam no desenvolvimento e 

bem-estar dos idosos, resultado de uma parceria do Governo Municipal e o Programa Parceiro 

do Idoso do Banco Santander. No dia 17/12/2021, a Prefeitura de Santarém, por meio da 

SEMTRAS, reinaugurou o CCI sob gerencia de Lívia Mileo Paternostro Lopes (Santarém, 

2021). 

Em entrevista realizada com a coordenadora Lívia Mileo no dia 04/10/2022, foi 

informado que o CCI é destinado a pessoas com idade superior a 60 anos, e para que haja a 

participação da pessoa idosa, faz-se necessário o preenchimento de uma ficha social que deverá 

ser preenchida por seu responsável. A convivência ocorre de segunda a sexta, das 8 às 16h. 

Quanto ao abandono afetivo inverso, a entrevistada relatou que quando há a violação de um 

direito da pessoa idosa, o caso é remetido automaticamente ao CREAS, e que a pessoa idosa 

que tem seus direitos violados não frequenta o CCI. 

De acordo com Carvalho (2008), para que o desenvolvimento físico e psíquico da pessoa 

idosa seja desenvolvido, faz-se mister o convívio com outras pessoas em todas as fases, seja 

familiar ou na sociedade, neste viés, o convívio familiar e comunitário torna-se essencial para 

a garantia de vida do idoso. 

6.3 CREAS – Centro de referência especializado de assistência social 

Nas últimas décadas, a pirâmide etária vem se alterando não só em cenário brasileiro, 

como em cenário mundial. Hoje, no Brasil, temos um aumento exponencial da população idosa, 

o que exige dos governantes a criação de políticas públicas em prol desse grupo, tal como o 

fortalecimento de ações já existentes, objetivando a sistematização de programas que garantam 

um envelhecimento digno (Dias; Zikan, 2015). 

É neste cenário que há a inserção de serviços responsáveis pelo atendimento da pessoa 

idosa, uma dessas ferramentas trata-se dos Centros de Referência Especializados de assistência 
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social – CREAS, cuja finalidade é o atendimento individual ou familiar de pessoas que tenham 

tido seus direitos violados. 

De acordo com Brasil (2011), para que haja a efetividade da prestação desses serviços, 

é necessário nutrir a equipe com profissionais capacitados e vinculados através de concurso, 

sendo que os atendimentos é o que mensurará a formação da equipe, ou seja, quanto maior a 

demanda, maior será a composição dos profissionais.  

7 PESQUISA DE CAMPO JUNTO AO CREAS 

7.1 Metodologia científica 

O presente estudo é de natureza teórico-empírico, do tipo exploratório, descritivo, de 

opinião, com utilização de dados qualitativos, coletando-se ainda dados primários por meio de 

um levantamento com auxílio de um questionário estruturado. 

Para coleta de dados, o presente trabalho foi caracterizado quanto a natureza teórica 

empírica, definido, principalmente, pela somatória de dados primários, fazendo-se necessário a 

comprovação prática, seja através de experimentos científicos, coleta de dados ou observações. 

(Enago, 2014). Dados primários é toda e qualquer informação que não fora antes coletada, deste 

modo, é estudado objetivando atender as necessidades do estudo (Mattar, 2005). 

De caráter exploratório, caracterizado como a pesquisa que possibilita uma aproximação 

entre o tema e o pesquisador em razão de se tratar de algo pouco conhecido ou pouco explorado 

(Duarte, 2012). Descritivo, definido como a descrição das características ou opiniões de um 

grupo específico de indivíduos (Gil, 2008). 

Utilizou-se uma abordagem qualitativa, acentuado por algo que não pode ser medido ou 

quantificado, ou seja: seu resultado não pode ser traduzido em números (Portal, 2013). 

O método se deu pela aplicação de um formulário de levantamento que visou identificar 

a opinião dos entrevistados para que posteriormente houvesse uma conclusão sobre os dados 

coletados sem que tenha havido a interferência do entrevistador (Gil, 2008). Essa entrevista foi 

aplicada frente a frente com os entrevistados e as perguntas e respostas foram realizadas e 

preenchidas, respectivamente pelo entrevistador. 

Questionário estruturado é uma ferramenta utilizada para coletar informações acerca de 

determinado tema, constituído de uma série de perguntas que serão respondidas por escrito pelo 

entrevistado no momento em que for mais apropriado, onde as perguntas seguiram o roteiro 

definido sem que haja interferência no momento das respostas (Manzato; Santos, 2017). 
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7.2 Entrevista com os funcionários do CREAS 

Para aprofundar a análise das políticas públicas destinadas ao combate do abandono 

afetivo inverso em Santarém, foram realizadas entrevistas com profissionais atuantes no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que mantêm contato direto com 

a pessoa idosa. 

Os resultados apontaram que o quadro de funcionários, aliado aos recursos provenientes 

do governo, não foi considerado suficiente para assegurar uma assistência efetiva e abrangente 

à pessoa idosa. Entre as dificuldades relatadas diante das denúncias de abandono, destacam-se 

a alta demanda de casos, a sobrecarga de trabalho dos profissionais e a carência de recursos 

materiais e humanos, fatores que limitam a execução de atividades assistenciais mais 

personalizadas. 

Quanto ao tipo de violação mais frequente nos atendimentos do CREAS no ano de 2022, 

prevaleceram os casos de negligência, seguidos por ocorrências de violência psicológica e 

patrimonial. Essa constatação corrobora estudos prévios, que apontam a negligência como a 

principal forma de violência praticada contra a pessoa idosa no âmbito familiar. 

Em diversos casos, o atendimento à denúncia demandou o envolvimento de outros 

órgãos, como a necessidade de policiamento, encaminhamento ao Ministério Público, auxílio 

do Conselho de Idosos ou de entidades não vinculadas ao governo, demonstrando a importância 

da atuação intersetorial na proteção dos direitos da pessoa idosa. 

Entre as medidas adotadas para evitar o abandono de pessoas idosas, foram mencionadas 

ações de orientação familiar, encaminhamento para serviços de saúde e acompanhamento 

psicossocial. Contudo, os profissionais ressaltaram que a eficácia dessas intervenções ainda é 

limitada pela ausência de políticas públicas mais robustas e integradas. 

Observou-se também que há participação de entidades da sociedade civil e membros da 

comunidade no apoio às ações do CREAS, embora de forma pontual e não sistemática. 

Em relação aos locais de maior ocorrência do abandono, os funcionários destacaram as 

residências em que a pessoa idosa vive sozinha, seguidas daquelas em que reside com 

familiares, o que reforça a necessidade de monitoramento tanto em lares unipessoais quanto 

nos familiares. 
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Por fim, quanto à origem das denúncias, a maioria parte de vizinhos e agentes de saúde, 

seguidos por familiares e denúncias anônimas. Isso sugere que a sociedade civil desempenha 

papel fundamental na identificação e notificação de situações de vulnerabilidade. 

Os profissionais entrevistados sugerem que a melhoria no combate ao abandono afetivo 

inverso depende do reforço do quadro funcional do CREAS, ampliação da rede de proteção 

intersetorial, maior investimento em políticas de prevenção e campanhas educativas voltadas à 

valorização da pessoa idosa. 

7.3 Entrevista com a coordenadora do CREAS 

A entrevista com a coordenadora do CREAS de Santarém, realizada em outubro de 

2022, permitiu um olhar aprofundado sobre os desafios enfrentados na implementação das 

políticas públicas voltadas à pessoa idosa no município. 

Segundo a gestora, o CREAS atende cerca de 2 mil famílias, porém o número de 

profissionais disponíveis é inferior ao mínimo recomendado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social, o que compromete a efetividade dos atendimentos. A equipe conta 

com apenas uma advogada, uma psicóloga, uma assistente social e uma pedagoga para toda a 

demanda, configurando um quadro insuficiente diante do volume de casos. 

A coordenadora destacou que entre 10 a 20% dos atendimentos realizados em 2022 

envolveram pessoas idosas, sendo que a média mensal de atendimentos por abandono afetivo 

variou dentro desse mesmo percentual. Em todos os casos de violação de direitos identificados, 

a política institucional é de encaminhar imediatamente para acompanhamento multidisciplinar 

e, quando necessário, acionar outros órgãos como Ministério Público e Conselho do Idoso. 

Em relação ao perfil das denúncias, a maior parte dos casos tem origem em denúncias 

feitas por vizinhos e agentes de saúde, o que demonstra a relevância da participação social e da 

atenção básica para a identificação do abandono. Os locais de maior incidência de abandono 

foram identificados principalmente em residências onde a pessoa idosa vive sozinha, mas 

também ocorreram em lares familiares e, em menor número, em instituições de longa 

permanência. 

Entre as medidas preventivas, a coordenadora enfatizou a realização de palestras e 

campanhas de conscientização, bem como a orientação dos familiares sobre os direitos e 

deveres relativos à pessoa idosa. No entanto, a eficácia dessas ações é prejudicada pela 

limitação de recursos humanos e materiais. 
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Questionada sobre formas de aprimorar o enfrentamento do abandono afetivo inverso, 

a coordenadora do CREAS destacou a necessidade de maior integração entre os órgãos da rede 

de proteção social, ampliação das campanhas de informação e sensibilização da sociedade, bem 

como o fortalecimento da equipe técnica por meio de concursos e capacitação contínua. 

Por fim, a gestora aponta que, apesar dos esforços do CREAS, os desafios persistem em 

virtude do aumento da população idosa, da complexidade dos casos atendidos e da insuficiência 

de políticas públicas específicas e estruturadas para a prevenção e enfrentamento do abandono 

afetivo inverso em Santarém. 

8 CONCLUSÃO 

A bem-estar da pessoa idosa é fator indispensável para a dignidade da pessoa humana, 

o ato de envelhecer, para alguns, não é visto como uma conquista, e sim, fardo, pois vivemos 

em uma sociedade em que o envelhecimento está ligado à ausência de beleza e invalidez. A 

velhice é tratada como uma etapa da vida em que a pessoa idosa perderá a capacidade física 

plena e não terá função alguma na sociedade, o que acaba por fortalecer a ideia de que tudo o 

que inútil, deve ser descartado. 

Quando a pessoa idosa é abandonada afetivamente, sentimentos negativos podem surgir, 

tais como negação, frustração, sensação de vazio, isolamento e até depressão, podendo causar 

desordens que afetam principalmente o funcionamento do corpo. Embora haja inúmeros 

dispositivos legais que assegurem os direitos da pessoa idosa, na prática, sua implementação é 

ineficiente, principalmente se tratando do abandono afetivo, visto que, por não ser algo 

palpável, é de difícil diagnóstico. 

Para que o abandono afetivo inverso seja combatido, é necessário que haja a 

identificação da violência, o que acaba por dificultar a detecção, pois se, de um lado, temos a 

pessoa idosa, que por vezes se recusa à denunciar seus familiares, justamente por não querer 

que eles sejam punidos, de outro, temos a ausência de denúncias por parte da sociedade, seja 

por desconhecimento da violência, ou por achar que não cabe à eles relatar um problema que 

não o “diz respeito”. 

Referente às Políticas Públicas no Município de Santarém, as ações adotadas por parte 

da SEMTRAS e executadas pelo CREAS são de suma importância no atendimento de pessoas 

em estado de vulnerabilidade, contudo, somente as políticas de assistência social representadas 

pelo CREAS não possuem as condições necessárias para desenvolver estratégias que atuem de 
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forma efetiva para resguardar e defender os direitos das famílias, dos indivíduos, e em se 

tratando do tema abordado nesse artigo, da pessoa idosa. 
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CAPÍTULO 2 
ATIVIDADE GARIMPEIRA NO BRASIL À LUZ DA PRECARIZAÇÃO DAS 

RELAÇÕES DE TRABALHO 

Mariéli Erlaine França 
Vitor Meneses Santos 

Danièlle de Oliveira Bresciani Fortunato 
Paulo Dias Ferreira 

RESUMO 
Este artigo tem como principal objetivo discutir a atividade garimpeira no Brasil com o intuito de entender a 
precarização do trabalho no interior dos garimpos. A metodologia adotada consiste em uma revisão bibliográfica 
com o uso de fontes secundárias de pesquisa como artigos, dissertações, teses, livros, entre outros. Para alcançar 
o objetivo proposto, a primeira parte do artigo faz um resgate da história do garimpo e da mineração no Brasil,
além de discutir a prática dessas atividades na atualidade e as consequências relacionadas à evolução legislativa
do garimpo. Em seguida, é apresentada a definição e a divisão atual de trabalho, é apontada a relação de ilegalidade 
da atividade garimpeira e o cenário envolvendo a precarização das relações de trabalho tanto no interior das minas
como na mineração industrial. Por fim, é retratada a realidade enfrentada pelos garimpeiros no interior de uma
mina produtora de quartzo, no estado de Minas Gerais, vivenciada por meio da realização de uma visita in loco, o
que permite constatar as condições adversas nas quais os garimpeiros exercem a sua atividade expressas na
precariedade e em condições análogas à escravidão.

PALAVRAS-CHAVE: Atividade Garimpeira; Relações de Trabalho; Precarização. 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo tem como principal objetivo discutir a atividade garimpeira do Brasil com o 

intuito de entender a precarização do trabalho no interior dos garimpos. A metodologia adotada 

consiste em uma revisão bibliográfica com o uso de fontes secundárias de pesquisa como 

artigos, dissertações, teses, livros, entre outros. 

A primeira parte do artigo faz um resgate da história do garimpo e da mineração desde 

o seu surgimento no Brasil Colônia até os dias atuais, retratando o atual panorama da atividade

garimpeira, além de abordar a evolução legislativa do garimpo.

Na segunda parte deste artigo são discutidas as formas de trabalho na atualidade, bem 

como a utilização de estratégias que intensificam a precarização das relações de trabalho no 

interior das minas brasileiras seja no garimpo seja na mineração industrial, bem como é 

abordada a precarização expressa na diminuição dos direitos trabalhistas e dos benefícios 

sociais, a presença de ambientes de trabalho que apresentam alto risco à vida e à saúde do 

garimpeiro, a baixa remuneração e a sensação de que eles são descartáveis.  
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Na terceira parte deste artigo é apresentado um breve relato sobre uma visita in loco 

realizada em uma mina produtora de quartzo no estado de Minas Gerais, que retrata o 

“ambiente” de trabalho no qual os garimpeiros exercem a sua atividade cuja precariedade se 

aproxima às condições análogas à escravidão.  

Por fim, são estabelecidas as relações de precarização no garimpo, a influência da 

evolução da legislação e as condições encontradas na atividade garimpeira, bem como as razões 

da marginalização dos garimpeiros perante a sociedade e a evidência de um cenário alarmante 

no qual o setor de mineração está inserido.  

2 O GARIMPO NO BRASIL: HISTÓRICO E EVOLUÇÃO 

O Brasil é um dos principais países com potencial minerador no mundo graças, 

notadamente, a sua extensa variedade de recursos minerais. Desde a época colonial, após o 

decaimento das atividades oriundas da exploração do pau-brasil e da cana de açúcar, a Coroa 

Portuguesa organizou expedições a fim de encontrar recursos como o ouro e o diamante, quando 

foram encontradas turmalinas e com isso constatou-se o grande potencial de exploração dos 

recursos minerais em território brasileiro (Bezerra, 2021). 

A extração desses recursos minerais é feita, principalmente, por duas formas: o garimpo 

e a mineração industrial, sendo que a primeira é uma atividade tipificada pela mão de obra não 

qualificada, com pouca ou nenhuma infraestrutura permanente e baixo nível de mecanização 

enquanto a segunda é composta por mão de obra especializada, com alto nível de mecanização 

na extração, no transporte e no processamento do material e operações de longo prazo (Projeto 

MapBiomas, 2021b). 

O garimpo é uma atividade tipicamente caracterizada com baixo índice de mecanização. 

No entanto, observa-se que por influência das grandes empresas, ao longo da história, eles vêm 

adotando tecnologias que se assemelham às utilizadas na indústria (Costa; Rios, 2022). Além 

da incorporação tecnológica, também houve, no decorrer dos anos, a evolução do termo 

garimpeiro, de forma que nos primórdios da exploração mineral no Brasil, trabalhadores 

marginais, ou seja, aqueles que exploravam de forma ilegal os diamantes recebiam o título de 

faiscadores e garimpeiros, porém, com o passar do tempo, passou a designar trabalhadores que 

atuam de forma artesanal (Fábio, 2022).  

Apesar da atividade garimpeira se mostrar presente desde o Período Colonial, não 

significa dizer que ela avançou positivamente para todos os garimpeiros inseridos, pois quem 

realmente usufruiu das riquezas geradas por tal atividade foram a Coroa Portuguesa e a classe 
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senhorial. Desde aquela época os envolvidos em tal atividade eram malvistos e sofriam certo 

preconceito perante a população, devido à possibilidade de gerarem conflitos, pois eram 

aventureiros da Europa, mestiços livres e pobres nascidos na colônia, ex-escravizados fugidos 

ou alforriados, que buscavam a sobrevivência e a ascensão social. Eles eram, geralmente, 

utilizados quando não se podia contar com o trabalho escravo. Esses trabalhadores não 

aproveitavam a riqueza gerada pelo seu trabalho, já que o material extraído era enviado a 

Portugal e sofriam com as péssimas condições de trabalho a que eram submetidos, o que ainda 

é encontrado, atualmente, no interior das minas (Fábio, 2022). 

2.1 O surgimento do garimpo e da mineração no Brasil 

A principal atividade econômica do Brasil Colônia no século XVII era a produção de 

cana-de-açúcar, porém, mesmo que ainda fosse uma atividade promissora, ela foi ameaçada 

pela produção holandesa no Caribe, o que fez com que o preço do açúcar brasileiro despencasse. 

Por este fato, houve o financiamento das expedições ao interior do território colonial, as 

chamadas bandeiras e entradas. Um dos objetivos das expedições era a descoberta de ouro, que 

se concretizou no final do século XVII, iniciando o Ciclo do Ouro. Além da descoberta de ouro, 

em uma dessas expedições foram descobertas turmalinas, por Fernão Dias (Bezerra, 2021). 

A descoberta do ouro levou a uma mobilização muito grande de pessoas rumo à 

província de Minas Gerais, que até então não havia sido explorada, em virtude do seu relevo e 

da densa vegetação. Nos primórdios da atividade garimpeira, as técnicas utilizadas eram, 

relativamente, simples além de serem desenvolvidas em depósitos secundários nas 

proximidades dos rios e dos córregos. Com o passar do tempo e com a junção das experiências 

adquiridas por brasileiros, portugueses e africanos, as técnicas de garimpagem foram se 

tornando mais elaboradas (Sobreira, 2014). 

A mineração artesanal (garimpo) se tornou a principal atividade econômica de Minas 

Gerais, Goiás e Mato Grosso e estima-se que, em meados do século XVIII, no auge da atividade 

mineradora no Brasil Colônia cerca de 80 mil trabalhadores, entre homens livres e escravizados, 

trabalhavam na extração de ouro. Não obstante, a relevância da mineração, é importante analisar 

não somente a atividade em si, como também as condições de vida dos mineiros das regiões, 

condições estas que são retratadas pela fome, pela miséria e pela escassez ao invés da 

perspectiva de luxo atrelada à atividade garimpeira. Não obstante as condições de trabalho, a 

prática era rentável e em decorrência disso muitos homens livres, além dos escravizados, 

trabalhavam na extração de ouro (Sobreira, 2014).  
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No início do século XIX, porém, o cenário nacional passou por mudanças significativas 

e em virtude de pressões externas houve a abertura do mercado nacional para organizações 

estrangeiras, o que resultou na concessão de privilégios a estrangeiros, como por exemplo, taxas 

de empréstimos especiais e proteção militar, além da criação de um decreto que autorizava, de 

forma oficial, as mineradoras a atuarem no Brasil. Com isso, se inicia o processo de 

industrialização da mineração (Costa; Rios, 2022). 

Entre o século XIX e começo do século XX, vinte empresas estrangeiras chegaram ao 

Brasil. Essas empresas foram responsáveis pela implementação de novas tecnologias na 

mineração, como maquinários e explosivos, que possibilitaram o alcance mais efetivo de 

depósitos primários. Estes eram de difícil alcance aos garimpeiros artesanais, que geralmente 

iniciavam a extração manual do ouro de depósitos secundários (coluviões e aluviões) nas 

margens dos rios e dos córregos. A extração do ouro primário em veios que penetravam no 

interior das montanhas requeria o desenvolvimento e aplicação de técnicas mais elaboradas, 

nem sempre disponíveis ao pequeno garimpeiro, além de maiores recursos financeiros, uma vez 

que a extração e beneficiamento do ouro primário se caracteriza como um investimento de 

médio a longo prazo. O resultado dessa significativa diferença nas formas de exploração do 

ouro entre garimpeiros e indústrias fez com que a exploração industrial não só se tornasse a 

principal forma de exploração neste período da história, mas também atualmente. Este fato 

influenciou o próprio garimpo ao longo dos anos, o qual deixa de ser artesanal e adota 

tecnologias modernas (Costa; Rios, 2022). 

2.2 A atividade garimpeira na atualidade 

O declínio do garimpo se deu no final do século XVIII e entre as razões estavam os altos 

impostos cobrados pela Coroa Portuguesa, além do esgotamento das reservas aluvionares 

superficiais. Cabe ressaltar que mesmo com o aprimoramento das técnicas de mineração os 

garimpeiros não estavam preparados para explorar depósitos mais profundos e, com o passar 

do tempo, a atividade se tornou pouco lucrativa (Sobreira, 2014).  

Apesar do declínio da atividade garimpeira, ela nunca foi encerrada completamente e, 

no final do século XX, alcançou, novamente, o seu auge graças à ocorrência de ouro na Serra 

Pelada, localizada no Estado do Pará, na Amazônia. Por conta disso, a região da Amazônia 

ganhou destaque, pois, em 1980, o estado do Pará sozinho foi responsável por 52% do volume 

extraído nacionalmente (Monteiro et al., 2010). Neste contexto, cabe destacar outros fatores 

que foram determinantes para recomeçar uma nova corrida pelo ouro no Brasil, como a falta de 
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perspectiva econômica da sociedade rural, o incentivo à mineração por parte do Governo Militar 

da época e o alcance recorde do preço do ouro, que atingiu, em 1980, US$ 850/onça (Veiga; 

Silva; Hinton, 2002), ou cerca de US$ 30/g. Após o declínio das atividades na região de Serra 

Pelada, a partir de 1989, cerca de um milhão de garimpeiros se espalhou pela Amazônia 

brasileira, em aproximadamente, dois mil garimpos, nos quais se concentra, até os dias atuais, 

a maior quantidade de trabalhadores (Veiga; Silva; Hinton, 2002).  

Segundo dados do Projeto MapBiomas (2021b), a área minerada de 31 mil hectares no 

ano de 1985 no país subiu para 206 mil hectares em 2020, sendo que 52% correspondem ao 

garimpo e 87% da área de mineração (industrial e garimpo) está localizada nos biomas da 

Amazônia com 72,5% (149.393 ha) e 14,7% (30.278 ha) da Mata Atlântica. Considerando 

somente o garimpo, a Amazônia corresponde a 93,7% (101.051 ha) e o cerrado 4,7% (5.117 

ha), em relação à mineração industrial a Amazônia representa 49,2% (48.342 ha) e a Mata 

Atlântica 29,7% (29.157 ha).  

No ano de 2020 o ranking dos estados em relação à área de mineração – garimpo e 

industrial – foi ocupado em primeiro lugar pelo estado do Pará (110.209 ha), que lidera quando 

se analisa os municípios com maior área de garimpo e de mineração industrial, seguido por 

Minas Gerais (33.432 ha), Mato Grosso (25.495 ha), Rondônia (7.282 ha), Amazonas (6.259 

ha), Goiás (4.670), Amapá (3.829 ha), Bahia (3.640 ha), São Paulo (2.491 ha) e Rio Grande do 

Sul (1.445 ha), respectivamente (Projeto MapBiomas, 2021b). 

Atualmente, o garimpo representa 52% da área ocupada pela mineração no país, 

demonstrando o rápido crescimento desta atividade em relação à mineração industrial. Cabe 

registrar que 62,3% da área garimpada sobre territórios indígenas e unidades de conservação 

foram abertas nos últimos cinco anos, tendo apresentado crescimento de 495% em territórios 

indígenas e 301% nas unidades de conservação de 2010 a 2020 (Projeto MapBiomas, 2021a; 

2021b; 2023). 

Segundo Oviedo e Senra (2023), o avanço do garimpo coincide com a expansão em 

territórios indígenas e está atrelado ao enfraquecimento das políticas ambientais e revisão de 

normas da mineração em território indígena, crises, fraudes em declarações de origem e falta 

de transparência. A contínua alta do preço do ouro e a sua garantia como ativo financeiro é 

outro importante fator a ser considerado. A título de ilustração, o ouro em agosto de 2025 era 

negociado em média por US$ 3.380/onça ou cerca de US$ 107/g. 
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2.3 A evolução legislativa do garimpo 

Além da evolução histórica, é necessário entender a evolução jurídica do garimpo, 

porque a legislação influencia diretamente na prática da atividade e nos conflitos resultantes da 

mesma. Segundo Martinelli (2024), uma das primeiras legislações a tratar o garimpo do ouro e 

“pedras preciosas” no Brasil surgiu a partir do Decreto nº 24.193, de 3 de maio de 1934, o qual 

definiu garimpo como a prática de extração de pedras preciosas que são tiradas, 

especificamente, de rios, córregos e chapadas. Tal definição evidencia que essa prática era 

tratada como informal e rudimentar. Associado ao exposto tem-se que, posterior a este decreto, 

surgiu o Decreto-Lei nº 1.985, o Código de Minas de 1940 e o Decreto-Lei nº 227 de 1967 o 

Código de Mineração, de forma que ambos mantiveram a definição de garimpagem como sendo 

rudimentar e informal fato que limitava o potencial da prática, além de não englobar sua 

complexidade. Neste sentido, é importante ressaltar que o Código de Mineração é válido até os 

dias atuais. 

Apesar de definições semelhantes, o Código de Mineração trouxe uma atualização que 

definia garimpo como uma atividade de caráter individual, fazendo com que houvesse uma 

evidente marginalização da prática e a separação entre garimpagem e mineração organizada. 

Essa nova definição favoreceu as grandes corporações e quem quebrou esse paradigma foi a 

Constituição Federal de 1988, a qual busca favorecer a cooperação entre garimpeiros, ao invés 

da individualização, além de integrar a garimpagem ao setor mineral, de regular a prática e 

defender os direitos dos trabalhadores garimpeiros. Já a lei Federal nº 7.805 de 1989 introduz o 

Regime de Permissão de Lavra Garimpeira, o qual formaliza a garimpagem e traz uma definição 

mais completa do que seria a atividade com vistas a ampliar as técnicas utilizadas. Além disso, 

também foi criado o Estatuto do garimpeiro em 2008, que tem como objetivo estabelecer os 

direitos e deveres da profissão (Martinelli, 2024). A Lei nº 13.575/2017 criou a Agência 

Nacional de Mineração (ANM) substituindo o Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM) com o objetivo de gerenciar os recursos minerais da União, reestruturar a 

regulamentação e fiscalização das atividades para o aproveitamento do setor mineral, 

responsabilizando o minerador pelos impactos ambientais gerados (Ministério de Minas e 

Energia, 2025). 
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3 A PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NA MINERAÇÃO 

INDUSTRIAL E NAS MINAS NO BRASIL 

O trabalho pode ser definido como uma atividade ou esforço exercido pelos humanos 

com uma remuneração a ser recebida e é considerado um dos três fatores da produção, sendo 

os outros a terra e o capital. Ao longo dos anos a relação de trabalho foi sendo alterada. No 

início predominava a escravidão e após ela ter sido declarada como ilegal o trabalho assalariado 

passou a predominar. Com a predominância do trabalho assalariado, a relação de trabalho 

demandou a criação de leis e de convenções a fim de garantir os direitos e os deveres entre o 

empregador e empregado (Equipe Editorial de Conceito, 2022). 

A precarização do trabalho envolve a diminuição de direitos e benefícios, propiciando 

ambientes inseguros, mal remunerados, com menor qualidade de vida, instabilidade e a 

sensação nos trabalhadores de serem descartáveis. A precarização teve início com as 

modificações sofridas pela estrutura capitalista ao passar dos anos, conforme os centros urbanos 

cresciam a sociedade necessitou suprir suas necessidades em quantidades maiores. Para tornar 

possível o suprimento das necessidades, novos modelos de produção como o de escala foram 

surgindo e substituindo os modos artesanais existentes, baseando a visão em maior 

produtividade e menores custos (Araújo; Morais, 2017). 

O modelo de produção em escala exigia muito dos trabalhadores e as condições de 

trabalho oferecidas não eram adequadas, mas pela necessidade de subsistência os trabalhadores 

aceitavam tais condições. Conforme os novos modelos de trabalho eram adotados, o poder do 

trabalhador em relação às atividades exercidas diminuiu, tornando o trabalho que antes tinha 

importância secundária em atividade fundamental a qual passou a ocupar um maior tempo da 

atividade laboral na vida do trabalhador (Araújo; Morais, 2017).  

Na atualidade as empresas buscam maior qualidade em seus produtos e o aumento da 

produtividade adotando medidas para dinamizar a produção. A flexibilização das operações 

ligadas ao trabalho se deu a partir da definição de contratos e dos tipos de regime, da carga 

horária, do espaço físico e das características do processo produtivo, da hierarquia das empresas 

e das próprias relações de trabalho, assim facilitando a contratação e demissão de pessoas, além 

de reduzir custos em relação a funcionários efetivos (Araújo; Morais, 2017). 

Com o avanço da flexibilização das relações de trabalho surgiu outro processo que foi 

a terceirização, o qual oferece uma alternativa para a diminuição de custos das empresas 

contratantes, assim houve a ampliação no número de micro e pequenas empresas e os contratos 
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oferecidos demonstraram a diferenciação em relação aos empregados próprios e os 

terceirizados, temporários e periféricos (Araújo; Morais, 2017). 

Por fim, cabe registrar que a precarização do trabalho tende a aumentar cada vez mais, 

agravando as desigualdades sociais e induzindo os trabalhadores à ilegalidade, visto que quando 

as metas não são alcançadas as empresas substituem os trabalhadores por outros mais eficientes 

(Araújo; Morais, 2017). 

Com o avanço da globalização, observa-se a integração de mercado através da 

diminuição de barreiras econômicas e imigratórias e do aprofundamento das relações entre as 

nações mundiais no setor econômico, social, cultural e político, o que tende a contribuir para a 

redução de custos e para o aumento da competitividade. As disputas por mercado tornaram-se 

mais acirradas e neste contexto uma alternativa adotada é a terceirização. A terceirização 

advinda da flexibilização e a precarização impactaram no cotidiano dos trabalhadores e das 

empresas em diversos setores da economia e a mineração não foi exceção, vista como uma 

forma de contribuir para a diminuição de custos e para o aumento da competitividade 

empresarial (Maciel, 2019). 

No que tange aos efeitos da precarização podemos destacar, notadamente, a piora das 

condições de trabalho e da saúde dos trabalhadores. A diferenciação entre trabalhadores em 

relação aos direitos trabalhistas possibilitou o aumento da insatisfação dos trabalhadores, do 

assédio moral, da discriminação e do sentimento de injustiça, além disso, cabe destacar a 

diminuição do poder de negociação dos trabalhadores, a redução ou a dispensa da cota para 

trabalhadores com deficiência e menores aprendizes, o aumento da presença dos trabalhadores 

terceirizados em detrimento dos trabalhadores próprios. Como exemplo, a Vale chegou a ter 

60% de trabalhadores terceirizados entre 2008 e 2015 (Maciel, 2019). 

Segundo Antunes e Druck (2015), a precarização influenciou na mudança do ambiente 

de trabalho dividindo os trabalhadores em primeira e segunda categoria, proporcionando maior 

informalidade devido à ausência de direitos dos trabalhadores, havendo como resultado o 

aumento da vulnerabilidade social e política, a redução da remuneração nos contratos, maiores 

jornadas de trabalho e redução de benefícios, aumento de exposição a riscos e acidentes no 

trabalho devido à própria precariedade e periculosidade do ambiente de trabalho. 

A mineração corresponde a 25% das doenças ocupacionais e tem a maior taxa de 

acidentes fatais no Brasil. Esses dados estão relacionados a trabalhadores próprios da empresa 

e em relação aos terceirizados há subnotificação dos casos, pois são contabilizados em 
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diferentes áreas. Em 2020, têm-se registros de que 80% dos mais de um milhão de trabalhadores 

brasileiros na mineração eram terceirizados. A precarização contribuiu para o crescente número 

de crimes ambientais, sendo 37 com elevado grau de perigo envolvendo as barragens de rejeitos 

nos últimos 50 anos (Oliveira, 2021). 

Na mineração, a relação da exploração do trabalho em busca de maximizar os lucros 

através da redução de custos, que perdura até os dias atuais, ocorre desde o período de 

escravidão. Dados revelam que de 2008 a 2021 foram resgatados 333 trabalhadores em situação 

análoga à escravidão (Oliveira, 2021). 

Segundo Costa (2002), a burocracia na legalização do terreno onde funciona o garimpo 

atrapalha a regularização desta atividade. Tal situação influencia na imagem do garimpo, o qual 

carrega consigo, desde a sua origem, aspectos de irregularidade. Na realização de negociações 

irregulares envolvendo grandes empresas, proprietários de terras e garimpeiros em relação à 

exploração do terreno, quando há fiscalização e repressão, geralmente é o garimpeiro quem 

sofre as represálias. Com o avanço nos conceitos sobre preservação ambiental, a mineração 

virou oposição à realidade, principalmente pelos resultados da degradação ambiental, 

contaminação, desmatamento e destruição da sociedade indígena, sendo os garimpeiros 

culpabilizados. Além disso, cabe evidenciar outra característica relacionada ao garimpo que é 

a sonegação de imposto, tornando a atividade informal e irregular, o que compromete, ainda 

mais, a sua imagem.  

Os trabalhadores do garimpo, em sua maioria, são pessoas originárias de outras regiões, 

os quais muitas vezes não possuem condições básicas de subsistência e que se veem obrigados 

a mudarem de profissão, aceitando o que lhes são oferecidos em busca de melhores condições 

de vida à luz de novas oportunidades de trabalho (Rodrigues; García, 2012). 

A possibilidade de geração de riquezas que o garimpo oferece mexe com o imaginário 

dos garimpeiros fazendo com que muitos deles não deem a devida atenção aos seus direitos, ao 

priorizarem o sonho de serem seus próprios patrões, acabam se envolvendo em atividades com 

grandes riscos à saúde sem a devida utilização de proteção, em uma infraestrutura precária de 

trabalho e sem fiscalização, além de trabalharem com cargas horárias extensas e com 

remunerações incertas variando desde salários fixos e/ou diárias quando a produtividade é alta 

e a remuneração em forma de percentual sobre eventuais extrações, sendo que o material a ser 

repassado ao garimpeiro, em grande parte, é de qualidade inferior e é escolhido por um 

responsável de confiança do próprio dono da mina (Padua; Mendonça, 2023). 
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Diante do exposto, é importante citar que nos garimpos há variação de classes sociais. 

A classe mais alta é ocupada pelo dono da lavra e a classe mais baixa é ocupada por aqueles 

que trabalham na extração direta dos recursos minerais, sendo estes os que mais sofrem com a 

precarização, por desempenharem o trabalho mais pesado e, muitas vezes, não utilizam ou só 

parcialmente os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tornando a mineração uma 

atividade perigosa e, assim, colocando em riscos tanto a saúde com a geração de maiores 

chances no desenvolvimento de doenças quanto à integridade física do trabalhador podendo 

levá-lo à morte (Rodrigues; García, 2012). 

Quando a capacidade de extração mineral de uma determinada mina se esgota, o dono 

procura outros locais com potencial de extração e os garimpeiros que acabam sendo esquecidos 

e sem as devidas condições de se manterem, vão em busca de novas oportunidades para 

realizarem seus sonhos e para garantirem a sua estabilidade financeira. Mobilizando-se em 

busca de oportunidades e diante das adversidades encontradas, acabam aceitando as péssimas 

condições de trabalho oferecidas, no intuito de que pelo menos em curto prazo, seus objetivos 

sejam minimamente atingidos (Padua; Mendonça, 2023). 

O sonho de enriquecimento através do garimpo leva muitos trabalhadores a aceitarem 

as condições precárias e, por vezes, subumanas. No entanto, cabe registrar que somente uma 

quantidade ínfima em relação à totalidade dos que buscam alcançar esse sonho tão improvável 

e a custo psicossocial brutal, conseguem (Padua; Mendonça, 2023). 

3.1 A ilegalidade e a precarização da atividade garimpeira 

O garimpo ilegal no Brasil, que acontece, principalmente, em terra de preservação, vem 

ganhando destaque, pois essa prática tem sido responsável por devastadores impactos 

ambientais e sociais. Em decorrência desses fatores e com a crescente preocupação com 

questões ambientais bem como com a sustentabilidade, a produção do ouro brasileiro tem sido 

bastante afetada, visto que, segundo dados do estudo ‘Ouro em Choque: medidas que abalaram 

o mercado’, realizado pelo Instituto Escolhas, em 2024 registrou-se uma queda de 84% da 

produção de ouro em garimpos brasileiros quando comparado ao ano de 2022. Esse declínio foi 

resultado das medidas de controle como a exigência de notas fiscais eletrônicas para transações 

realizadas com ouro de garimpo e o fim da presunção da boa-fé. Essas medidas foram tomadas 

pela Receita Federal e pelo Supremo Tribunal Federal (STF), respectivamente, a fim de 

combater o comércio ilegal do ouro no Brasil (Instituto Escolhas, 2024).  
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Os garimpos que mais registraram diminuição da produção de ouro foram os localizados 

no município de Itaituba, no sudoeste do estado do Pará (Instituto Escolhas, 2024) e segundo 

dados registrados pelo Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho no Brasil 

(Radar da SIT), entre 1995 a 2022 Itaituba estava entre os três municípios paraenses com maior 

número de trabalhadores resgatados de garimpos em situações análogas à escravidão (Sá, 

2024). Além de jornadas exaustivas e remuneração baixa, as condições de vida nesses garimpos 

eram precárias, faltando o básico como instalações sanitárias adequadas, alojamentos, 

equipamentos de EPI, kits de primeiros socorros, não realização de exames médicos 

admissionais, dentre outros (Sá, 2024). 

O estado do Pará é líder no ranking de municípios com maior área de garimpo e de 

mineração industrial e por isso é amplamente fiscalizado, cujo percentual corresponde a 32,3%, 

de forma que 61,3% de trabalhadores escravizados foram resgatados nesta região. De 1995 a 

2022 foram realizadas 65 fiscalizações em garimpos de ouro no Pará e em 32 fiscalizações 

foram constatadas condições de trabalho próximas à escravidão com 274 trabalhadores 

retirados dessa situação de exploração e de acentuada precarização (Sá, 2024). 

No estado paraense 78% dos resgates estavam relacionados à atividade da extração 

mineral – metais preciosos com ênfase maior no ouro – situados na região sudoeste, na qual há 

maior produção de ouro, em especial nos municípios de Jacareacanga, Água Azul do Norte e 

Itaituba, que são os maiores detentores dos casos relacionados ao trabalho escravo e a pessoas 

resgatadas. Esses municípios em conjunto correspondem à aproximadamente 50% da 

fiscalização dos estabelecimentos e dos resgates realizados no estado do Pará. O município de 

Jacareacanga possui a maior parte dos casos de pessoas em condição análoga à de escravo com 

30,3% e em relação ao número de estabelecimentos fiscalizados ocupou o segundo lugar com 

7,7% (Sá, 2024). 

As características das pessoas resgatadas demonstram a fragilidade social e a falta de 

oportunidades em relação ao sustento longe do garimpo. O perfil predominante dessas pessoas 

consiste em 87% do sexo masculino, 83% autodeclarados pretos ou pardos com baixa 

escolaridade, 43% com idade entre 30 a 49 anos com origem nos estados do Pará e do 

Maranhão. Na área do garimpo 51,8% são provenientes da região Norte e 39,5% são oriundos 

da região Nordeste e 56,2% apresentam remuneração abaixo de dois salários-mínimos (Sá, 

2024). 
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Esse cenário se torna ainda mais alarmantes quando se observa que a extração mineral 

no estado do Pará apresenta índices de 49,2% de indícios de exploração de trabalho análogo á 

escravidão, 73% dos autos de infração, 81,5% das guias de seguro-desemprego, 86% das 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) emitidas e 78,5% de indenização paga aos 

trabalhadores com relação a verbas rescisórias (Sá, 2024). 

Essa situação de exploração e de precarização não se resume ao estado do Pará, na 

medida em que se observa a ocorrência em outros estados brasileiros. Na Bahia, mais 

precisamente, na Serra da Quixaba no município de Sento Sé, no final do ano de 2020 a 

fiscalização em garimpo ilegal de ametista resultou em 25 pessoas resgatadas em trabalho 

análogo à escravidão, o que evidencia que essa realidade se faz presente em diferentes estados 

e em várias regiões da federação (In The Mine, 2021). 

De acordo com o Angelo (2021), nos últimos 13 anos foram realizadas 31 operações 

resultando no resgate de 333 trabalhadores (Quadro 1): 

Quadro 1: Número de operações realizadas e o total de trabalhadores resgatados. 
Ano Mês Município (UF) Tipo de Garimpo Nº Trab. 
2008 Maio Pres. Figueiredo (AM) Ouro 12 
2008 Setembro/ Outubro Curionópolis (PA) Ouro 2 
2009 Novembro/Dezembro Anapu (PA) Ouro 7 
2010 Outubro/Novembro Novo Mundo (MT) Ouro 4 
2010 Outubro/Novembro Novo Mundo (MT Ouro 2 
2011 Maio/Junho Água Azul do Norte (PA) Ouro 13 
2013 Abril Matupá (MT) Ouro 15 
2015 Abril Paranã (MT) Ouro 4 
2017 Julho Nova Santa Helena Ouro 3 
2017 Setembro S. Maria das Barreiras (PA) Estanho 5 
2017 Agosto Calçoene (AP) Ouro 6 
2017 Novembro/Dezembro Calçoene (AP) Ouro 5 
2018 Agosto Jacareacanga (PA) Ouro 39 
2018 Setembro Jacareacanga (PA) Ouro 5 
2019 Junho Junco do Seridó (PB) Gesso/Estanho 4 
2019 Junho Equador (RN) Estanho 4 
2019 Junho Junco do Seridó (PB) Gesso 9 
2020 Dezembro/Janeiro Santo Sé  (BA) Ametista 10 
2020 Dezembro/Janeiro Santo Sé (BA) Ametista 9 
2020 Dezembro/Janeiro Santo Sé (BA) Ametista 3 
2020 Dezembro/Janeiro Santo Sé (BA) Ametista 4 
2020 Dezembro/Janeiro Santo Sé (BA) Ametista 4 
2020 Fevereiro Novo Mundo (MT) Ouro 2 
2020 Outubro Jacareacanga (PA) Ouro 10 
2020 Outubro Jacareacanga (PA) Ouro 5 
2020 Outubro Jacareacanga (PA) Ouro 31 
2020 Novembro S. Maria das Barreiras (PA) Ouro 40 
2021 Janeiro Equador (RN) Estanho 11 
2021 Maio Cumaru do Norte (PA) Ouro 27 
2021 Junho Rio Maria (PA) Ouro 22 

Total 
   

333 

Fonte: Angelo (2021). 
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Outro exemplo vem do município de Maués, localizado no sul do estado do Amazonas, 

quando no início de 2025 uma operação capitaneada pela Polícia Federal para o desmonte de 

um garimpo ilegal subterrâneo de alto risco resgatou trabalhadores submetidos a uma 

precarização indescritível. Há registros que dos 50 trabalhadores, entre garimpeiros, cozinheiras 

e gerentes, quatro foram resgatados e os demais se evadiram do local com a chegada da polícia. 

Há informações de que, além das péssimas condições de trabalho e jornadas exaustivas também 

havia o uso de cianeto, uma substância altamente tóxica e prejudicial à saúde humana, utilizada 

na extração ilegal (Ministério do Trabalho e Emprego, 2025).  

4 A VISITA IN LOCO À MINA 

Entre os dias 10 a 14 de março de 2025, foram realizadas aulas de campo em Minas 

Gerais, na qual alguns autores deste artigo estiverem presentes. A programação da aula de 

campo consistiu na visita a três minas com diferentes níveis de estruturação. Para 

exemplificação, será abordada a visita à primeira mina que apresentava as piores condições de 

trabalho. O Acessado em: parte do trajeto foi realizado em estrada de terra com curvas 

acentuadas contendo inclinações e declives perigosos requerendo ao motorista muita atenção e 

experiência. 

O proprietário da mina é um dos principais garimpeiros da região com ampla 

experiência na produção mineral e a frente da lavra contava com quatro trabalhadores que eram 

responsáveis pela abertura e manutenção dos túneis (Figura 1). A mina em questão tinha como 

foco principal a produção de quartzo, sendo uma parte tratada pelo método de irradiação para 

obter-se a variedade green gold, com vistas a agregar valor ao material. 

Observa-se na parte externa, mais precisamente na entrada da mina havia um grande 

buraco que tinha a finalidade de ser preenchido com os rejeitos da extração, sendo que enquanto 

estava vazio dificultava o acesso ao interior da mesma e oferecia um elevado risco de queda 

(Figura 2). 

Nessa mina, localizada em um pegmatito (uma rocha ígnea caracterizada pela presença 

de grandes cristais de quartzo, mica e feldspato), era realizada a abertura manual de túneis com 

o auxílio de martelos hidráulicos (ou rompedores na terminologia garimpeira) e quando 

necessário (Figura 3), utilizado nitrato de amônia como explosivo. Os gases resultantes das 

explosões com nitrato de amônia causam danos ao revestimento isolante dos fios, tornando a 

fiação exposta e aumentando o risco de choques, a segurança dos trabalhadores também é 

comprometida pelos próprios riscos da realização do ofício e pela adoção de uma estrutura 
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artesanal (Figura 4). Além do exposto, outro aspecto constatado na visita in loco foi a extensa 

e exaustiva jornada de trabalho dos envolvidos. 

O local utilizado para descanso e para a realização das refeições, preparadas pelos 

próprios garimpeiros, o que aumenta ainda mais a sua exaustiva jornada de trabalho, era muito 

simples e também servia como espaço para a separação do quartzo apto ao tratamento por 

irradiação. As imagens a seguir foram registradas na visita de campo supramencionada com o 

intuito de demonstrar as condições externas e internas encontradas na mina. 

Figura 1: Frente da lavra destacando o difícil acesso e disposição inadequada do rejeito da mina. 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 
Figura 2: Entrada da mina com uma escavação na sua entrada destinada a receber os rejeitos oriundos da 

abertura dos túneis. o acesso à mina era realizado por uma estreita passagem à esquerda. 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 
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Figura 3: Túnel de acesso à mina cortando as rochas encaixantes do pegmatito. os túneis são bem elaborados 
demonstrando a habilidade dos garimpeiros que mesmo em condições precárias exercem com grande perícia a 

atividade. 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 
Figura 4: Realidade das condições de trabalho de um garimpeiro sem epi no interior da mina. 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

Essas imagens evidenciam as péssimas condições de trabalho impostas aos garimpeiros, 

seja na parte interna ou externa da mina, o que se faz presente em vários locos de exploração 

mineral espalhados pelo território brasileiro. A atividade declinante do garimpo e a diminuição 

da extração do ouro no Brasil se devem, notadamente, às condições precárias às quais os 
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trabalhadores que atuam nesse elo da cadeia produtiva de Gemas, Joias e Afins são submetidos, 

o que retrata a acentuada precarização das relações de trabalho existentes na atividade 

garimpeira. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O Brasil é reconhecidamente um dos maiores produtores minerais em nível mundial 

devido a sua qualidade e a sua diversidade. O país chegou a ser reconhecido como um dos 

principais produtores de diamantes do mundo e desde o declínio da produção do pau-brasil e 

da cana de açúcar, a mineração tornou-se uma das principais fontes econômicas, estimando em 

seu auge no período colonial no século XVIII a participação de cerca de 80 mil trabalhadores 

na exploração do ouro. A evolução da atividade garimpeira gerou a divisão em dois tipos: o 

garimpo considerado uma atividade artesanal e a mineração industrial. 

Apesar de todo o potencial mineral conhecido no decorrer dos anos, a atividade 

garimpeira passou por oscilações que impactaram diretamente os garimpeiros, a realidade de 

preconceito, altos riscos à saúde, altas jornadas de trabalho e baixa remuneração permanecem 

até os dias atuais. Associada a ideia de fortuna e riqueza, a realidade oferecida aos trabalhadores 

eram as condições de fome, miséria e escassez, praticamente abandono dos trabalhadores na 

época da colônia. Ao longo da história é possível notar os aspectos que persistem desde a 

origem do garimpo até os dias atuais, como a imagem marginalizada, baixa remuneração, altos 

riscos à saúde e jornadas exaustivas de trabalho.  

A legislação da atividade garimpeira evoluiu. No início caracterizava-se sendo 

rudimentar e informal com a retirada do material em depósitos secundários, sofreu atualização 

através do Código de Mineração o qual favorecia as grandes empresas, propiciou a divisão entre 

garimpo e mineração industrial e, consequentemente, evidenciou a marginalização. A 

Constituição Federal de 1988 visou a colaboração entre os garimpeiros, buscando regulamentar 

e defender os direitos dos trabalhadores e por fim incluir a garimpagem ao setor mineral. 

Posteriormente por meio da lei federal nº 7.805 de 1989 foi formalizada a garimpagem com a 

inserção do regime de permissão de lavra e em 2008 com a finalidade de estabelecer os direitos 

e deveres da profissão, houve a criação do Estatuto do Garimpeiro.  

Atualmente a precarização das relações de trabalho afeta tanto o garimpo quanto a 

mineração industrial, na medida em que são adotadas estratégias que permitem maior facilidade 

na contratação e demissão de pessoas, além de reduzir custos em relação aos funcionários 
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efetivos, priorizando a terceirização. Essas estratégias são formuladas com o intuito de garantir 

a redução de custos e a obtenção de maiores lucros.  

Associado ao exposto cabe registrar que a mineração é responsável por 25% das doenças 

ocupacionais, bem como registra a maior taxa de acidentes fatais no Brasil, sendo que desde 

2008 já foram resgatados 333 trabalhadores em situação análoga à escravidão. A precarização 

também colaborou para o aumento no número de crimes ambientais, sendo 37 com elevado 

grau de perigo envolvendo as barragens de rejeitos nos últimos 50 anos.  

Por fim, ao visitar in loco uma mina produtora de quartzo no estado de Minas Gerais foi 

possível perceber, de imediato, a precarização das relações do trabalho retratada, em especial, 

pela situação de perigo na qual estão expostos os garimpeiros com a utilização de nitrato de 

amônia em explosões e, consequentemente, contribuindo com os danos à saúde dos garimpeiros 

e da proteção da fiação aumentando, assim, os riscos ao choque, a falta da utilização de EPI e 

a extensa e cansativa jornada de trabalho. 
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CAPÍTULO 3 
GREENWASHING NA CONSTRUÇÃO CIVIL: 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS E A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO 
CONTEXTO DO CONSUMO SUSTENTÁVEL 

Felipe Malcorra Alves 
Willian Gauer Xavier 

Stella Vielmo Iung 

RESUMO 
O presente estudo aborda o fenômeno do greenwashing no setor da construção civil, analisando suas implicações 
para o consumo consciente e a sustentabilidade. O greenwashing consiste em uma estratégia de marketing utilizada 
por empresas, organizações ou governos para transmitir uma imagem de responsabilidade ambiental que não 
reflete as práticas efetivamente adotadas. Essa prática compromete a transparência, induz o consumidor ao erro e 
enfraquece iniciativas genuinamente sustentáveis, gerando impactos negativos tanto no mercado quanto no meio 
ambiente. A construção civil, setor caracterizado pelo uso intensivo de recursos naturais e pela geração 
significativa de resíduos, apresenta desafios específicos para a implementação de práticas sustentáveis. A 
economia circular surge como um modelo alternativo ao paradigma linear tradicional, promovendo o 
reaproveitamento de materiais, a reciclagem, a eficiência energética e a redução de impactos ambientais em todas 
as etapas do ciclo de vida das edificações. A adoção desse modelo requer integração entre iniciativa privada, poder 
público e sociedade civil, bem como investimentos em tecnologias, processos construtivos inovadores e 
planejamento racional dos recursos. No contexto regulatório, o ordenamento jurídico brasileiro oferece 
instrumentos para a proteção do consumidor e a promoção de práticas sustentáveis. O Código de Defesa do 
Consumidor, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e normas técnicas estabelecem diretrizes para a 
transparência, a responsabilidade empresarial e o correto gerenciamento de resíduos da construção civil. No 
entanto, carece de legislação específica para tratar a temática. Além disso, mecanismos de fiscalização, auditorias 
ambientais e certificações reconhecidas contribuem para assegurar que produtos e serviços realmente atendam a 
padrões ambientais. O estudo evidencia que o enfrentamento do greenwashing vai além da aplicação de sanções 
legais. É necessário estimular uma cultura de responsabilidade socioambiental nas empresas, promovendo a 
conscientização dos gestores, a implementação de critérios claros para certificações ambientais e a divulgação de 
informações confiáveis aos consumidores. A cooperação entre empresas, órgãos reguladores e sociedade civil é 
essencial para consolidar práticas sustentáveis que gerem benefícios reais para o meio ambiente, a economia e a 
sociedade. Conclui-se que a mitigação do greenwashing e a consolidação da sustentabilidade na construção civil 
dependem de ações integradas, envolvendo estratégias de economia circular, fiscalização efetiva, educação 
ambiental e transparência corporativa. O estudo reforça a importância de transformar a sustentabilidade em 
compromisso concreto, garantindo que o desenvolvimento do setor ocorra de maneira ética, responsável e 
ambientalmente consciente, promovendo simultaneamente a proteção do consumidor e a eficiência dos processos 
produtivos.  

PALAVRAS-CHAVE: Greenwashing; Construção civil; Economia circular; Sustentabilidade. 

1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a sustentabilidade e a preservação ambiental tornaram-se temas 

centrais nas discussões sobre desenvolvimento econômico e práticas empresariais, 

especialmente na construção civil, setor marcado pelo uso intensivo de recursos naturais e pela 

geração significativa de resíduos. A economia circular e o consumo sustentável têm se 

apresentado como estratégias capazes de promover a eficiência na utilização de materiais, a 

redução de desperdícios e a regeneração de recursos, incentivando a transformação estrutural 
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dos processos construtivos e a adoção de práticas mais responsáveis em todas as etapas do ciclo 

de vida das edificações. 

Apesar desses avanços, o greenwashing emerge como um desafio relevante, 

caracterizando-se pela promoção de uma imagem de responsabilidade ambiental que não 

corresponde às ações efetivamente adotadas pelas organizações. No contexto da construção 

civil, isso se manifesta por meio de iniciativas e comunicações enganosas, que podem induzir 

o consumidor a acreditar que está adquirindo produtos ou serviços ambientalmente corretos, 

quando, na prática, os impactos ambientais podem ser equivalentes ou até superiores aos de 

alternativas convencionais. Essa prática compromete a transparência, enfraquece o discurso 

ambiental genuíno e dificulta o progresso efetivo da economia circular. 

A implementação de práticas sustentáveis na construção civil depende, portanto, da 

integração entre iniciativa privada, poder público e sociedade civil, bem como do uso de 

instrumentos jurídicos e regulatórios que assegurem transparência, responsabilidade e ética 

empresarial. O desenvolvimento de mecanismos de controle, incluindo políticas públicas, 

fiscalização, auditorias e planejamento estratégico, é essencial para coibir práticas enganosas, 

proteger o consumidor e garantir que a promoção ambiental seja genuína. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo analisar o fenômeno do greenwashing na 

construção civil, seus impactos sobre o consumo consciente e a relevância da economia circular 

como modelo de sustentabilidade. Busca-se compreender como a adoção de práticas 

responsáveis e a utilização de instrumentos jurídicos podem fortalecer a credibilidade do 

mercado, promover a proteção do consumidor e contribuir para a consolidação de um setor da 

construção civil mais ético, transparente e ambientalmente comprometido. 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e 

análise documental, buscando compreender o fenômeno do greenwashing no setor da 

construção civil e sua relação com a sustentabilidade e a economia circular. Foram examinados 

estudos acadêmicos, artigos científicos, dissertações e teses que abordam o tema, bem como 

legislações, normas técnicas e regulamentos relacionados à proteção do consumidor e à gestão 

ambiental na construção civil. 

A análise concentrou-se na identificação das práticas de greenwashing, seus impactos 

sobre a percepção do consumidor e a eficácia dos instrumentos jurídicos existentes, além de 

investigar iniciativas de economia circular e certificações ambientais que promovem 
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transparência e responsabilidade socioambiental. Essa abordagem permitiu articular conceitos 

teóricos, dados normativos e experiências práticas, proporcionando um panorama abrangente 

sobre os desafios e as estratégias para a implementação efetiva da sustentabilidade no setor. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Greenwashing na construção civil 

No contexto da economia circular e do consumo sustentável, o greenwashing representa 

um obstáculo significativo à proteção do consumidor. Trata-se de uma estratégia de marketing 

utilizada por empresas, governos ou organizações para transmitir uma imagem de compromisso 

ambiental que, na realidade, não corresponde às suas práticas efetivas. A expressão deriva do 

inglês — green (verde) e washing (lavagem) — e remete à ideia de “maquiagem verde”, ou 

seja, o uso de apelos ambientais falsos, exagerados ou irrelevantes para agregar valor a 

produtos, serviços ou marcas (Ribeiro; Epaminondas, 2010). 

O termo designa empresas que se apresentam como ambientalmente responsáveis, 

associando sua imagem a práticas de preservação de recursos naturais, reutilização de materiais 

e outras ações sustentáveis. Na prática, contudo, trata-se de marketing enganoso, cujo objetivo 

é aumentar vendas e fortalecer a reputação corporativa, explorando a boa-fé de consumidores 

preocupados com a preservação do planeta. Essa dissociação entre discurso e conduta 

empresarial cria uma falsa percepção de compromisso ambiental (Moura; Pompeo, 2015). 

Na construção civil, o greenwashing se manifesta de diferentes formas, desde o uso 

indevido de selos ambientais até a divulgação de iniciativas “ecologicamente corretas” que não 

geram impacto relevante. Essa prática compromete a transparência e leva o consumidor a 

acreditar que adquire um produto sustentável, quando seu impacto ambiental pode ser 

equivalente ou até superior ao de alternativas convencionais. Entre as categorias recorrentes de 

greenwashing estão a falta de comprovação das alegações ambientais, omissão de impactos 

negativos, uso de certificações inexistentes, declarações vagas e promoção de atributos 

irrelevantes para o produto, todas enfraquecendo o discurso ambiental genuíno e perpetuando 

modelos produtivos insustentáveis. 

Para ser considerada efetivamente “verde”, uma empresa deve incorporar práticas 

ambientais em toda sua estrutura, abrangendo processos de fabricação, produção e 

relacionamento com clientes, fornecedores e colaboradores. Entretanto, custos, exigências de 

produtividade e limitações no fornecimento ainda dificultam a adoção plena de práticas 

ecológicas (Guimarães; Viana; Costa, 2015). 
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No âmbito normativo, o Conselho de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) 

atualizou, em 2011, regras sobre publicidade com apelo ambiental, vedando anúncios que 

atribuam qualidades ambientais sem comprovação técnica ou documental, bem como ações 

decorrentes apenas do cumprimento da legislação como se fossem iniciativas voluntárias de 

sustentabilidade. Essa medida fortalece a credibilidade do discurso ambiental e coíbe a indução 

do consumidor a erro (CONAR, 2016). 

A detecção e repressão ao greenwashing no setor da construção civil são essenciais para 

a efetividade dos instrumentos jurídicos de defesa do consumidor e das normas ambientais. O 

marketing ambiental enganoso mina a confiança nas relações de consumo e dificulta o 

progresso da economia circular, comprometendo a consolidação de práticas genuinamente 

sustentáveis (Vermunt, 2019). 

3.2 Economia circular e sustentabilidade 

A economia circular aplicada à construção civil representa uma transformação estrutural 

na concepção, execução e manutenção das edificações. Diferentemente do modelo linear — 

pautado na extração intensiva de recursos naturais, produção, consumo e descarte —, a 

economia circular promove um fluxo contínuo de reaproveitamento, reciclagem e regeneração 

de materiais, priorizando a eficiência energética e a redução dos impactos ambientais em todas 

as etapas do ciclo de vida da obra (Foster; Roberto; Igari, 2016). 

Esse paradigma encontra respaldo no ordenamento jurídico brasileiro. A Constituição 

Federal, em seu artigo 225, assegura a todos o direito a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. Complementarmente, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei n.º 12.305/2010) consagra o princípio da responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos, priorizando a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem 

de resíduos, reforçados por normas técnicas e regulamentos específicos sobre gestão de 

resíduos, eficiência energética e uso racional dos recursos naturais. 

Segundo Rodrigues (2023), a economia circular constitui uma abordagem integrada de 

gestão de recursos, voltada a prolongar ao máximo o valor de produtos, materiais e insumos, 

reduzindo a geração de resíduos e a poluição. No âmbito empresarial, o modelo envolve todo o 

ciclo produtivo, desde a obtenção de matérias-primas até a etapa final de descarte, funcionando 

como alternativa ao esgotamento de recursos naturais e às perdas inerentes aos processos 
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tradicionais, marcados pela lógica linear do “extrair, produzir, descartar”. O autor ainda destaca 

quatro eixos estratégicos fundamentais: pensar, preservar, produzir e participar. 

A avaliação do ciclo de vida das edificações é essencial para que projetistas identifiquem 

pontos críticos e direcionem soluções alinhadas aos princípios da economia circular, auxiliando 

os usuários na compreensão dos desafios ambientais presentes em todas as etapas da obra 

(Maurrici apud Timm; Maciel; Passuello, 2023). No Brasil, já surgem iniciativas de 

implementação da economia circular na construção civil, com uso de materiais 

recondicionados, reciclados ou reaproveitados. Apesar do caráter ainda manual do setor, o que 

dificulta a adoção de novas tecnologias, observa-se, nos últimos anos, avanços significativos e 

experiências bem-sucedidas (Jesus; Santos, 2023). 

A consolidação da economia circular envolve ações como a utilização de insumos 

reciclados, gestão eficiente de resíduos, métodos construtivos que favoreçam a desmontagem e 

reaproveitamento de componentes, emprego de fontes de energia renovável e planejamento 

racional do uso da água. Para que essas práticas sejam efetivas, é indispensável a integração 

entre iniciativa privada, poder público e sociedade civil, garantindo sustentabilidade e respeito 

aos direitos do consumidor. 

A sustentabilidade na construção civil se configura como elemento essencial para 

empreendimentos que integrem eficiência econômica, responsabilidade ambiental e benefícios 

sociais. O desenvolvimento sustentável transcende a mera proteção ambiental, abrangendo 

promoção da salubridade, preservação do equilíbrio ecológico e melhoria da qualidade de vida 

ao longo do tempo (Silva; Sardeiro, 2017). Na prática, exige a otimização de recursos, 

minimização de impactos ambientais e geração de efeitos positivos à sociedade em todas as 

fases do ciclo de vida das construções (Lara, 2021). 

Compreender as interações entre sociedade, tecnologia e meio ambiente é crucial para 

práticas sustentáveis que conciliem interesses econômicos, sociais e ambientais (Pereira; 

Calgaro, 2021). Nesse contexto, a economia circular surge como estratégia eficaz, promovendo 

a redução de desperdícios, o reaproveitamento de materiais e a adoção de padrões construtivos 

responsáveis, demandando cooperação entre iniciativa privada, poder público e sociedade civil 

(Ormazabal et al., 2018). 

A implementação concreta da sustentabilidade depende de mecanismos de controle e 

instrumentos jurídicos, como licenciamento ambiental, fiscalização municipal de obras, 

exigência de Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) e auditorias 
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ambientais periódicas. O ordenamento jurídico brasileiro prevê proteções como o Código de 

Defesa do Consumidor, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e normas estaduais, municipais 

e técnicas da ABNT. A Resolução CONAMA n.º 307/2002 estabelece que municípios devem 

elaborar planos de gestão de resíduos, enquanto grandes geradores devem desenvolver planos 

próprios, garantindo destinação ambientalmente adequada. 

O desenvolvimento do arcabouço jurídico deve avançar em três frentes 

complementares: implementação de sistemas integrados de informações ambientais, ampliação 

da responsabilização das empresas e fortalecimento da participação social na fiscalização. 

Aliado a critérios técnicos objetivos reconhecidos pelo Poder Judiciário, esse conjunto de 

medidas assegura que a sustentabilidade transcenda o plano retórico, consolidando-se como 

compromisso efetivo e mensurável (Falcão et al., 2022). 

3.3 Instrumentos jurídicos e a proteção do consumidor 

No contexto da construção civil, a proteção do consumidor é garantida por um conjunto 

de instrumentos jurídicos que asseguram transparência, segurança e veracidade das informações 

fornecidas pelas construtoras. O Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990) 

constitui o principal marco regulatório, estabelecendo obrigações claras quanto à prestação de 

informações adequadas, à prevenção de práticas enganosas e à responsabilização por danos 

decorrentes de produtos e serviços defeituosos ou mal apresentados. 

A atuação de órgãos de fiscalização, como o Ministério Público, o CONAR e os 

Procons, é essencial para coibir práticas abusivas, garantindo que as condutas empresariais 

observem os princípios de transparência, veracidade e ética. Além das medidas punitivas 

previstas em lei, o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à educação ambiental e à 

promoção de práticas sustentáveis é fundamental para consolidar um ambiente de negócios 

íntegro e alinhado aos desafios socioambientais contemporâneos (Câmara, 2021). 

O enfrentamento do greenwashing vai além da simples aplicação de sanções às 

empresas infratoras, demandando uma abordagem abrangente que incentive a responsabilidade 

socioambiental em todos os níveis organizacionais. Essa transformação envolve desde a 

conscientização dos gestores até a implementação de critérios claros para certificação 

ambiental, a realização de auditorias independentes e a divulgação de relatórios de 

sustentabilidade confiáveis e acessíveis (Lima et al., 2024). 

Munhoz (2024), com base em análises de casos concretos e na jurisprudência, aponta 

que, embora o ordenamento jurídico brasileiro ainda não possua normas específicas para o 
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combate direto ao greenwashing, existem mecanismos legais eficazes capazes de 

responsabilizar práticas enganosas, especialmente por meio da aplicação da responsabilidade 

civil e da proteção do consumidor. Dessa forma, mesmo diante da ausência de legislação 

ambiental específica, instrumentos jurídicos consolidados no Brasil oferecem meios efetivos 

para coibir condutas enganosas relacionadas à sustentabilidade. 

O avanço tecnológico e a ampla utilização das redes sociais intensificaram o poder de 

disseminação do greenwashing, permitindo que empresas veiculem rapidamente mensagens 

distorcidas sobre suas práticas de sustentabilidade. Essa velocidade e alcance dificultam a 

identificação de informações enganosas por órgãos fiscalizadores e consumidores, criando um 

cenário em que a propagação de conteúdos falsos ou exagerados ocorre de forma quase 

instantânea. A viralização desses conteúdos reforça a percepção pública de compromisso 

ambiental, mesmo quando inexistente, comprometendo a proteção efetiva do consumidor e a 

integridade do mercado (Lima et al., 2025). 

Atualmente, embora não exista legislação autônoma específica sobre greenwashing, a 

proteção contra práticas enganosas é possível por meio de dispositivos consolidados, como o 

Código de Defesa do Consumidor e normas relacionadas à responsabilidade civil. Esses 

mecanismos permitem responsabilizar empresas que adotam condutas fraudulentas ou 

divulgam informações ambientais falsas, assegurando proteção aos consumidores enquanto se 

aguarda legislação mais detalhada. 

A jurisprudência também desempenha papel crucial na identificação e disseminação de 

entendimentos sobre práticas abusivas, contribuindo para a formação de precedentes que 

reforçam a responsabilidade das empresas. Nesse contexto, o Poder Judiciário atua como agente 

estratégico na promoção da transparência e da ética empresarial, fornecendo respostas concretas 

e orientações interpretativas frente à ausência de normas específicas sobre greenwashing. 

Conclui-se, portanto, que, embora o ordenamento jurídico brasileiro ainda não disponha 

de legislação específica para o combate ao greenwashing, o conjunto de instrumentos 

existentes, especialmente o Código de Defesa do Consumidor, as normas de responsabilidade 

civil e a atuação da jurisprudência, oferece meios eficazes para coibir práticas enganosas na 

construção civil. A combinação entre fiscalização por órgãos competentes, conscientização 

empresarial e interpretação judicial possibilita minimizar os impactos do greenwashing, 

mantendo a proteção do consumidor e a integridade do mercado enquanto se aguarda o 

desenvolvimento de normas mais específicas sobre o tema. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise realizada evidencia que o greenwashing é um fenômeno recorrente na 

construção civil, manifestando-se por meio de comunicações enganosas e práticas empresariais 

que simulam compromisso ambiental sem resultados efetivos. Observou-se que muitas 

empresas divulgam iniciativas supostamente sustentáveis que, na prática, não produzem 

impacto ambiental significativo, comprometendo a confiança do consumidor e enfraquecendo 

a adoção da economia circular.  

Ao mesmo tempo, verificou-se que a implementação de práticas sustentáveis, como o 

reaproveitamento de materiais, a gestão eficiente de resíduos e a utilização de certificações 

ambientais reconhecidas, contribui para fortalecer a transparência, aumentar a credibilidade do 

mercado e reduzir impactos ambientais. Os resultados indicam que a integração entre iniciativa 

privada, poder público e sociedade civil é essencial para garantir a efetividade das estratégias 

de sustentabilidade, enquanto a atuação de instrumentos jurídicos e mecanismos de fiscalização 

emerge como fator determinante para coibir práticas enganosas e consolidar práticas 

responsáveis no setor. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o greenwashing representa um desafio significativo para a construção 

civil, pois compromete a transparência das informações, induz o consumidor ao erro e 

enfraquece a adoção de práticas genuinamente sustentáveis. A promoção de uma imagem 

ambientalmente responsável sem a implementação efetiva de medidas sustentáveis não apenas 

prejudica a credibilidade das empresas, como também dificulta o avanço da economia circular 

e da sustentabilidade no setor. 

A consolidação de práticas sustentáveis depende da integração entre iniciativa privada, 

poder público e sociedade civil, bem como do uso estratégico de instrumentos jurídicos e 

mecanismos de controle que assegurem a ética, a responsabilidade e a proteção do consumidor. 

A adoção de modelos de gestão baseados na economia circular, aliada à transparência nas 

comunicações e à fiscalização adequada, contribui para reduzir impactos ambientais, otimizar 

o uso de recursos e promover um desenvolvimento mais equilibrado. 

Portanto, enfrentar o greenwashing e consolidar a sustentabilidade na construção civil 

exige uma abordagem ampla e coordenada, que envolva educação, conscientização, 

regulamentação e fiscalização efetiva, garantindo que os princípios de responsabilidade 
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ambiental deixem de ser meramente discursivos e se tornem práticas concretas, capazes de gerar 

benefícios reais para o mercado, para os consumidores e para a sociedade como um todo. 
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CAPÍTULO 4 
LEITURA E REMIÇÃO DE PENA: ANÁLISE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL E 

EDUCACIONAL DO RECURSO ESPECIAL N. 2.121.878/SP 

José Bruno Martins Leão 

RESUMO 
A leitura constitui uma das atividades mais relevantes para o aprimoramento do intelecto humano, contribuindo 
para o desenvolvimento pessoal, profissional e cívico. Em ambientes de privação de liberdade, como o cárcere, a 
prática da leitura adquire importância ainda maior, na medida em que possibilita ao condenado ou internado elevar 
sua consciência social e reconstruir sua trajetória de vida. Esta pesquisa buscou responder à seguinte problemática: 
a leitura pode ser considerada uma extensão da atividade de estudo, prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal 
(Lei n. 7.210/1984), legitimando a concessão do benefício da remição de pena? Para tanto, a investigação adotou 
uma metodologia qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental, abrangendo a literatura 
educacional, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Execução Penal, a Resolução n. 391/2021 do Conselho 
Nacional de Justiça e, em especial, o Recurso Especial n. 2.121.878/SP, julgado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça em agosto de 2025. Conclui-se, portanto, que a leitura deve ser incorporada ao âmbito do 
“estudo” previsto na Lei de Execução Penal, servindo como fundamento legítimo para a remição da pena. Mais 
do que um benefício jurídico, trata-se de um reconhecimento do papel da educação como instrumento de 
transformação pessoal e social, capaz de restaurar a consciência cívica e preparar o condenado para o retorno digno 
à convivência em sociedade. 

PALAVRAS-CHAVE: Leitura; Remição de pena; Execução penal; Dignidade da pessoa 
humana; Recurso Especial n. 2.121.878/SP. 

1 INTRODUÇÃO 

Em uma sociedade que valoriza a cultura e o aprimoramento do intelecto humano, vive-

se para aprender e se aprende para viver em maiores patamares de compreensão da vida e do 

ser humano. Assim, sem sombra de dúvidas, ler é uma atividade indispensável para o 

crescimento pessoal e profissional, além de igualmente elevar a consciência cívica a um melhor 

entendimento das relações sociais e da experiência humana compartilhada. Por conseguinte, se 

a leitura é importante para as pessoas que comungam dos princípios e valores sociais, tornar-

se-á ainda mais necessária para a recuperação das pessoas que, por livre e espontânea vontade, 

vivem à margem das convenções sociais, praticando delitos e violando bens jurídicos alheios. 

Desse modo, nesta pesquisa, em seu todo, responder-se-á à seguinte pergunta-problema: 

considerando-se que a Lei n 7.210/1984, no art. 126, prevê o estudo como requisito legal para 

a obtenção da remição de pena no âmbito do processo de execução criminal, a prática da leitura, 

por condenados e internados, pode ser considerada como uma extensão da expressão “estudo”, 

estando incluída nesse âmbito de compressão? Para tanto, faz-se necessário recordar as 

implicações do ato de leitura propriamente dito, a dignidade humana na execução da pena, a 
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Constituição brasileira de 1988, a Lei de Execução Penal, e, em termos de aplicação do Direito, 

o Recurso Especial n. 2.121.878/SP. 

Portanto, com base em pesquisa qualitativa, realizada com revisão de bibliografia, 

particularmente executada com a análise de literatura educacional e documentos legal e 

jurisprudencial, com esta pesquisa, pretendeu-se analisar a importância da atividade de leitura 

no plano individual e seu respectivo reflexo na qualificação da consciência social do condenado 

ou internado, demonstrando-se, também, os principais fundamentos jurídicos trazidos à baila 

no bojo do voto do ministro relator do Recurso Especial n. 2.121.878/SP, a fim de destacar as 

razões pelas quais a leitura é admitida como prática de estudo condizente com a concessão do 

benefício penal da remição de pena do decurso do processo executório. 

2 NOÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DA LEITURA 

O ser humano aprende para viver e, a um só tempo, também vive para aprender. O 

percurso natural da vida pressupõe uma capacidade de aprendizado contínuo para o 

prosseguimento das relações humanas. Isto é, não há como dar continuidade à vida sem estar 

disposto a despender tempo considerável às atividades estimuladoras do intelecto e da cognição 

humana em sentido geral, a fim de que haja o aprimoramento não apenas com finalidade de 

crescimento pessoal, mas, sobretudo, com o intuito de se tornar melhor para as demais pessoas 

inseridas em círculos próximos de convivência. 

Para aprender, não há dúvidas de que também se possa colher lições valiosas da 

experiência e tradição oral, de maneira que os diálogos entre contemporâneos igualmente se 

revelam uma fonte valiosa de aprendizado e intercâmbio cultural. No entanto, é no ato de ler 

que se concentra a gênese primária da aquisição de novos saberes. Com a leitura, o diálogo 

entre pessoa de diferentes níveis culturais se transforma em uma interação assíncrona e 

extremamente produtiva, na medida em que não importa a época em que determinado material 

fora escrito, a leitura posterior deste surtirá efeitos por tempo indefinido, ainda que seja para 

ser questionada, com olhar crítico. 

Logo, a leitura é o método de aprendizado por excelência. Seja com finalidade 

informativa, de deleite ou instrutiva, a atividade da leitura permanecerá entre as metodologias 

mais aprimoradas para o crescimento pessoal e profissional do leitor. Isso porque é importante 

considerar o ato de ler não apenas como uma pulsão tendente ao treinamento especializado em 

determinada área do conhecimento objetivo, mas, acima de tudo, como a oportunidade a partir 

da qual o leitor há de ter acesso a inúmeras outras fontes de experiência humana, com histórias 
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reais, fantasias, poemas, instruções, além de uma série imensurável de possibilidades de 

aquisição e construção de saberes compartilhados. 

Conforme ensinam os professores Adler e Doren (2017, p. 15): “O ato de ler, gostaria 

de destacar, consiste em ter as habilidades necessárias para elevar sua mente. Somente com um 

livro em mãos é possível passar do nível de entender menos para o de apreender mais”. Com 

isso, infere-se que, com o ato de ler, o ser humano consegue alcançar maiores níveis de 

compreensão de si mesmo e do mundo que o cerca, passando do status de saber menos para 

entender mais, de perceber menos para enxergar mais, de ser menos para estender sua existência 

rumo a graduações mais avançadas de excelência intelectual e moral. 

Desse modo, reconhece-se a importância da leitura não apenas como mecanismo de 

crescimento pessoal em ambientes de familiaridade, mas, também, em ambiências hostis ao ser 

humano, como, por exemplo, nos cárceres do sistema penitenciário brasileiro. Essa é a 

importância de analisar as funcionalidades da prática da leitura nos ambientes de privação da 

liberdade, em virtude da superveniência de sentença penal condenatória, que retira a pessoa da 

convivência social e das experiências comuns ao cotidiano, para inseri-la em etapa de execução 

penal. 

3 A LEITURA E A REMIÇÃO DE PENA 

Na sociedade, há comportamentos condizentes com os valores sociais vigentes e, 

também, existem as condutas que se desviam da legalidade instituída e provocam lesão ou 

ameaça de violação dos bens jurídicos mais caros ao ser humano e à vida coletiva. Essas 

infrações à lei e às valores e princípios estatuídos pela Constituição Federal de 1988, por vezes, 

resultam na imposição de penalidades severas ao infrator, a exemplo da privação da liberdade 

por tempo determinado, a ser executada em estabelecimentos penais apropriados à modalidade 

de sanção imposta pelo Estado-juiz. 

Mesmo em condições tais, de privação da convivência social, a pessoa em situação de 

execução de pena permanece na condição de titular de direitos e garantias fundamentais, todos 

previstos na Constituição brasileira de 1988. Assim, há que se tutelar, de uma só vez, os direitos 

da sociedade, infringidos pela prática delitiva, e os direitos do executado, ou seja, de quem se 

encontra em cumprimento de pena privativa de liberdade. Um direito máximo a ser observado 

pelo Estado e pela sociedade é a dignidade da pessoa humana, assegurado pelo art. 1º, III, da 

Constituição (Brasil, 1988). 
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Em observância do princípio da dignidade humana (CF/1988, art. 1º, III), o Estado deve 

zelar pela manutenção de condições dignas durante a execução das penas privativas de 

liberdade, com vistas a proporcionar as oportunidades de readequação social da pessoa que se 

encontra em tal situação. Ou seja, à medida que se executa a pena criminal, deve o Poder 

Público também oportunizar meios para que o executado, ao término do cumprimento da pena, 

ou de porcentagem desta, retorne à convivência social em condições de dar continuidade à 

própria vida. 

Esse projeto de readaptação social do executado é um dos objetivos primários da 

execução penal no Brasil. Conforme previsto no art. 1º, da Lei n. 7.210/1984, a Lei de Execução 

Penal, “A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 

criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do 

internado” (Brasil, 1984). Dito de outro modo, a execução da pena possui dupla finalidade, 

buscando a efetivação da sentença ou decisão criminal e a oferta de oportunidades para que o 

condenado ou internado seja reinserido à convivência em sociedade. 

Um dos meios legalmente previstos para dinamizar a execução da pena, encurtando o 

tempo de encarceramento, é o instituto da remição de pena, ou simplesmente remição. Isso 

porque, se o condenado ou internado trabalhar ou estudar durante o cumprimento da pena, 

poderá ser reconhecido o tempo de pena remido, tratando-se, na prática, de um benefício penal 

a ser usufruído pela pessoa que, no cárcere, labora ou estuda. Vê-se tal possibilidade na redação 

do caput do art. 126, da Lei de Execução Penal: “O condenado que cumpre a pena em regime 

fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução 

da pena” (Brasil, 1984). 

Questionou-se, entretanto, se a prática de leitura estaria incluída na expressão “estudo”, 

a justificar o reconhecimento de remição de pena ao condenado ou internado que praticasse a 

leitura durante a execução penal. Em que pese ser conhecimento básico o de que a leitura é 

parte integrativa das práticas de estudo, essa indagação fora levada ao Superior Tribunal de 

Justiça, que se manifestou no Recurso Especial n. 2.121.878/SP, a ser analisado em seguir, por 

meio da apresentação dos fundamentos principais do julgado em questão. 

4 ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL N. 2.121.878/SP 

Em 15 de agosto de 2025, os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

acordaram, por unanimidade, dando parcial provimento ao Recurso Especial n. 2.121.878/SP, 
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para, ao fim e ao cabo, adotar o posicionamento decisório consignado na ementa a seguir 

transcrita: 

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N. 1.278 DO 
STJ. REMIÇÃO DE PENA PELA LEITURA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. TESE REPETITIVA FIXADA. 
I. Caso em exame  
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que negou provimento a agravo em execução, indeferindo pedido de remição 
da pena em decorrência de leitura, ao argumento de que tal atividade não atrai a 
incidência do art. 126 da Lei de Execução Penal. 
2. Afetação como recurso especial repetitivo nos termos do art. 1.036 do Código de 
Processo Civil para formação de precedente vinculante previsto no art. 927, III, do 
referido Código, delineada a seguinte questão: "Definir se há possibilidade de 
obtenção da remição da pena pela leitura." 
3. A parte recorrente argumenta que a expressão "estudo" do art. 126 da Lei de 
Execução Penal deve ser interpretada de modo amplo para incluir a leitura como fato 
ensejador da remição de pena, conforme previsto na Resolução n. 391/2021 do 
Conselho Nacional de Justiça, que regulamenta o instituto, e pleiteia a validação por 
profissional particular ou, subsidiariamente, por comissão técnica da unidade 
prisional. 
II. Questão em discussão  
4. A questão em discussão consiste em saber se a leitura pode resultar na remição de 
pena, constituindo modalidade do estudo previsto no art. 126 da Lei de Execução 
Penal. 
5. Caso a leitura seja admitida para remição da pena, deve-se determinar se apenas a 
leitura supervisionada por órgão ou comissão instituída pelo Poder Público para tal 
fim é válida ou se pode também ser aceita a leitura atestada por profissional contratado 
pelo apenado. 
III. Razões de decidir  
6. A leitura é reconhecida como uma forma de estudo e, portanto, pode gerar a remição 
de pena, por interpretação do art. 126 da Lei de Execução Penal, o que atende a 
finalidade de ressocialização dos apenados, conforme pacífica jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 
7. Nos termos da regulamentação atual, dada pela Resolução n. 391/2021 do Conselho 
Nacional de Justiça, o controle qualitativo da leitura deve ser realizado por uma 
Comissão de Validação instituída pelo juízo da execução para garantia da 
imparcialidade da avaliação, não sendo válida para fins de remição a leitura atestada 
por profissional contratado pelo apenado. 
IV. Dispositivo e tese  
8. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido e determinar que a leitura seja 
considerada fato gerador de remição de pena, desde que aferida por Comissão de 
Validação, com fixação de tese para o Tema n. 1.278 do STJ. 
Tese de julgamento e tese do Tema n. 1.278 do STJ, em que se discute a "possibilidade 
de obtenção da remição da pena pela leitura": "Em decorrência dos objetivos da 
execução penal, a leitura pode resultar na remição de pena, com fundamento no art. 
126 da Lei de Execução Penal, desde que observados os requisitos previstos para sua 
validação, não podendo ser acolhido o atestado realizado por profissional contratado 
pelo apenado." 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 126; 
Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça; Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, art. 5º; Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica), art. 5º, item 6.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg 
no HC 820.914/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 11/10/2023; e 
STJ, AgRg no HC 870.002/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
28/2/2024. 
(REsp n. 2.121.878/SP, relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 
13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.) (Brasil, 2025, p. 1-3). 
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Em seu voto, o ministro relator, Og Fernandes, registrou: “Embora, ao utilizar a 

expressão ‘estudo’, o art. 126 da Lei de Execução Penal (LEP) não tenha especificado as 

modalidades em que tal atividade é possível, a interpretação da norma deve contemplar a leitura 

como fato ensejador da remição” (Brasil, 2025, p. 9). Ou seja, logo após a exposição do 

relatório, o relator solucionou a aparente controvérsia sobre a inclusão ou não da leitura como 

atividade compreendida pela expressão “estudo”, no sentido de reconhecer que, sim, as práticas 

de leitura, realizadas pelos condenados ou internados, encontram-se abrangidas pela Lei de 

Execução Penal como atividades propiciadoras da remição de pena. 

Inclusive, tão logo ressaltou ser esse o fim social da Lei de Execução Penal, qual seja, a 

reabilitação do condenado ou internado para a reintegração social, o ministro Og Fernandes 

consignou uma lição valiosa de aprendizado no âmbito da execução da pena: “Ler é o principal 

método para estudar e aprender. E aprender é essencial para a reforma do ser humano. Seria, 

em verdade, um contrassenso que a leitura devidamente validada não pudesse ser considerada 

uma forma de estudo” (Brasil, 2025, p. 9-10). 

De fato, seria um erro crasso do Poder Judiciário não reconhecer que a leitura compõe 

o estudo, sendo, por conseguinte, uma atividade viabilizadora da remição de pena, com vistas 

à reinserção social do condenado ou internado. Ainda, há outros fundamentos aptos a legitimar 

a leitura nesse sentido, como bem argumentou o ministro relator: 

Não há, portanto, nenhuma dúvida quanto à regularidade da extensão conferida ao art. 
126 da Lei de Execução Penal pela Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de 
Justiça, que bem cumpre a missão de especificar em que termos é possível depurar a 
pena pelo estudo. Trata-se de singela interpretação analógica, autorizada pelo Direito 
Penal, porquanto não gravosa ao direito de liberdade. A propósito, a lista de 
fundamentos considerados pela Resolução em questão aponta diversas outras normas 
que oferecem suporte a essa conclusão, tais como: o direito fundamental à educação 
(arts. 6º, 205 e seguintes da Constituição Federal); o disposto na Lei n. 9.394/1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); a Lei n. 13.005/2014 (Plano 
Nacional de Educação); e a própria Lei de Execução Penal, segundo a qual a pessoa 
privada da liberdade tem direito à educação, à cultura, a atividades intelectuais e a 
acesso a livros e bibliotecas, sempre observada a finalidade de reintegração social por 
meio da individualização da pena (arts. 17 a 21, 41 e 126) (Brasil, 2025, p. 10). 

Portanto, autorizar a leitura como atividade abrangida pelo “estudo”, para fins de 

remição de pena, revela-se, de igual modo, a efetivação não somente da Lei de Execução Penal, 

mas, sobretudo, de um direito fundamental inscrito na Constituição Federal brasileira de 1988, 

a saber, o direito constitucional à educação, uma vez que o ato de se educar pressupõe, como 

pressuposto metodológico, a prática de leitura como fonte genuína de aprendizagem e 

aprimoramento pessoal do condenado ou internado. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do exposto, conclui-se que a leitura é uma atividade indispensável para o 

aprimoramento do intelecto humano e das relações sociais. Ler é necessário para que a pessoa 

esteja preparada para as variadas oportunidades e experiências possíveis ao longo da vida, de 

maneira que se preparar individualmente com essa atividade de concentrada energia cognitiva 

também é necessário para refinar a percepção em direção à melhoria do trato social e da 

compreensão da própria natureza humana. 

Desse modo, se ler consiste em uma prática saudável de crescimento pessoal, tal 

proceder deve ser igualmente utilizado para a recuperação da consciência cívica e senso de 

responsabilidade das pessoas que foram segregadas da sociedade em razão da prática de delitos. 

Via de consequência, se a execução da pena tem por objetivo aplicar a sentença ou decisão 

criminal e, a um só tempo, proporcionar condições hábeis à reinserção social do condenado ou 

do apenado, a leitura há de ser incentivada no cárcere como mecanismo de ressocialização. 

Sendo assim, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, no bojo do Recurso 

Especial n. 2.121.878/SP, se a Lei de Execução Penal, no art. 126, alçou o estudo à categoria 

legal de pressuposto para a obtenção do direito à remição de pena, a leitura há de ser 

compreendida como método utilizado na própria atividade de estudo; ou seja, o “estudo”, no 

caso, torna-se o gênero do qual a leitura é uma de suas modalidades de manifestação enquanto 

meio executor do ato de estudar. 

Portanto, para se obter o direito ao benefício penal da remição de pena, o condenado ou 

internado pode trabalhar ou estudar, sendo que, no último caso, a comprovação da atividade de 

leitura, de per si, na proporção exigida pela Lei de Execução Penal, autoriza o juízo da execução 

penal a reconhecer o cumprimento do requisito necessário à concessão da referida benesse, de 

maneira que, ao menos em tese, a dedicação contínua à prática da leitura também representa a 

demonstração de entrega pessoal a novas possibilidades de elevação da consciência social e à 

consequente ressocialização. 
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CAPÍTULO 5 
OBJETIVO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 8 E TRABALHO 

DECENTE: DESAFIOS PARA O BRASIL 

Millena Costa Ribeiro 
Heloísa Thais Rodrigues de Souza 

RESUMO 
O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 8 (ODS 8), proposto pela Agenda 2030 das Nações Unidas, busca 
fomentar o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, promovendo o emprego pleno, produtivo 
e o trabalho decente para todos. No Brasil, a concretização desse objetivo enfrenta desafios estruturais e 
conjunturais, especialmente relacionados à desigualdade regional, à informalidade, à ausência de fiscalização 
eficaz e à precarização das relações laborais. Diante do exposto, a pergunta problematizadora da presente pesquisa 
é: Quais são os principais desafios enfrentados pelo Brasil para a efetivação do ODS 8 e de que forma o trabalho 
decente pode contribuir para o desenvolvimento sustentável e a redução das desigualdades sociais? Este artigo tem 
como objetivo geral analisar criticamente os principais obstáculos à efetivação do ODS 8 no país, com enfoque 
nas condições degradantes de trabalho, sobretudo em regiões interioranas, e na necessidade de um aparato 
institucional mais robusto e eficiente. A metodologia adotada é de caráter qualitativo com abordagem exploratória 
e analítico, fundamentada na revisão bibliográfica e documental. Ao longo do texto, explana-se sobre uma 
contextualização histórica do trabalho no Brasil e a interface do ODS 8 e o trabalho decente, apontando os desafios 
para o país atingir o ODS 8. O artigo também apresenta sobre o papel da CLT e os desafios jurídicos no 
enfrentamento à exploração laboral, apontando o papel da justiça do trabalho e órgãos competentes, analisando a 
ausência de políticas de reintegração dos trabalhadores resgatados, da educação trabalhista e conscientização 
social, descrevendo sobre a desigualdade regional e intersetorial no acesso ao trabalho decente, apresentando 
propostas jurídicas e políticas para mitigar tais entraves e garantir a promoção efetiva do trabalho decente como 
um direito fundamental e inalienável da pessoa humana. 

PALAVRAS-CHAVE: ODS 8; Trabalho decente; Fiscalização trabalhista; Desigualdade; 
Precarização laboral. 

1 INTRODUÇÃO 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) como parte de um esforço multilateral para induzir 

mudanças profundas nas dimensões social, econômica e ambiental. A Agenda 2030, que reúne 

esses objetivos, delineia um plano de ação abrangente, composto por 17 objetivos e 169 metas 

inter-relacionadas, que visam assegurar desenvolvimento sustentável, justiça social, redução 

das desigualdades e preservação do meio ambiente. 

Este artigo concentra-se especificamente no ODS 8, cuja meta é promover o crescimento 

econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 

decente para toda a população mundial. Destaca-se, em especial, a meta 8.7, que propõe: 

“Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão 

moderna e o tráfico de pessoas, garantir a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho 
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infantil, incluindo o recrutamento e o uso de crianças-soldado e, até 2025, erradicar o trabalho 

infantil em todas as suas formas”. 

Neste contexto, busca-se apresentar, com base em referências e dados oficiais, um 

diagnóstico dos desafios à efetivação do ODS 8 no Brasil, para então analisar criticamente as 

ações que já estão sendo implementadas no enfrentamento dessas dificuldades. Tal abordagem 

visa a uma reflexão mais robusta e fundamentada, evitando generalizações não sustentadas 

empiricamente e proporcionando maior rigor científico ao debate. 

A primeira lei trabalhista no Brasil surgiu em 1903, mas a principal norma do período 

foi a Lei Eloy Chaves, de 1923, que criou as Caixas de Aposentadoria e Pensão, inicialmente 

voltadas apenas aos ferroviários. É importante destacar que, embora as ferrovias estivessem 

localizadas no Brasil, a proteção era destinada majoritariamente aos ferroviários estrangeiros, 

especialmente ingleses, enquanto os brasileiros continuavam desprotegidos. 

Em 1930, com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, iniciou-se um processo de maior 

intervenção estatal nas relações de trabalho. Vargas, que tinha estreita relação com os 

movimentos operários, criou o Ministério do Trabalho e, entre 1930 e 1940, implementou 

importantes medidas, como a fixação da jornada de trabalho em 8 horas diárias, a criação da 

carteira de trabalho, do salário mínimo e das férias remuneradas. 

No início da década de 1940, a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

representou um marco fundamental na padronização das jornadas de trabalho e na valorização 

dos direitos humanos no âmbito laboral. A CLT reuniu, de forma sistematizada, diversas leis 

esparsas, consolidando os direitos trabalhistas no país. 

Essa transição, entretanto, ocorreu em um contexto social marcado por profundas 

desigualdades e por um passado recente de exploração extrema. O Brasil foi o último país do 

Ocidente a abolir oficialmente a escravidão, o que demonstra como a noção de direitos 

trabalhistas e de dignidade no trabalho demorou a ser incorporada ao aparato estatal. Esse atraso 

histórico explica por que, mesmo após a criação das primeiras leis trabalhistas, o país ainda 

carregava marcas da escravidão, especialmente na área rural e nas periferias urbanas, 

perpetuando práticas exploratórias que permanecem até os dias atuais. 

Diante do exposto, a pergunta problematizadora da presente pesquisa é: 

Quais são os principais desafios enfrentados pelo Brasil para a efetivação do ODS 8 e de que 

forma o trabalho decente pode contribuir para o desenvolvimento sustentável e a redução das 

desigualdades sociais? 
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O objetivo geral do trabalho tem por tese analisar criticamente os obstáculos e desafios 

à efetivação do ODS 8 no Brasil, com ênfase na promoção do trabalho decente como direito 

fundamental. E como objetivos específicos têm-se: Identificar os principais entraves jurídicos, 

sociais e institucionais para a consolidação do trabalho decente no Brasil; Examinar a 

efetividade da legislação trabalhista e dos mecanismos de fiscalização no combate às práticas 

laborais degradantes; Avaliar as políticas públicas e estratégias de reintegração dos 

trabalhadores resgatados e propor medidas jurídicas e institucionais capazes de fortalecer o 

compromisso do Brasil com a Agenda 2030 e com a promoção do trabalho digno. 

Hoje, as organizações enfrentam desafios constantes devido às mudanças aceleradas no 

mercado, impulsionadas pela globalização e avanços tecnológicos. Isso torna o processo de 

mudança inevitável para o trabalhador, levando à necessidade de implementar de fato as 

políticas públicas voltadas ao trabalho decente, aplicar as legislações pertinentes e adotar 

mecanismos de suporte para os colaboradores, a fim de, alcançar o desenvolvimento sustentável 

nas organizações e seus funcionários. 

A pesquisa refere-se então, à interdisciplinaridade, percebendo que os problemas, 

principalmente no que diz respeito a um trabalho decente, têm exigido perspectivas diversas 

para sua compreensão e resoluções. Exigindo cada vez mais a unificação de saberes com 

diálogo entre saberes diversos, gerando um novo posicionamento, capaz de auxiliar na 

resolução ou interpretação de determinada realidade-problema.  

Este estudo busca, assim, oferecer uma contribuição significativa para o aprimoramento 

das estratégias de trabalho decente, promovendo um equilíbrio entre desenvolvimento 

econômico, proteção ambiental e justiça social aos trabalhadores brasileiros. 

2 METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e 

analítico, fundamentada na revisão bibliográfica e documental. A escolha por essa abordagem 

justifica-se pela necessidade de compreender, a partir de uma perspectiva crítica e 

interpretativa, os principais desafios enfrentados pelo Brasil na efetivação do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 8 (ODS 8), com ênfase na promoção do trabalho decente. 

A revisão bibliográfica foi realizada com base em livros, artigos científicos, relatórios 

institucionais, legislações nacionais e internacionais, e documentos oficiais de organismos 

multilaterais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização das Nações 

Unidas (ONU). Foram priorizadas publicações recentes, compreendendo o período de 2015 a 
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2023, considerando a entrada em vigor da Agenda 2030 e os desdobramentos políticos e 

jurídicos ocorridos no Brasil nesse intervalo. 

A busca por fontes foi realizada em bases de dados acadêmicas reconhecidas, como 

Scielo, Google Acadêmico e Periódicos CAPES, bem como em portais institucionais, tais como 

o do Ministério Público do Trabalho (MPT), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Comissão Pastoral da 

Terra (CPT). Além disso, foram analisados relatórios técnicos sobre as condições de trabalho 

no Brasil, emitidos por órgãos públicos e organizações da sociedade civil. 

A seleção dos materiais obedeceu aos seguintes critérios: (i) pertinência ao tema da 

promoção do trabalho decente no Brasil; (ii) relevância acadêmica ou institucional; (iii) 

atualidade das informações; e (iv) credibilidade das fontes. Após a seleção, os materiais foram 

organizados, lidos de forma crítica e sistematizados conforme as principais categorias analíticas 

deste trabalho: desigualdade regional e setorial, precarização das relações de trabalho, ausência 

de fiscalização, desafios jurídicos e institucionais, e propostas de políticas públicas. 

O método de análise utilizado foi a análise de conteúdo, que possibilitou a identificação 

e interpretação das principais tendências, desafios e propostas relacionadas ao tema em estudo. 

A interpretação dos dados foi realizada à luz das categorias teóricas do Direito do Trabalho, da 

Sociologia do Trabalho e da Teoria dos Direitos Humanos, buscando evidenciar as conexões 

entre os instrumentos normativos, as práticas sociais e os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030. 

Adicionalmente, para a compreensão do contexto histórico e jurídico, foram resgatados 

marcos normativos e episódios relevantes da evolução da legislação trabalhista brasileira, 

destacando-se, nesse percurso, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a Reforma 

Trabalhista de 2017, a criação da "Lista Suja" do Trabalho Escravo e as operações dos Grupos 

Especiais de Fiscalização Móvel. 

Por fim, vale ressaltar que esta pesquisa não envolveu a aplicação de instrumentos 

empíricos como entrevistas ou questionários, limitando-se à análise documental e bibliográfica, 

o que se coaduna com os objetivos propostos de realizar um diagnóstico crítico e fundamentado 

acerca dos desafios para a efetivação do ODS 8 no Brasil. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO NO BRASIL 

Historicamente, o surgimento da regulação laboral deu-se a partir da atuação do Estado, 

que se viu forçado a isso pela manifestação dos trabalhadores, organizados sob inspiração 

anarquista, socialista ou comunista. Por vezes, tal regulação demonstrou uma natureza mais 

claramente estatal, consolidada na chamada normatização “legislada”, fruto da atuação quase 

que exclusiva do Estado. Já outras vezes, mostrou uma natureza mais societal, ao contar 

também com os trabalhadores organizados em sua elaboração, resultando em uma normatização 

“contratualizada” (Noronha, 1998 apud Campos, 2015). 

Essa regulação referiu-se diretamente ao trabalho ao estabelecer direitos laborais — 

normatizadores da contratação, do uso e da remuneração da mão de obra, entre outros aspectos 

—, mas também indiretamente, ao definir direitos sociais, provedores de recursos e serviços de 

previdência, educação, saúde etc. Em alguma medida, esses direitos sociais possibilitaram que 

os trabalhadores subsistissem mesmo sem recorrer ao mercado — seja o de trabalho, seja o de 

produtos e serviços. Isso, como não poderia deixar de ser, colaborou para a superação da 

desigualdade já descrita (Oliveira, 1988 apud Campos, 2015). 

Para Marques e Nakatani (2019), a regulação laboral dependeu historicamente da força 

dos trabalhadores frente aos empresários, que se enfrentaram em inúmeros conflitos nas esferas 

da economia, do trabalho e, também, da política. Nesta esfera, em particular, verificou-se a 

organização de partidos burgueses e trabalhistas, com estes últimos ganhando espaço ao longo 

do século XX, assumindo, inclusive, a condução do Estado — fenômeno evidente na 

constituição da social-democracia em países ocidentais, para não falar na instituição do 

socialismo real em outros países. 

Se, na esfera da política, os partidos trabalhistas chegaram ao controle do Estado, isso 

ocorreu em larga medida por conta da existência, na esfera do mercado laboral, de organizações 

sindicais. Destaque-se que estas conseguiram impor, de maneira progressiva, sua regulação 

“contratualizada” ao funcionamento desse mercado — regulação que se desenvolveu em 

paralelo àquela “legislada”, produzida no âmbito do Estado, com o apoio decisivo dos partidos 

trabalhistas (Marques; Nakatani, 2019). 

Enfim, de acordo com os autores acima mencionados, ao longo do século XX, a 

regulação laboral dependeu da força de trabalhadores diante de empresários, envolvidos em 

inúmeros conflitos, nas mais distintas esferas. Em momentos de reduzido dinamismo 

econômico, o mercado de trabalho sofreu bastante, o que debilitou as organizações sindicais e 
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ameaçou até mesmo a existência dessa regulação. Por sua vez, em instantes de destacado 

dinamismo, o mercado de trabalho beneficiou-se, a ponto de abrir possibilidades para que as 

organizações sindicais e os partidos trabalhistas fizessem avançar ainda mais tal regulação. 

A primeira lei trabalhista no Brasil surgiu em 1903, mas, a principal norma do período 

foi a Lei Eloy Chaves, de 1923, que criou as Caixas de Aposentadoria e Pensão, inicialmente 

voltadas apenas aos ferroviários. É importante destacar que, embora as ferrovias estivessem 

localizadas no Brasil, a proteção era destinada majoritariamente aos ferroviários estrangeiros, 

especialmente ingleses, enquanto os brasileiros continuavam desprotegidos. 

Em 1930, com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, iniciou-se um processo de maior 

intervenção estatal nas relações de trabalho. Vargas, que tinha estreita relação com os 

movimentos operários, criou o Ministério do Trabalho e, entre 1930 e 1940, implementou 

importantes medidas, como a fixação da jornada de trabalho em 8 horas diárias, a criação da 

carteira de trabalho, do salário mínimo e das férias remuneradas. 

No início da década de 1940, a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

representou um marco fundamental na padronização das jornadas de trabalho e na valorização 

dos direitos humanos no âmbito laboral. A CLT reuniu, de forma sistematizada, diversas leis 

esparsas, consolidando os direitos trabalhistas no país. 

Essa transição, entretanto, ocorreu em um contexto social marcado por profundas 

desigualdades e por um passado recente de exploração extrema. O Brasil foi o último país do 

Ocidente a abolir oficialmente a escravidão, o que demonstra como a noção de direitos 

trabalhistas e de dignidade no trabalho demorou a ser incorporada ao aparato estatal. Esse atraso 

histórico explica por que, mesmo após a criação das primeiras leis trabalhistas, o país ainda 

carregava marcas da escravidão, especialmente na área rural e nas periferias urbanas, 

perpetuando práticas exploratórias que permanecem até os dias atuais. 

4 ODS 8 E O TRABALHO DECENTE: DESAFIOS PARA O BRASIL 

Um dos maiores entraves à efetivação do trabalho decente no Brasil, especialmente nas 

regiões interioranas, é a ausência de fiscalização adequada das normas previstas na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Dados do Ministério Público do Trabalho (MPT, 

2022) revelam que houve uma redução de aproximadamente 40% nas fiscalizações relacionadas 

ao combate ao trabalho análogo à escravidão entre 2015 e 2021, em razão da diminuição do 

número de auditores fiscais e dos cortes orçamentários. 
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O Trabalho Decente é um tema que vem ganhando dimensão sociopolítica no atual 

contexto social, uma vez que, apesar dos Direitos Humanos ganharem propulsão no mundo, 

ainda existem trabalhadores que se submetem a condições degradantes no ambiente de trabalho. 

Em 2022, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil direcionou seu foco para 

combater o trabalho escravo. No início de 2023, foram divulgadas notícias jornalísticas 

denunciando o uso da força de trabalho escravo nas vinícolas da Serra Gaúcha (Folha de São 

Paulo, 2023 apud Szczepanik; Stefani; Bernardim, 2023). 

Para Hák, Janoušková e Moldan (2016), citados por Szczepanik, Stefani e Bernardim 

(2023), a consolidação da Agenda 2030 foi o resultado da cooperação acordada entre chefes de 

Estado e representantes de diversos países na sede da ONU. A Agenda tem sido vista como um 

marco no processo de ação institucional em prol da sustentabilidade econômica, ambiental e 

social, tendo em vista que estabelece uma pauta global de Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), os quais estão relacionados com as pessoas, o planeta, a prosperidade, a paz 

e a parceria (ONU, 2019). 

Segundo Galhera e Hernandez (2019), citados por Silva e Stelfzer (2021), os ODS 

podem ser entendidos como um aperfeiçoamento de uma agenda da ONU que nasce a partir do 

Relatório Brundtland, de 1987. Os aspectos sociais e econômicos foram incorporados aos 

aspectos ecológicos, primeiro em uma agenda considerada demasiado ampla, depois 

aperfeiçoada nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), em 2000, e, finalmente, 

nos ODS, em 2015. É, portanto, uma vitória em termos de agenda propositiva. Contudo, existem 

algumas controvérsias analíticas sobre o tema.  

Um dos pilares das relações internacionais e dos direitos humanos é a implementação 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Organizações das Nações Unidas 

(ONU), que, em seu Objetivo 8, destaca a necessidade da promoção do crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e sustentável. Isso deve se refletir no emprego pleno e produtivo de 

trabalho decente para todas e todos, visando uma importante integração entre a educação e a 

geração de renda (Silva; Stelzer, 2021). 

Apesar de a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a ONU terem estabelecido 

uma definição para o Trabalho Decente, muitos estudos apontam que a definição é vaga e 

imprecisa. Essa foi uma das justificativas da presente pesquisa para verificar se os estudos da 

área de Administração vêm utilizando definições de bases teóricas que possam agregar valor à 

definição proposta pela OIT (2022) (Silva; Stelzer, 2021). 
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Em muitas cidades pequenas e áreas rurais, empresas e grandes proprietários contratam 

trabalhadores sem observar os requisitos legais mínimos, como a jornada regular de trabalho, o 

fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), ambiente salubre, intervalos 

adequados e registro em carteira. Conforme relatório da Comissão Pastoral da Terra (CPT, 

2023), mais de 2.500 trabalhadores foram resgatados de condições análogas à escravidão em 

2022, principalmente nos setores agropecuário e de mineração. 

Embora a CLT seja clara quanto aos direitos dos trabalhadores, como o limite de jornada 

diária de 8 horas com, no máximo, 2 horas extras (art. 59), o direito ao intervalo para 

alimentação (art. 71) e a obrigatoriedade de fornecimento de EPIs (art. 166), a ausência de 

fiscalização efetiva e a omissão do poder público fazem com que esses direitos não sejam 

respeitados. 

Esse cenário é agravado pela atuação limitada dos órgãos competentes, como o 

Ministério do Trabalho e Emprego, cujas inspeções são escassas em áreas afastadas dos grandes 

centros urbanos. Como resultado, trabalhadores são frequentemente submetidos a jornadas 

exaustivas, atividades perigosas sem qualquer proteção, ausência de registro formal e 

alojamentos precários. 

Jean-Jacques Rousseau, ao afirmar que “o homem nasce livre, mas por toda parte 

encontra-se acorrentado” (Rousseau, 1978), sintetiza a realidade de milhares de trabalhadores 

brasileiros que, embora juridicamente livres, permanecem submetidos a regimes de opressão 

silenciosa e a estruturas econômicas profundamente desiguais. Quando o poder público falha 

em garantir a aplicação da legislação trabalhista, permite que a liberdade prometida pelo 

contrato social seja substituída por práticas incompatíveis com os princípios do trabalho 

decente, conforme preconizado pelo ODS 8. 

Essas práticas não apenas violam a legislação nacional, mas também afrontam os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, sobretudo no âmbito da Agenda 2030 da 

ONU. Assim, enquanto não houver uma política pública robusta de fiscalização, formação e 

responsabilização, o país seguirá enfrentando grandes dificuldades para alcançar as metas 

traçadas. 

5 O PAPEL DA CLT E OS DESAFIOS JURÍDICOS NO ENFRENTAMENTO À 

EXPLORAÇÃO LABORAL 

A Consolidação das Leis do Trabalho representa o principal instrumento normativo de 

proteção aos trabalhadores brasileiros. Entretanto, sua efetividade está condicionada à 
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capacidade estatal de garanti-la mediante fiscalização ativa, canais acessíveis de denúncia, 

campanhas socioeducativas e mecanismos céleres de responsabilização. 

A inspeção do trabalho é uma atividade essencial para a efetividade do enfrentamento 

ao trabalho escravo contemporâneo no Brasil, pois investiga o cumprimento das normas 

trabalhistas e garante condições laborais adequadas e protegidas. É internacionalmente 

referenciada em diferentes documentos, tais como as Convenções n. 81 e 129 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) (Sá; Saldanha, 2023). 

Para os autores, a Convenção 81 da OIT, ratificada pelo Estado brasileiro, compõe o 

ordenamento jurídico pátrio na qualidade de tratado internacional sobre direitos humanos. 

Sendo assim, possui patamar supralegal, conforme interpretação do Supremo Tribunal Federal, 

de acordo com o artigo 4º, inciso II, e artigo 5º, § 2º da Constituição. 

Os agentes de inspeção laboral brasileira compõem a carreira da Auditoria Fiscal do 

Trabalho, atualmente regulada pela Lei n. 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e pelo Decreto n. 

4.552, de 27 de dezembro de 2002 — Regulamento da Inspeção do Trabalho. Essas normas 

possuem respaldo constitucional, no artigo 21, inciso XXIV, que estabelece a competência da 

União para organizar, manter e executar a inspeção do trabalho (Sá; Saldanha, 2023). 

Os artigos 626 a 634 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) compõem um 

capítulo que trata especificamente da fiscalização, autuação e imposição de multas. Enfim, o 

Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020, listou expressamente a fiscalização do trabalho 

como serviço público essencial (Melo, 2023). 

Quanto à prática do enfrentamento à escravidão contemporânea, é importante recordar 

a lição de Fagundes (2020, p. 88), ex-coordenador da Divisão de Erradicação do Trabalho 

Escravo (DETRAE), no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Segundo o autor, 

o combate institucional como política pública surgiu com a instituição do Grupo Especial de 

Fiscalização Móvel (GEFM), em 1995 (Melo, 2023). 

Segundo Mendonça (2023), desde então, as equipes atuam em todo o país, sob a 

coordenação da DETRAE. Formaram-se parcerias institucionais, e as operações atualmente 

contemplam, entre outros, a participação da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, 

Defensoria Pública da União, Ministério Público do Trabalho e Ministério Público Federal. 

O Brasil dispõe de alguns mecanismos legais importantes, como a “Lista Suja” do 

Trabalho Escravo, um cadastro que divulga os nomes de empregadores flagrados submetendo 

trabalhadores a condições degradantes. Desde sua criação, a lista tem sido um instrumento de 
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pressão social e econômica, restringindo o acesso a crédito de empresas envolvidas em práticas 

ilícitas. Contudo, sua eficácia ainda é limitada, sobretudo diante da magnitude do problema e 

das tentativas de judicialização que visam inviabilizar sua divulgação (Oliveira, 2022). 

A Reforma Trabalhista de 2017, embora apresentada como um mecanismo de 

modernização das relações de trabalho, resultou em diversas consequências negativas para a 

proteção dos trabalhadores. A flexibilização promovida pela reforma fragilizou os vínculos 

empregatícios, ampliou modalidades precárias de contratação, como o trabalho intermitente e 

o teletrabalho sem controle de jornada, e permitiu a terceirização irrestrita. 

Essas alterações dificultaram a responsabilização de empregadores infratores e 

enfraqueceram os sindicatos, além de limitar o acesso dos trabalhadores à Justiça do Trabalho. 

De acordo com Delgado (2020), houve um esvaziamento da função protetiva do Direito do 

Trabalho, substituindo-se a proteção social pela lógica do mercado. 

Diante desse cenário, é imprescindível promover uma revisão crítica dos dispositivos 

introduzidos pela reforma, com o objetivo de reequilibrar a proteção jurídica da classe 

trabalhadora, resgatando princípios como a dignidade do trabalho, a função social da empresa 

e a prevalência dos direitos sociais sobre interesses econômicos imediatistas. 

6 O PAPEL DA JUSTIÇA DO TRABALHO E ÓRGÃOS COMPETENTES 

A legislação infraconstitucional, pelo Decreto n. 16.027 de 30 de abril de 1923 ao criar 

o Conselho Nacional do Trabalho (CNT), como órgão consultivo dos poderes públicos para 

assuntos referentes à organização do trabalho e da previdência social, delegou-lhe também 

atribuições inerentes aos sistemas de conciliação e arbitragem, especialmente para prevenir e 

resolver greves, desde então de composição paritária com a participação de trabalhadores, 

empregadores, Governo e sociedade civil. 

Segundo Pedreira (2022) relevante destacar que, a despeito de ter atribuições voltadas 

ao trabalho e à previdência social, inclusive com composição tripartite, o CNT era órgão 

pertencente ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio – pasta responsável pelos 

setores econômicos nacionais daquela época. Tal Conselho teve seu Regulamento aprovado 

pelo Decreto n. 18.074 de 19 de janeiro de 1928, por meio do qual assegurou atribuições de 

caráter não só consultivo e orientador do Governo, mas também fiscalizatório e punitivo: 

Art. 10. Compete ao Conselho Nacional do Trabalho: [...] 4°, cumprir e fazer cumprir 
as disposições legaes e regulamentares referentes às caixas de aposentadoria e pensões 
dos ferroviários, dos portuários e de outras classes que vierem a ser compreendidas 
no regime da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926; 5°, fiscalizar as companhias e 
empresas que operarem sobre seguros contra acidentes do trabalho e quaisquer outros 
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seguros sociais, mediante instruções baixadas pelo ministro da Agricultura, Industria 
e Commercio (decreto n. 13.498, de 12 de março de 1919; decreto n. 16.027, de 30 de 
abril de 1923, arts. 2° e 8°, letra e); 6°, fiscalizar a execução do regulamento para a 
concessão de férias aos empregados e operários dos estabelecimentos comerciais, 
industriais, bancários e outros (decreto n. 17.496, de 30 de outubro de 1926, art. 14); 
7°, impor multas aos infratores das leis e regulamentos a seu cargo (decreto n. 17.496, 
de 30 de outubro de 1926, artigo 14, § 3°, letra b; lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 
1926, art. 59); 8°, intervir, quando solicitado por uma ou ambas as partes, nas questões 
coletivas entre operários e patrões, podendo servir de mediador para acordo ou 
arbitragem, desde que os interessados se obriguem previamente a aceitar o acordo ou 
a cumprir a decisão arbitral [sic] […] (Brasil, 2025). 

Em conformidade com a legislação infraconstitucional vigente, influenciada pela 

Revolução social do final da primeira década do século XX, a Constituição de 1934, com 

estrutura nitidamente intervencionista, instituiu “Justiça do Trabalho”, como parte da Ordem 

Econômica e Social brasileira, em caráter administrativo e de composição paritária, excluindo-

a da organização judiciária nacional. 

Art 122 – Para dirimir questões entre empregadores e empregados, regidas pela 
legislação social, fica instituída a Justiça do Trabalho, à qual não se aplica o disposto 
no Capítulo IV do Título I1. 
Parágrafo único – A constituição dos Tribunais do Trabalho e das Comissões de 
Conciliação obedecerá sempre ao princípio da eleição de membros, metade pelas 
associações representativas dos empregados, e metade pelas dos empregadores, sendo 
o presidente de livre nomeação do Governo, escolhido entre pessoas de experiência e 
notória capacidade moral e intelectual (Brasil, 2025). 

Mesmo sob um contexto político autoritário, distante das bases democráticas do 

instrumento político anterior, na Carta de 1937, a Justiça do Trabalho manteve-se no Capítulo 

da Ordem Econômica, ainda fora do Poder Judiciário, com caráter interventivo do Estado sobre 

as relações trabalhistas, justificando, então, o trabalho como um dever social (Pedreira, 2022). 

Sobre a competência desta Justiça Trabalhista, o diploma constitucional de 1946 limitou 

às relações individuais e coletivas entre empregados e empregadores e outras controvérsias 

oriundas de relações do trabalho, mas excluiu aquelas decorrentes de acidentes de trabalho. 

Art 123 – Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e 
coletivos entre empregados e empregadores, e, as demais controvérsias oriundas de 
relações do trabalho regidas por legislação especial. § 1° – Os dissídios relativos a 
acidentes do trabalho são da competência da Justiça ordinária (Brasil, 2025). 

A Constituição de 1988, quando publicada, simplificou a redação – mas ampliou, de 

certo modo – a competência desta Justiça atribuindo-lhe as matérias decorrentes de litígios entre 

trabalhadores e empregadores, inclusive os públicos. 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e 
coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público 
externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito 
Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes 
da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de 
suas próprias sentenças, inclusive coletivas (Brasil, 2025). 
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No art. 114 da Constituição Federal, conforme a nova redação que lhe deu a Emenda 

Constitucional nº 45, consagra a ampliação da competência da Justiça do Trabalho. Depara-se 

ab initio com a necessidade de explicitar o conteúdo das expressões "as ações oriundas da 

relação de trabalho", ou mesmo o conceito de "relação de trabalho" que, embora familiar a todos 

nós, ganha extrema relevância. 

De acordo com Pancotti (2005) na redação anterior do art. 114 da Constituição Federal, 

a competência material atribuída à Justiça do Trabalho restringia-se a processar e julgar os 

dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes 

públicos internos e externos e, mediante lei, outras controvérsias decorrentes de relação de 

trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias decisões, 

inclusive coletivas e a execução de crédito previdenciário. Atualmente, as ações decorrentes de 

"relação de trabalho", e não apenas de "relação de emprego", foram genericamente incluídas na 

competência da Justiça, em nível constitucional. A competência específica ou natural da Justiça 

do Trabalho, hoje, estende-se a todos os litígios arrolados nos incisos do art. 114 da CF/88, 

conforme a redação da Emenda Constitucional 45. 

A Justiça do Trabalho, embora especializada e sensível às questões sociais, enfrenta 

desafios como morosidade processual, falta de estrutura e sobrecarga de demandas, o que 

compromete a celeridade das decisões e a efetividade da tutela jurisdicional. 

O trabalhador resgatado em condições degradantes frequentemente espera anos por uma 

indenização, o que enfraquece o poder coercitivo das decisões judiciais. Da mesma forma, a 

atuação de órgãos como o Ministério Público do Trabalho (MPT), a Inspeção do Trabalho e a 

Defensoria Pública da União é limitada pela escassez de recursos humanos e logísticos, 

inviabilizando uma fiscalização eficiente e permanente em áreas afastadas. 

A ausência de integração entre Justiça do Trabalho, MPT, auditores fiscais, Defensorias 

e entidades da sociedade civil enfraquece o combate coordenado às violações. A construção de 

uma rede sólida de proteção social e jurídica requer não apenas estrutura física e recursos, mas 

também planejamento interinstitucional e políticas públicas de longo prazo. 

7 AUSÊNCIA DE POLÍTICAS DE REINTEGRAÇÃO DOS TRABALHADORES 

RESGATADOS 

A erradicação das formas contemporâneas de escravidão é uma relevante questão 

científica, social e institucional. De fato, esforços globais têm sido feitos para compreender, 
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mapear e eliminar a escravidão contemporânea, como um dos objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Unidas até 2030. 

O trabalho escravo contemporâneo está exatamente conectado ao neocolonialismo, 

patriarcalismo, racismo e sexismo do desenvolvimento capitalista conformando uma violência 

estrutural cujos gradientes de exploração expõem discriminações, desigualdades, iniquidades e 

repercussões na saúde. 

A vigilância nas condições de trabalho degradantes, exaustivas e em contextos de 

endividamento e coerções dos trabalhadores se caracteriza não por ações pontuais de “resgate”, 

mas práticas contínuas, complexas, sistemáticas e participativas, cujo horizonte é o 

desmantelamento gradativo das possiblidades de reprodução social dessas formas de 

exploração. Prevenir e controlar riscos e agravos ambientais e ocupacionais para mudar o 

quadro de desalento, esgotamento, desgastes físicos e mentais em situações e contextos de 

Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC) requer intervenções de múltiplos níveis e agentes 

(Rankings, 2021). 

O resgate de trabalhadores submetidos a condições análogas à escravidão representa 

apenas a etapa inicial de um processo que deveria culminar com a reconstrução plena da 

dignidade e cidadania desses indivíduos. No entanto, a realidade brasileira revela a carência de 

políticas públicas efetivas de reintegração. 

Embora existam iniciativas pontuais, como o Programa de Ação Integrada (PAI), 

desenvolvido no Mato Grosso, que promove qualificação profissional e geração de renda para 

trabalhadores resgatados (Bittencourt, 2023), falta ao país uma política nacional articulada com 

os entes federativos. 

É indispensável que tais políticas compreendam não apenas ações emergenciais, mas 

programas permanentes de acesso à educação, capacitação técnica, moradia digna, atendimento 

psicológico e inclusão no mercado formal de trabalho. Além disso, o apoio às famílias desses 

trabalhadores é fundamental para evitar que crianças e adolescentes sejam igualmente 

empurrados para o trabalho precoce. 

8 EDUCAÇÃO TRABALHISTA E CONSCIENTIZAÇÃO SOCIAL 

Trabalho e educação sempre estiveram intimamente ligadas. Tanto um quanto o outro 

são atividades essencialmente humanas. O ato de produzir seus meios de vida e de transformar 

a natureza em função das necessidades humanas é o que denominamos de trabalho. Ao longo 

da história podemos notar esta ligação entre trabalho e educação. Nas comunidades primitivas 
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os homens apropriavam-se coletivamente dos meios de produção da existência e nesse processo 

educavam-se e educavam as novas gerações. Entretanto, o desenvolvimento da produção 

conduziu à divisão do trabalho e, consequentemente, à apropriação privada da terra, provocando 

uma ruptura na unidade vigente nas comunidades primitivas. 

Diante do exposto, um dos pilares para a superação das violações trabalhistas é a 

disseminação da educação em direitos sociais e trabalhistas. Grande parte da população 

brasileira desconhece as normas básicas da CLT e os instrumentos legais de proteção à 

dignidade no trabalho. 

Segundo o IBGE (2022), mais de 11 milhões de brasileiros são analfabetos, dificultando 

o acesso à informação e o exercício pleno da cidadania. A inserção da educação trabalhista nos 

currículos escolares e comunitários, aliada a campanhas públicas de conscientização, pode 

funcionar como ferramenta estratégica de prevenção. 

O Direito, como instrumento de transformação social, deve ser promovido como meio 

de emancipação dos trabalhadores e fortalecimento da atuação do Estado e da sociedade civil 

como agentes promotores de justiça social. 

9 DESIGUALDADE REGIONAL E INTERSETORIAL NO ACESSO AO TRABALHO 

DECENTE 

A promoção do trabalho decente no Brasil esbarra também nas desigualdades históricas 

entre regiões, setores produtivos e grupos sociais. As regiões Norte e Nordeste concentram os 

maiores índices de informalidade e violações trabalhistas. 

Além disso, há disparidades expressivas no acesso a empregos formais entre mulheres 

e homens, negros e brancos, pessoas com deficiência e a população LGBTQIA+. Segundo o 

IPEA (2023), mulheres negras, por exemplo, são as que mais sofrem com o desemprego e a 

informalidade. 

O direito fundamental ao trabalho digno materializa-se, normativamente, por meio dos 

direitos sociais previstos no art. 7ª da Constituição Federal e das garantias sociais mínimas 

estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho. Na realidade prática, revela-se pela 

afirmação social do trabalhador através da concretização dos direitos sociais de 

indisponibilidade absoluta, tais como o direito ao registro do contrato de trabalho, a limites de 

jornada, ao patamar salarial mínimo razoável, o respeito às normas de saúde e segurança, a 

proteção contra a discriminação, o direito de associação, entre outros. 
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Assim, a superação dessas disparidades exige políticas públicas territorializadas, que 

levem em conta as especificidades econômicas, sociais e culturais de cada região, além de ações 

afirmativas e mecanismos de inclusão. 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A efetivação do ODS 8 no Brasil demanda mais do que vontade política: exige 

compromissos concretos com a justiça social, a inclusão produtiva e a dignidade humana. A 

informalidade, a ausência de fiscalização, a ineficiência dos mecanismos de responsabilização, 

a desigualdade regional e a falta de políticas integradas de reintegração e conscientização são 

barreiras urgentes a serem enfrentadas. 

O diagnóstico realizado ao longo deste trabalho revelou que, embora o Brasil disponha 

de um arcabouço jurídico robusto, consubstanciado principalmente na Consolidação das Leis 

do Trabalho, bem como de importantes políticas públicas, como a “Lista Suja” e os Grupos 

Especiais de Fiscalização Móvel, a ausência de uma estrutura institucional suficientemente 

capacitada, associada a restrições orçamentárias e políticas, compromete a efetividade dessas 

ações. 

Além disso, a perpetuação de desigualdades históricas, especialmente as regionais e 

interseccionais, impede a universalização do trabalho decente. A persistente marginalização de 

determinados grupos sociais — mulheres, negros, pessoas com deficiência e a população 

LGBTQIA+ — e a concentração da informalidade e do trabalho degradante nas regiões Norte 

e Nordeste do país evidenciam a necessidade de políticas públicas que sejam, simultaneamente, 

territorializadas e interseccionais. 

Nesse contexto, é imprescindível que o Estado brasileiro invista na ampliação do quadro 

de auditores fiscais do trabalho, no fortalecimento da Justiça do Trabalho e na integração entre 

os diversos órgãos de proteção, como o Ministério Público do Trabalho, a Defensoria Pública 

da União e as entidades da sociedade civil. Além disso, programas permanentes de qualificação 

profissional e reinserção econômica são indispensáveis para romper o ciclo de vulnerabilidade 

que afeta trabalhadores resgatados de condições análogas à escravidão. 

A educação trabalhista também deve ocupar papel central na estratégia nacional de 

promoção do trabalho decente. A disseminação de informações sobre direitos sociais e 

trabalhistas, especialmente em comunidades vulneráveis, pode constituir um instrumento de 

empoderamento social e de prevenção das violações. 
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Ademais, é necessário reforçar o compromisso do Brasil com a Agenda 2030 da ONU, 

internalizando os seus princípios nas políticas públicas e nos instrumentos legais e 

institucionais. O trabalho decente, além de um direito fundamental e um objetivo internacional, 

é um pilar indispensável para o desenvolvimento sustentável, para a redução das desigualdades 

e para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e solidária. 

Em suma, a promoção do trabalho decente no Brasil deve ser compreendida como uma 

política de Estado, não sujeita a retrocessos, que garanta não apenas a proteção legal, mas 

também condições materiais para que todos os cidadãos possam usufruir de um trabalho digno, 

produtivo e livre de qualquer forma de exploração. O ODS 8, nesse sentido, não representa 

apenas um compromisso internacional, mas uma diretriz ética, constitucional e civilizatória, 

cuja realização deve ser prioridade inadiável. 
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CAPÍTULO 6 
OS IMPACTOS DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103 DE 2019 NOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Laura Reisner 
Elouise Mileni Stecanella 

RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo analisar os principais impactos causados aos benefícios previdenciários do 
Regime Geral de Previdência Social após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019. Inicialmente, 
será apresentada uma contextualização da Emenda Constitucional nº 103/2019, sendo explanados os motivos para 
sua propositura, seu processo legislativo, e os objetivos do governo com tal alteração constitucional. Após, serão 
levantadas as principais alterações trazidas pela reforma previdenciária de 2019 nos benefícios do RGPS. A 
pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica e documental, com análise de legislações, trabalhos 
científicos e doutrina especializada, visando identificar os principais entraves e avanços no tema. Por fim, o estudo 
tem como objetivo destacar as diversas alterações negativas trazidas pela EC nº 103/2019 aos benefícios 
previdenciários do Regime Geral de Previdência Social, e, consequentemente, aos seus segurados.  

PALAVRAS-CHAVE: Direito Previdenciário; Emenda Constitucional nº 103/2019; 
Benefícios Previdenciários; Impactos; RGPS. 

1 INTRODUÇÃO 

O direito previdenciário se caracteriza como um instituto de garantia de benefícios 

sociais aos indivíduos nos momentos de maior vulnerabilidade, seja no nascimento de um filho, 

em um acidente que causou incapacidade laboral, ou ainda, no envelhecimento. Nessa 

perspectiva, o sistema previdenciário tem enfrentado diversas discussões na 

contemporaneidade, sendo alvo de diversas demandas judiciais e alterações materiais.  

Dessa forma, no estudo do direito previdenciário, se perfaz de grande relevância estudar 

a Emenda Constitucional nº 103 de 2019, que se tornou um divisor de águas no sistema 

previdenciário. Tal reforma ocorreu com o objetivo de equilibrar as finanças do instituto a fim 

de trazer sustentabilidade, ocasionando relevantes alterações em grande parte dos benefícios 

previdenciários. Entre as mudanças, destaca-se a unificação da aposentadoria por idade e por 

tempo de contribuição, a qual passou a ser chamada de aposentadoria programada, além da 

grave alteração promovida no cálculo da pensão por morte. 

Nesse viés, o presente trabalho tem como objetivo, inicialmente, examinar a Emenda 

Constitucional nº 103 de 2019, a qual trouxe diversas alterações para o sistema previdenciário. 

E, após, serão estudados os principais impactos trazidos pela Reforma Previdenciária ao 
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Regime Geral de Previdência Social, entre eles, a exigência de idade mínima para aposento, as 

graves alterações promovidas na pensão por morte e as mudanças ocorridas na aposentadoria 

por incapacidade.  

2 METODOLOGIA  

O presente artigo foi desenvolvido através do método dedutivo, tendo em vista que tem 

como objetivo partir de uma observação geral, a fim de alcançar uma observação específica. 

Nesse sentido, inicialmente levanta-se a problemática acerca da Emenda Constitucional nº 

103/2019, dissertando-se sobre seu surgimento e processo legislativo. Por fim, destacam-se os 

impactos que a EC nº 103/2019 causou aos benefícios previdenciários. 

Ademais, ressalta-se que a técnica utilizada foi a pesquisa bibliográfica, consistindo na 

análise de doutrinas, trabalhos acadêmicos e científicos e a respectiva legislação, a fim de 

possibilitar a tomada de conclusões sobre o tema proposto, qual seja, os principais impactos 

que a reforma previdenciária de 2019 trouxe aos benefícios previdenciários do Regime Geral 

de Previdência Social.  

3 REFERENCIAL TEÓRICO  

Como ensina Garcia (2025), a Previdência Social pode ser entendida como o instituto 

que garante aos segurados meios de subsistência em razão de incapacidade, desemprego, 

envelhecimento, reclusão ou falecimento de entes da família. A previdência deve servir como 

instrumento de proteção dos segurados que se encontram impossibilitados de prover para 

própria subsistência, concedendo então, diversos benefícios, entre eles: a aposentadoria, o 

auxílio por incapacidade, ou por reclusão, além de pensão por morte. 

Dessa forma, percebe-se que o direito previdenciário é um importante ramo do direito 

que busca a concretização da dignidade da pessoa humana, tendo em vista seu objetivo 

específico de proteger os trabalhadores em momentos de instabilidade. Contudo, a efetivação 

desses direitos tem ocorrido de forma parcial, em razão do constante desequilíbrio das contas 

públicas. Nessa perspectiva surgiu a Emenda Constitucional nº 103 de 2019, como uma 

tentativa do governo de reequilibrar o sistema. Contudo, como consequência, trouxe diversas 

alterações nos direitos e garantias previdenciárias. Diante do apresentado, será discutido sobre 

a Emenda Constitucional nº 103/2019, atualização constitucional que trouxe grandes e 

controversas mudanças ao direito previdenciário.  

A Emenda Constitucional nº 103 de 2019 teve origem na Proposta de Emenda à 

Constituição nº 6 de 2019, tendo servido como palco de debates e discussões sobre os limites 
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das alterações previdenciárias com o objetivo de equilibrar as contas públicas em detrimento 

dos direitos constitucionalmente instituídos aos indivíduos. Nesse sentido, tendo em vista que 

a EC nº 103/2019 trouxe importantes e questionáveis alterações ao sistema previdenciário, é 

necessário discutir-se sobre a sua origem e seu processo legislativo. 

Como ensina Amado (2020), as reformas previdenciárias devem ocorrer em razão das 

mudanças sociais e a fim de possibilitar um equilíbrio financeiro, não devendo ocorrer apenas 

em caráter excepcional. Contudo, a previdência não pode perder seu caráter público, o qual se 

entende como cláusula inalcançável da CRFB/88. Ademais, ressalta-se que o modelo de 

previdência brasileira, qual seja, de repartição simples, não pode da mesma forma ser alterado 

por emenda constitucional, tendo em vista que para ser substituído por um modelo de 

capitalização seria necessária a promulgação de uma nova Constituição. Além disso, o mais 

adequado é que não haja uma reforma previdenciária exclusivamente em razão do desequilíbrio 

econômico, pois deve-se visar a prevenção de um possível déficit, e não a sua repressão.  

Nessa perspectiva, o desequilíbrio da previdência acaba sendo proporcional à severidade 

de uma reforma previdenciária.  Percebe-se ainda que um dos principais motivos para o 

desequilíbrio das contas previdenciárias é o aumento da expectativa de sobrevida do povo 

brasileiro, que, por mais desejável que seja, interfere diretamente nos gastos com benefícios 

previdenciários, especialmente pensões e aposentadorias, pois se o segurado vive mais, 

receberá os benefícios previdenciários por um período maior. Outro motivo relevante é a 

redução da empregabilidade, tendo em vista que grande parte dos trabalhadores autônomos não 

contribuem, diferentemente dos empregados, situação na qual a responsabilidade de contribuir 

recai aos empregadores. Esse problema acaba sendo bastante impactante, tendo em vista que 

milhões de pessoas laboram de forma autônoma e nem ao menos são inscritos no RGPS, se 

encontrando em situação de vulnerabilidade junto de seus familiares (Amado, 2020). 

Martins (2023) complementa que a emenda constitucional pode ser definida como uma 

proposta de modificação da Constituição Federal que deve ser aprovada por um processo 

legislativo distinto e mais rigoroso do que os demais procedimentos. Nesse viés, percebe-se que 

as emendas são importantes institutos de adaptação do ordenamento com base nas 

transformações sociais, e a Emenda Constitucional nº 103 de 2019 não foge dessa afirmativa, 

tendo em vista que alterou as regras para os mais diversos benefícios previdenciários. Esta 

emenda teve como objetivo justamente balancear as contas do RGPS, o qual estava diante de 

grave deficiência fiscal em razão do aumento de expectativa de vida da população.  
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Lazzari et al. (2020) expõem que há anos se fala em crise da seguridade social, e, de 

fato, conforme índices do governo, a previdência brasileira enfrenta problemas financeiros. 

Nesse sentido, a PEC nº 6/2019 chegou a pensar na ideia de alteração da estrutura de repartição, 

a fim de transformá-la em um sistema de capitalização, não sendo possível chamá-la mais de 

Previdência Social. Nesse sentido, geralmente o discurso sobre reformas previdenciárias traz 

justamente a ideia de que não há fundos suficientes para as expensas futuras, caso não ocorra 

alteração nas regras previdenciárias. Assim, a distribuição dos recursos está presente na 

discussão sobre a alteração do “modelo de Estado de Bem-Estar Social”. 

Ademais, verifica-se que na América Latina, em especial, estão ocorrendo diversas 

reformas basilares nas organizações de proteção social, tendo sido iniciada pela privatização 

integral do sistema chileno em 1980, sob o regime de Augusto Pinochet. No Chile, a previdência 

passou a ser organizada como uma poupança individual obrigatória, mantida em organizações 

financeiras autorizadas a atuar no ramo de seguros, financiada exclusivamente pelos 

trabalhadores (Lazzari et al., 2020). 

No Brasil, como ensinam Giambiagi e Tafner (2024), enfrentam-se graves problemas 

em relação ao sistema previdenciário. Primeiramente, destaca-se que o crescimento lento do 

Produto Interno Bruto nos últimos quarenta anos piorou a razão entre despesas da previdência 

e o PIB, tendo em vista a diminuição do denominador da fração, em viés oposto as economias 

asiáticas que possuem dinâmica demográfica similar à brasileira. Em segundo lugar, salienta-

se a visível elevação do valor real do salário-mínimo, impactando diretamente nos gastos 

previdenciários em razão do caráter de indicador para a grande maioria dos benefícios.  

Além disso, os autores destacam que as regras previdenciárias são flexíveis para 

concessão dos benefícios, tendo em vista a dinâmica de outros países, onde as políticas públicas 

recaem mais sobre educação e de forma significativamente menor sobre aumento de 

aposentadorias e concessão dos benefícios em idades mais jovens. Nesse sentido, verifica-se 

que no Brasil, em sentido diverso, a educação tem sido negligenciada, não apenas no que tange 

aos investimentos, mas também em relação às políticas escassas ou incongruentes. Os autores 

ainda destacam que o baixo investimento em educação e o gasto cada vez maior com 

aposentadorias vai em direção oposta ao sistema sul-coreano (Giambiagi; Tafner, 2024). 

Contudo, mesmo sendo notável as dificuldades financeiras do Brasil em razão das suas 

diversas responsabilidades, a questão não deve ser reduzida à dívida pública e ao dever estatal. 

Um outro ponto de grave preocupação é a relação contribuinte-beneficiário, tendo em vista que, 
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conforme números oficiais, enquanto em 1950 oito contribuintes financiavam um beneficiário, 

em 2016, conforme o Anuário Estatístico da Previdência Social, os contribuintes estavam na 

casa dos 66 milhões e os beneficiários em torno de 29 milhões. Essa relação encontra direta 

ligação com o tempo que os segurados contribuem, e, posteriormente, o tempo que recebem 

benefício (Lazzari et al., 2020). 

Além disso, um ponto importante a ser levantado é a má gestão dos recursos, tendo em 

vista que por muitos anos o sistema serviu não para financiar o regime propriamente dito, nem 

promover o fundo de reserva que sustentaria as políticas públicas, mas sim suntuosas obras 

públicas e, também, Brasília. Nesse viés, a gestão inadequada da previdência social, com altos 

cargos servindo de acordos políticos para pessoas totalmente inadequadas, serviu para 

prejudicar a situação e permitir o desequilíbrio entre entradas e saídas (Lazzari et al., 2020). 

Assim, resumidamente, os principais fatores que impactam negativamente os regimes 

previdenciários brasileiros são: legislações desconectadas da realidade financeira brasileira; 

ações judiciais que se prolongam no tempo, causando gastos com juros e honorários, por 

exemplo; falta de informação sobre as políticas previdenciárias, levando a exclusão de parte da 

população; a administração ineficiente dos recursos;  a ausência de determinação de 

contribuições que são sustentáveis; benefícios concedidos em caráter privilegiado, como por 

exemplo, os benefícios aos militares; e, por fim, a dívida ativa bilionária e as diversas renúncias 

fiscais (Lazzari et al., 2020). 

Em relação ao processo legislativo da Emenda nº 103 de 2019, Souza (2020) explica 

que a EC nº 103/2019 teve início com a PEC nº 06 de 2019 e passou pela Coordenação de 

Comissões Permanentes, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 

Comissão de Seguridade Social e Família, e pela Comissão Especial - PEC 006/19 - Previdência 

Social. Além disso, a referida proposta foi aprovada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, 

de forma separada e em dois turnos em cada Casa. Dessa forma, a aprovação em segundo turno 

do plenário do Senado Federal, em 23 de outubro de 2019 desenhou o fim do processo 

legislativo da norma. A reforma previdenciária foi promulgada pelo Congresso Nacional e 

entrou em vigor em 13 de novembro de 2019, trazendo diversas mudanças para a previdência 

brasileira. 

Ressalta-se, contudo, que houve uma PEC anterior a de 2019, a qual foi postulada em 

2016. Como ensina Holanda (2023), o projeto do Governo Bolsonaro tem importante ligação 

com a reforma iniciada e não concluída pelo Governo Temer, qual seja a PEC nº 287/2016. Este 
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projeto trazia diversas alterações nas aposentadorias com o objetivo de igualar seu recebimento 

para as mais diversas categorias de segurados, com exceção dos militares. Nesse sentido, o 

fundamento para a reforma de Temer era o aumento da expectativa de vida e a redução da 

população economicamente ativa, tentando conter a crise econômica que atingia o país na 

época.  

Ademais, complementa Feijó (2020) que a PEC nº 287/2016 trazia imensas mudanças 

no sistema brasileiro de previdência, incluindo a atualização das regras de aposentadorias 

baseadas na expectativa de vida e no envelhecimento da população. No entanto, o referido 

projeto teve sua tramitação suspensa pelo governo federal em razão da falta de apoio do 

legislativo e também pela intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. Em relação a este 

último, ressalta-se que a CF/88 dispõe em seu art. 60, § 1º que a vigência de intervenção federal 

é fato impeditivo de Emenda à Constituição (Brasil, 1988). 

Já em relação à PEC de 2019, esta foi proposta logo no início do Governo Bolsonaro, 

em 20 de fevereiro de 2019, a fim de alterar o regime previdenciário brasileiro. As causas 

levantadas foram o envelhecimento dos brasileiros, o alto custo do sistema previdenciário, e 

reparação das falhas do sistema. Além disso, a atual EC nº 103/2019 trouxe a necessidade de 

correção das aposentadorias prematuras, a dificuldade de sustentabilidade do sistema, em razão 

da redução de participação dos indivíduos economicamente ativos, e a diminuição da razão 

entre contribuinte e beneficiário. Em relação à esta última, destaca-se que o governo projetou 

que em 2050 a relação seria inferior a 1, ou seja, não haveria ao menos 1 contribuinte para 

custear 1 beneficiário (Holanda, 2023). 

Em relação ao procedimento legislativo da EC nº 103/2019, por sua vez, Silva M. (2024) 

destaca que teve origem no Projeto de Lei nº 006/2019, sendo de iniciativa do executivo. 

Ressalta-se que a proposta tramitou na Câmara dos Deputados em Regime Especial, nos termos 

das regras expressas no Regimento Interno da Câmara. Nesse viés, a PEC foi acolhida pela 

Mesa Diretora, que delegou o projeto para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Após devidamente admitida, teve seu texto encaminhado para a Comissão Especial para 

discussão e recebimento de emendas. Após a aprovação da Comissão Especial, a proposta 

seguiu caminho para votação em Plenário, tendo sido aprovada em primeiro turno com 379 

votos favoráveis e 131 contrários. Já no segundo turno, foi aprovada com 370 votos a favor, 

124 contra e 1 abstenção. Diante da aprovação em dois turnos, o projeto foi encaminhado ao 

Senado Federal. 



 

Direito, Sociedade e Desenvolvimento: Reflexões críticas, Volume 3, 1ª ed., 2025. 
 89 

Após a aprovação nas duas casas legislativas, o Projeto nº 6 de 2019 foi transmutado na 

Emenda Constitucional nº 103/2019. Contudo, salienta-se que houveram diversas discussões e 

mudanças sensíveis de seu texto ao longo da tramitação, especialmente entre os meses de 

fevereiro a agosto de 2019. Nesse sentido, foram oferecidas 297 emendas ao projeto advindas 

de deputados dos mais diversos partidos, em apenas dez sessões. Além disso, foram votadas 

214 solicitações referentes à variados conteúdos, entre eles, realização de audiências públicas 

e convocação de ministros, além de convites à especialistas do direito previdenciário. Entre 

tantos pedidos de emenda e requerimentos, houveram diversas tentativas parlamentares de 

avançar ou até mesmo atrasar a tramitação da EC nº 103/2019 (Silva, 2024). 

Nesse sentido, a PEC foi declarada fundamentada em quatro pontos basilares explícitos, 

e, ao menos, um implícito. Inicialmente, declarou-se uma batalha contra as fraudes no sistema 

e a busca da diminuição de processos judiciais, ideais que já restaram demonstrados na Medida 

Provisória nº 871 de 2019, a qual foi convertida na lei nº 13.846/2019, responsável por criar 

meios de eliminação das lacunas que tornavam possível o recebimento indevido de benefícios. 

Além disso, buscou-se reduzir os processos judiciais uniformizando entendimentos 

jurisprudenciais e esclarecimentos dos pontos que geram com maior frequência litígios 

judiciais. O segundo ponto dispunha sobre a cobrança das dívidas tributárias previdenciárias, 

tendo como objetivo aperfeiçoar a cobrança dos créditos, possibilitando a arrecadação de forma 

mais ágil e eficaz (Martinez, 2020). 

O terceiro ponto dispunha sobre a equidade, a fim de que todos tenham acesso e 

contribuam conforme suas possibilidades. Nesse sentido, tal pilar é baseado na ideia de 

tratamento dos desiguais de forma desigual, conforme suas peculiaridades. O quarto 

fundamento basilar, por sua vez, tratava sobre a criação de um regime previdenciário 

capitalizado, sendo destinado às gerações vindouras. Este pilar buscava instituir um regime 

previdenciário diferente, baseado na capitalização, contribuição delimitada, de caráter 

obrigatório e com conta individualizada para cada trabalhador, sendo admitida a capitalização 

nacional. Por fim, ressaltava-se a característica de buscar a redução das desigualdades do atual 

regime previdenciário (Martinez, 2020). 

Contudo, como salienta Silva (2022), a previdência deve trazer tanto a justiça social 

quanto a distribuição dos recursos. Para isso, é necessário que haja um equilíbrio financeiro e 

um estado de sintonia entre as mais diversas áreas de uma sociedade, como saúde e trabalho. 

Entende-se a necessidade de alteração das regras previdenciárias, tendo em vista as mudanças 

ocorridas na sociedade. No entanto, mostra-se um desafio alterar regras de um sistema que, no 
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entendimento popular, são permanentes, diante da ideia de que perceberão o benefício nas 

mesmas condições das gerações anteriores.  

Nessa perspectiva, Giambiagi e Tafner (2024) visualizam a reforma em um sentido 

oposto. Os autores entendem que a reforma de 2019 trouxe atualizações felizes para o sistema 

previdenciário, entre elas, acabou com a aposentadoria por tempo de contribuição, benefício 

existente em poucos países, trazendo idades mínimas para aposentadoria. Além disso, trouxe 

limites à cumulação de benefícios, atualizações na pensão, além de equiparação entre os 

servidores públicos e os trabalhadores da iniciativa privada, além de ter sido complementada 

pela “Lei Antifraude”, a qual resolveu algumas lacunas anteriormente existentes. Contudo, os 

autores ressaltam que ainda existem muitos atrasos no sistema previdenciário brasileiro, e uma 

nova reforma seria ainda mais difícil de ser aceita pela sociedade. 

Lazzari et al. (2020) alegam que tais situações só ocorrem no país pois a previdência 

social nunca foi tratada seriamente. Nesse viés, caso as políticas públicas sociais fossem 

consideradas, a previdência seria idealizada através de regras homogêneas e autoajustáveis, 

conforme a idade em que a pessoa iniciou a laborar, e não regras mutáveis conforme o grupo 

que detém o poder político. Dessa forma, as reformas previdenciárias são parte de um 

procedimento constante de adequação do direito previdenciário às mudanças ocorridas na 

sociedade. No entanto, os governantes não devem minimizar as políticas sociais, tendo em vista 

que servem para garantir o mínimo existencial dos indivíduos em momentos de instabilidade 

financeira, e soa desumano uma interpretação exclusivamente econômica do envelhecimento 

da população e da diminuição da natalidade. 

Ademais, deve-se buscar a diminuição das injustiças sociais que existem, tendo em vista 

o sistema que protege devedores ricos, e que quando advêm crise financeira as consequências 

retornam exclusivamente contra os trabalhadores. Assim, a discussão da seguridade social não 

deve girar em torno apenas do aspecto financeiro. A proteção social deve existir justamente 

para trazer a dignidade humana à população, especialmente aos grupos mais necessitados, que 

precisam do auxílio estatal para não descer à barreira da miserabilidade (Lazzari et al., 2020). 

Nesse sentido, como ensina Salvador, Agostinho e Silva (2020), não se deve utilizar 

única e exclusivamente de um argumento financeiro, ou seja, de origem unicamente econômica, 

para propor uma repressão de direitos e garantias fundamentais, sendo necessário previamente 

a elaboração de pesquisas e estudos aprofundados nos mais diversos âmbitos da sociedade, 

envolvendo juristas e especialistas do direito previdenciário. Assim, a reforma não pode ser 
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promovida a partir de uma negociação política entre executivo e legislativo, tendo em vista que 

tais direitos não podem ser livremente transigidos, mas sim efetivados nos fundamentos da 

dignidade humana, do bem-estar social, e da igualdade. 

Verifica-se, portanto, que o principal embasamento da EC nº 103/2019 foi o 

desequilíbrio financeiro, envelhecimento da população e diminuição da natalidade. Como 

apontado ao longo do subtítulo, torna-se inconcebível que a seguridade social, especialmente a 

previdência, que tem como objetivo proteger os segurados e seus dependentes em situação de 

instabilidade, seja motivada e alterada exclusivamente por questões financeiras. Nesse sentido, 

a Emenda trouxe alterações particularmente restritivas às aposentadorias e à pensão por morte, 

como será abordado a seguir.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como será demonstrado a seguir, a EC 103/2019 promoveu grandes reformas na 

previdência brasileira, tanto no RGPS quanto para o RPPS. Contudo, o presente estudo será 

limitado aos principais impactos causados ao Regime Geral de Previdência Social. Ressalta-se 

que as mudanças tiveram como objetivo “enxugar” os gastos com a previdência social, mas 

trouxeram, como efeito colateral, profundas perdas aos segurados do sistema. 

Como ensinam Lazzari et al. (2020), a EC nº 103/2019 trouxe importantes alterações ao 

RGPS, sistema que abrange, por exemplo, trabalhadores celetistas, autônomos, avulsos, 

segurados especiais, bem como agentes públicos comissionados, além dos exercentes de 

mandato eletivo que não são regidos por RPPS. O regime é sustentado pela lei nº 8.213/91, e é 

de filiação compulsória aos que se enquadram como segurados obrigatórios. Nesse viés, é o 

único regime previdenciário obrigatório que autoriza a filiação de segurados facultativos, em 

razão do princípio da universalidade de cobertura. Contudo, a reforma trouxe um grave 

desequilíbrio na proteção previdenciária que antes vigorava, a partir de mudanças nos cálculos, 

formas de concessão, e prosseguimento dos benefícios. 

Nessa perspectiva, tem-se a divulgação de uma ideia que alavanca o individualismo e 

dissimula os sistemas de proteção social garantidos pelo Estado. Assim, quanto mais 

endurecidas as regras para concessão dos benefícios, mais se reforça o juízo de que os 

indivíduos devem ir atrás de recursos privados a fim de se protegerem do envelhecimento e da 

invalidez (Bastos, 2021). Ademais, como complementa Neris (2022), tendo em vista a 

fundamentalidade da Seguridade Social na garantia da dignidade humana dos brasileiros, a 
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reforma deve ser discutida amplamente pela sociedade, pois trouxe regras que causam impactos 

na realidade socioeconômica de diversas famílias. 

Como salientam Lazzari et al. (2020), uma das mais relevantes alterações trazidas pela 

EC nº 103/2019, que altera a regra para todos os benefícios, é a mudança da forma de cálculo 

da renda mensal inicial, que passou a ser baseada no salário de benefício, nos termos do art. 26 

da Emenda: 

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio de 
previdência social da União e do Regime Geral de Previdência Social, será utilizada 
a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados 
como base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime 
Geral de Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, 
atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se 
posterior àquela competência [...] (Brasil, 2019). 

Dessa forma, a partir de tal regramento, até que venha lei disciplinando tal conteúdo, o 

salário de contribuição será calculado a partir da média aritmética simples dos salários de 

contribuição relativos a 100% do período contributivo a partir de julho de 1994, ou desde o 

início da contribuição, caso posterior. Nesse sentido, serão contabilizadas todas as 

contribuições do segurado, não havendo a exclusão das 20% menores, como era feito 

anteriormente, conforme lei nº 9.876/1999 (Lazzari et al., 2020). 

Outro ponto que afeta todos os contribuintes são as novas alíquotas. Anteriormente, era 

aplicada uma alíquota efetiva, a qual incidia integralmente sobre todo o salário, variando entre 

8%, 9%, e 11%. Após a reforma, a alíquota passou a ser aplicada de forma progressiva, sendo 

devida uma alíquota diferente para cada faixa salarial. Ademais, as alíquotas passaram a ser nos 

percentuais de 7,5%, 9%, 11%, e 14%, incidindo cada percentual de acordo com a faixa de 

renda (Neris, 2022). 

Em relação a aposentadoria por tempo de contribuição, a EC nº 103/2019 extinguiu essa 

forma de aposentadoria aos novos segurados. Como explica Araújo (2019), com a imposição 

de uma idade mínima para se aposentar, as normas se tornam mais rígidas. A partir de tal regra, 

exige-se 62 anos para as mulheres e 65 para os homens, lembrando a redução no caso dos 

professores, agentes de segurança, e indivíduos que atuam em labor especial. Nesse sentido, a 

inclusão de idade mínima para aposentadoria traz uma prorrogação na vida trabalhista dos 

indivíduos, tendo em vista que, anteriormente, apenas os 30 ou 35 anos de contribuição seriam 

suficientes. Vejamos tal regramento: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art142
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Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se refere o inciso I 
do § 7º do art. 201 da Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de 
Previdência Social após a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional será 
aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, 
e 20(vinte) anos de tempo de contribuição, se homem [...] (Brasil, 2019). 

Além disso, em relação ao cálculo, a aposentadoria passa a ser calculada a partir da 

média aritmética simples de 100% dos salários de contribuição de todo o período, desde que 

após julho de 1994. Após, sobre esta média, será calculada de fato, o valor da aposentadoria, 

que corresponderá, inicialmente, a 60% da média obtida, sendo acrescidos 2% a cada ano que 

ultrapassar 20 anos de contribuição aos homens, e 15 anos para as mulheres, que correspondem 

aos períodos mínimos de aposentadoria. Nesse sentido, verifica-se um agravamento da regra de 

cálculo, tendo em vista que o homem que quiser se aposentar com 100% de seu salário, deverá 

trabalhar 40 anos, e a mulher, 35 (Moura, 2021). 

Contudo, a fim de proteger o direito adquirido dos segurados filiados anteriormente à 

EC 103/2019, a qual foi publicada em 13/11/2019, encontram-se previstas quatro regras de 

transição para os segurados que pretendiam a aposentadoria por tempo de contribuição. A 

primeira regra, disposta no art. 15 da EC nº 103/2019 traz os seguintes requisitos: 35 anos de 

contribuição para os homens, e somando com a idade necessita alcançar no mínimo 96 pontos; 

já às mulheres, é necessário completar 30 anos de contribuição e 86 pontos (tempo de 

contribuição somado com a idade), inclusive considerando-se frações. Contudo, a pontuação 

irá progredir anualmente até alcançar 100 pontos às mulheres e 105 aos homens, a partir de 

01/01/2020. Nesse sentido, a contagem da pontuação será finalizada em 01/01/2033 para as 

mulheres e 01/01/2028 para os homens (Amado, 2020; Brasil, 2019). 

Em relação à renda mensal, será seguido o regramento do art. 26, § 2º da EC nº 

103/2019, até que advenha lei regulamentando o tema. Nesse sentido, o valor da aposentadoria 

será inicialmente de 60% da média aritmética de 100% dos salários de contribuição, e terá o 

acréscimo de 2% para cada ano que exceder 20 anos de contribuição para os homens. Para as 

mulheres, a progressão de 2% ocorrerá a partir de 15 anos, e não 20 (Amado, 2020). Nesse viés: 

Art. 26 [...] 
§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) 
da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 
2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 
(vinte) anos de contribuição nos casos: 
I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do art. 16 e do § 2º do art. 
18; 
II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º e no § 4º deste artigo; 
III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º deste artigo; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A77i.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A77i.0
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IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo 
(Brasil, 2019, online). 

A segunda regra, por sua vez, disposta no art. 16 da EC nº 103/2019 traz os seguintes 

requisitos: aos homens, 35 anos de contribuição e 61 anos de idade; e, as mulheres, 30 anos de 

tempo de contribuição e 56 anos de idade. Contudo, há um aumento de 6 meses a cada ano nas 

idades exigidas, até atingir 62 anos, para as mulheres, e 65 para os homens. Tendo em vista que 

essa regra iniciou em 01/01/2020, atingirá seu ápice em 01/01/2031 às mulheres, e 01/01/2027 

aos homens. Em relação ao cálculo do valor do benefício, segue o mesmo regramento do art. 

26, § 2º da EC nº 103/2019, até que advenha norma regulamentadora (Amado, 2020; Brasil, 

2019).  

A terceira regra, conhecida como pedágio de 50%, disciplinada no art. 17 da EC nº 

103/2019, dispõe o seguinte: 

Art. 17. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional e que na referida data contar com mais 
de 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de 
contribuição, se homem, fica assegurado o direito à aposentadoria quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; e 
II - cumprimento de período adicional correspondente a 50% (cinquenta por cento) do 
tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para 
atingir 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem. 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo terá seu valor apurado 
de acordo com a média aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações calculada na forma da lei, multiplicada pelo fator previdenciário, 
calculado na forma do disposto nos §§ 7º a 9º do art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991 (Brasil, 2019). 

Esta regra é destinada aos segurados que, em 13/11/2019 possuíam ao menos 28 anos 

de contribuição, caso mulher, e 33 anos, caso homem. A partir dessa norma, o segurado deveria 

completar além dos 30 anos de contribuição, para as mulheres, e 35 anos para os homens, 50% 

do tempo que faltava para completar os 30 ou 35 anos de contribuição na data de entrada em 

vigor da Emenda. Entretanto, destaca-se que diferentemente das duas regras anteriores, o valor 

será apurado com base no regramento dos §§ 7.º a 9.º do art. 29 da Lei 8.213/1991, o qual traz 

a inclusão do fator previdenciário. Nesse sentido, ressalta-se que a forma de apuração de salário 

traz perda significativa aos segurados que estavam próximos da aposentadoria (Lazzari et al., 

2020; Brasil, 1991). 

Em relação a este regramento, Amado (2020) ensina que, como o art. 17, em seu 

parágrafo único traz remissão ao art. 29 da lei nº 8.213/91, e o art. 26 da EC nº 103/2019 não 

dispõe sobre o regramento do pedágio de 50%, o salário de benefício, a partir de tal regra, deve 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art29%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art29%C2%A77
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ser calculado pela média aritmética simples dos 80% maiores salários de contribuição a partir 

de 07/1994, em seguida, deve haver a incidência do fator previdenciário, e, após, incidir o 

coeficiente de 100% sobre o salário de benefício. 

Por fim, a quarta regra de transição, conhecida como pedágio de 100%, disposta no art. 

20 da EC nº 103/2019 traz as seguintes disposições: 57 anos de idade e 30 anos de contribuição, 

caso mulher, e 60 anos de idade e 35 anos de contribuição, caso homem. Ademais, deverá 

contribuir o dobro do tempo que faltava para completar o tempo mínimo de contribuição 

necessário para se aposentar na data da entrada em vigor da EC nº 103/2019. Nesse sentido, 

acaba sendo a regra mais benéfica em relação ao cálculo, tendo em vista que o coeficiente será 

de 100% do salário de benefício com base na média aritmética de 100% dos salários de 

contribuição desde 07/1994, nos termos do art. 26, § 3º da EC 103/2019 (Lazzari et al., 2020; 

Brasil, 2019). 

Já em relação a atividade especial, como ensina Silva (2020), anteriormente, os 

requisitos para se aposentar em razão de atividade especial consistiam na efetiva exposição do 

indivíduo ao agente de risco por 15, 20 ou 25 anos, não possuindo requisito etário.  A partir da 

EC nº 103/2019, nos termos do art. 19, § 1º, a aposentadoria especial é devida aos segurados 

que, além de comprovarem a exposição à agentes físicos, químicos ou biológicos maléficos a 

saúde, possuam: 55 anos de idade, caso for atividade especial de 15 anos de contribuição; 58 

anos quando for atividade especial de 20 anos de contribuição; e 60 anos de idade quando for 

atividade que exige 25 anos de contribuição (Brasil, 2019). 

A partir deste regramento, o trabalhador precisará permanecer por um período muito 

maior do que o especificado na lei anterior. E, tendo em vista que, em sua grande maioria os 

indivíduos que trabalham na insalubridade não detém ensino superior, tendo iniciado a 

atividade na juventude, além da larga experiência, dificilmente trocarão de ramo, 

permanecendo nas atividades insalubres. Dessa forma, verifica-se que o Estado fixou uma idade 

mínima e se afastou do debate sobre a consequência do trabalhador passar mais tempo 

trabalhando em condições insalubres (Batista Júnior; Silva, 2021). 

Ademais, conforme Martinez (2020), a Emenda Constitucional não estabeleceu 

propriamente regras permanentes de idade e tempo de contribuição, podendo o regramento ser 

feito através de lei complementar. Contudo, até isso ocorrer, serão seguidas as regras 

estabelecidas na Emenda. Outro ponto fundamental é a proibição de tipificação da nocividade 

a partir de categoria profissional, não sendo possível, portanto, a fruição da aposentadoria 
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diferenciada por simplesmente exercerem certas atividades. Além disso, reforça-se a vedação à 

conversão do tempo de atividade especial em atividade comum e vice-versa.  

Como ensina Lazzari (2018), a conversão do tempo de contribuição do labor especial 

para tempo de contribuição comum consiste na mutação do tempo especial com um acréscimo 

compensatório em favor do segurado, tendo em vista a sujeição do indivíduo à condições 

prejudiciais à saúde. Contudo, a partir da EC nº 103/2019 se extinguiu tal instituto, sendo 

aplicável apenas aos segurados que prestaram atividades insalubres antes da reforma, qual seja, 

antes de 13 de novembro de 2019, nos termos do art. 25, § 2º da EC 103/2019 (Mendes et al., 

2024; Brasil, 2019). 

Em relação à pensão por morte, destaca-se inicialmente o valor do benefício, o qual 

passa a ser calculado a partir do valor que o segurado teria direito a receber caso fosse 

aposentado por incapacidade permanente. Caso já estivesse aposentado, seria baseado no valor 

que recebia. Independentemente da forma, tanto aposentado ou não, o cálculo da pensão por 

morte será baseado inicialmente no art. 26 da EC 103/2019, ou seja, a partir da média aritmética 

de 100% das contribuições vertidas a partir de 07/1994 (Silva, 2024). 

Após, para calcular a suposta aposentadoria, esta partirá de uma alíquota correspondente 

a 60% da média aritmética anterior, acrescendo 2 pontos percentuais para cada ano que exceder 

20 anos de contribuição para os homens, e 15 anos para as mulheres. Nesse viés, só será a média 

integral da aposentadoria em caso de falecimento decorrente de acidente de trabalho, de doença 

profissional ou de doença do trabalho. Ademais, a renda final será de 50% do valor da 

aposentadoria mais 10% por cada dependente, ou seja, caso tenha apenas um, a renda será de 

60%. Contudo, caso possuir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 

grave, será de 100% (Silva, 2024; Brasil, 2019). 

Além disso, verifica-se que a EC nº 103/2019 alterou a possibilidade de reversão da cota 

parte aos demais dependentes. Anteriormente, a partir da lei nº 8.213/91, era possível que, após 

a perda da qualidade de dependente de um dos indivíduos, a sua cota parte retornasse aos 

demais. Contudo, após a Emenda, nos termos do art. 23, § 1º, tal possibilidade foi extinta, sendo 

a única exceção no caso de haver cinco ou mais dependentes. Ademais, ressalta-se a limitação 

de cumulação de pensão, tendo em vista que a EC nº 103/2019 instituiu um percentual para 

recebimentos de dois benefícios, devendo o segurado optar pelo mais vantajoso e receber 

apenas um percentual do outro benefício (Silva, 2024). 



 

Direito, Sociedade e Desenvolvimento: Reflexões críticas, Volume 3, 1ª ed., 2025. 
 97 

Em relação a tais percentuais, o art. 24, § 2º da EC nº 103/2019 dispõe que, ao optar 

pelo benefício mais vantajoso, o dependente receberá as seguintes alíquotas dos demais 

benefícios: 60% do valor que exceder um salário mínimo, se limitando até dois salários; 40% 

do valor que exceder dois salários, até o valor de três salários mínimos; 20% do valor que ir 

além de três salários, até o limite de quatro salários mínimos; e, por fim, caso exceder quatro 

salários mínimos, será de 10% o recebimento (Brasil, 2019). Dessa forma, verifica-se que a EC 

nº 103/2019 trouxe diversas reduções ao benefício de pensão por morte, causando diminuições 

drásticas aos direitos já garantidos (Silva, 2024). 

Ademais, ressalta-se por fim uma das maiores alterações trazidas aos benefícios do 

RGPS, qual seja, a alteração do cálculo da aposentadoria por incapacidade permanente, ou 

anteriormente conhecida como aposentadoria por invalidez. Nesse sentido, conforme o art. 26 

da EC nº 103/2019, o benefício passou a ser calculado sobre a média aritmética de 100% das 

contribuições auferidas a partir de julho de 1994, partindo de uma alíquota de 60%, 

acrescentando 2 pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 

anos de contribuição para os homens e 15 anos para as mulheres. A única exceção a tal regra 

são as incapacidades decorrentes de acidente de trabalho e doenças ocupacionais (Souza, 2024; 

Brasil, 2019). 

A partir de tais alterações, surge o questionamento se as reformas ocorridas em solo 

brasileiro de fato trouxeram progressos nas questões sociais e financeiras da previdência social, 

ou se causaram a diminuição do déficit e reduziram as desigualdades sociais. Em resposta, 

verifica-se que o déficit tem continuamente crescido e o bem-estar dos segurados piorado, tendo 

em vista a dificuldade para receberem aposentadoria e os valores serem proporcionalmente 

menores. Contudo, foi mantido o privilégio de algumas categorias e não houve eliminação das 

práticas de sonegação e destinação diversa dos recursos da Seguridade. Ademais, grande parte 

dos recursos que eram destinados às áreas  sociais, inclusive a previdência, serviram para 

aumentar grandes fortunas (Fonseca; Silva, 2023). 

Nesse sentido, Moreira, Fagnani e Kliass (2018) citam que em 2017, o valor das 

renúncias fiscais do governo federal se aproximou de 300 bilhões de reais, sendo mais de 150 

bilhões relativas à renúncias de contribuições sociais, valores estes que financiariam a 

seguridade social brasileira. Em outra perspectiva, ao longo da década, o valor total já 

ultrapassou 1 trilhão de reais. Dessa forma, um benefício que deveria ser a exceção se tornou a 

regra, fazendo com que um favorecimento aos empresários e empregadores impacte 

diretamente aos trabalhadores, além de trazer a ideia de déficit estrutural das contas públicas. 
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Feita uma comparação entre as regras antes e após a EC nº 103/2019, verifica-se 

importante observar sobre a necessidade e importância da Previdência Social em face de uma 

sociedade que precisa proteger seus trabalhadores após duros anos de atividade. A partir de uma 

propensão mundial, os trabalhadores passam a ser responsáveis por seus benefícios, 

especialmente as aposentadorias, tendo em vista a necessidade de exercerem atribuições que 

antes eram majoritariamente dos Estados e empresas. Assim, verifica-se um grande incentivo 

para que os indivíduos participem da previdência complementar, tendo em vista que a 

aposentadoria da Previdência Social se encontra cada vez mais distante de atender as demandas 

sociais (Feijó, 2020). 

Dessa forma, como esclarece Martins (2023), mesmo diante de tantas alterações no 

direito previdenciário a partir da EC nº 103/2019, diversas questões ficaram pendentes, 

tornando a reforma um grave retrocesso aos direitos sociais da sociedade brasileira. Assim, 

perdem-se conquistas trazidas por embates históricos e arruína-se todo o sistema de segurança 

pública estabelecido constitucionalmente, carecendo, portanto, de um ponto de vista crítico. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Perante o exposto, é possível concluir que a Emenda Constitucional nº 103 de 2019 

trouxe mudanças profundas em todo o sistema previdenciário brasileiro, especialmente no 

RGPS, indo muito além de meras alterações formais, tendo em vista ter atingido a realidade 

socioeconômica de diversas famílias brasileiras. Nesse sentido, as alterações nas regras de 

concessão, das alíquotas e forma de cálculo dos benefícios impactaram justamente o cerne da 

seguridade social, qual seja, o objetivo de proteger os indivíduos nos momentos de maior 

vulnerabilidade. 

Dessa forma, não obstante a justificativa dada para criação e promulgação de tal 

emenda, qual seja, a busca pelo reequilíbrio econômico do sistema, é necessário discutir sobre 

a viabilidade de tais alterações, tendo em vista que vão justamente em desencontro com o 

objetivo da previdência social: proteger socialmente os segurados das intempéries que ocorrem 

ao longo da vida, a fim de conferir a devida dignidade instituída na CRFB/88. 
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CAPÍTULO 7 
MONITORIA ACADÊMICA NO CURSO DE DIREITO:  

EXPERIÊNCIAS FORMATIVAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O ENSINO DE 
PRÁTICAS DE ESCRITA JURÍDICA 

Calualane Cosme Vasconcelos 
Ana Paula Lima Barbosa 

RESUMO 
A pesquisa analisa a experiência da monitoria acadêmica na disciplina Práticas de Escrita Jurídica, ofertada no 
curso de Direito do Centro Universitário Ari de Sá no semestre 2024.2, buscando compreender suas contribuições 
para o processo de aprendizagem discente. A disciplina, com carga horária de 80 horas e inserida no 2º semestre 
da matriz curricular, tem como objetivo central desenvolver competências de leitura, interpretação e produção 
textual aplicadas ao Direito, com foco na metodologia científica, na redação acadêmica conforme normas da 
ABNT e na escrita forense qualificada. A monitoria foi implementada como estratégia de mediação pedagógica 
por meio da produção de materiais complementares, atendimentos coletivos e individuais, e acompanhamento 
virtual via grupo de WhatsApp, funcionando como elo entre o Plano de Ensino e a experiência concreta dos 
estudantes. O estudo, de natureza descritiva, transversal e quanti-qualitativa, utilizou como fontes o Plano de 
Ensino da disciplina, o Plano de Atividades da monitoria e as respostas de 15 estudantes a questionário eletrônico 
aplicado em 21/11/2024. A análise revelou que, embora a disciplina tenha sido percebida como de complexidade 
moderada, a monitoria contribuiu decisivamente para reduzir dificuldades, sobretudo na delimitação de tema, 
formulação de problema de pesquisa, construção de referencial teórico e aplicação de normas técnicas. Os 
materiais produzidos — guias, checklists, exemplos práticos e modelos editáveis — foram avaliados como 
instrumentos eficazes para operacionalizar conteúdos abstratos, atuando como mediação técnica e prática. A 
modalidade virtual obteve aprovação quase unânime (93,3%), destacando-se pela flexibilidade, democratização 
do acesso e ampliação da equidade entre estudantes que conciliam estudo e trabalho. O suporte individual, utilizado 
por 73,3% dos participantes, foi reconhecido como essencial para sanar dúvidas específicas e refinar etapas críticas 
dos projetos de pesquisa. A análise qualitativa das respostas permitiu identificar quatro categorias emergentes: i) 
utilidade prática, ligada à superação de bloqueios de escrita; ii) mediação técnica, referente à tradução das normas 
acadêmicas em orientações aplicáveis; iii) acompanhamento personalizado, que possibilitou o refinamento de 
aprendizagens individuais; e iv) reconhecimento institucional e afetivo, marcado pela valorização da postura da 
monitora e pelo fortalecimento de vínculos de confiança. Os resultados evidenciam que a monitoria não se limitou 
a um papel auxiliar, mas se consolidou como política pedagógica integradora, capaz de transformar dificuldades 
em desafios formativos, reduzir desigualdades e ampliar a efetividade do aprendizado. Conclui-se que a monitoria 
em Práticas de Escrita Jurídica cumpriu função essencial na formação acadêmica em 2024.2, articulando teoria e 
prática, favorecendo a aprendizagem crítica e colaborativa e contribuindo para a consolidação de práticas 
formativas mais inclusivas e equitativas no ensino do Direito. 

PALAVRAS-CHAVE: Monitoria; Direito; Práticas de Escrita Jurídica; Mediação pedagógica; 
Aprendizagem.  

1 INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como foco a análise das percepções dos estudantes da disciplina Práticas 

de Escrita Jurídica, ofertada no curso de Direito do Centro Universitário Ari de Sá, no período 

letivo de 2024.2, com ênfase no impacto das atividades de monitoria no processo de 

aprendizagem. 

DOI 10.47402/ed.ep.c.253217847
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A disciplina Práticas de Escrita Jurídica, ofertada no curso de Direito do Centro 

Universitário e Ari de Sá, constitui um espaço formativo central para a construção de 

competências de leitura, interpretação e produção textual de natureza  acadêmica e técnico-

profissional. Inserida na Matriz Curricular do curso, em seu  2º semestre, e com carga horária 

de 80 horas, a disciplina busca propiciar aos estudantes as habilidades da pesquisa jurídica, 

conduzindo-os à elaboração de projetos de pesquisa e à escrita de gêneros jurídicos diversos. 

Em 2024.2, a disciplina contou com a  monitoria acadêmica, como estratégia de apoio 

pedagógico  

O Plano de Ensino da disciplina apresenta os seguintes  objetivos: i) compreender os 

fundamentos da metodologia científica no Direito; ii) desenvolver habilidades de leitura e 

redação de textos profissionais do bacharel; iii) aplicar normas técnicas da ABNT na produção 

acadêmica; e iv) exercitar a escrita forense qualificada, marcada por clareza, precisão e rigor 

argumentativo.  A disciplina foi estruturada em unidades que avançaram gradualmente do 

estudo de método e ciência, passando pelas técnicas de pesquisa jurídica e pela normalização 

de trabalhos científicos, até a produção efetiva de projetos de pesquisa.  

Nesse contexto, a monitoria acadêmica desempenhou papel relevante na produção e 

oferta de  materiais complementares, atendimentos individuais e acompanhamento via grupo 

de WhatsApp, com o intuito de reduzir barreiras de aprendizagem, esclarecer dúvidas técnicas 

e apoiar a execução das atividades avaliativas, denominadas AD1 e AD2. O registro sistemático 

dessas ações no Plano de Atividades permite compreender a monitoria não apenas como prática 

auxiliar, mas como um elo auxiliar de mediação  entre a proposta pedagógica formalizada no 

Plano de Ensino e a experiência concreta dos estudantes. 

A problematização emerge justamente dessa articulação. Em disciplinas de escrita 

acadêmica e metodologia jurídica, é comum que os discentes enfrentem dificuldades 

relacionadas à delimitação de temas, à formulação de problemas de pesquisa, à construção de 

referenciais teóricos e à aplicação de normas técnicas de formatação. Essas dificuldades, 

quando não acompanhadas por mediações pedagógicas adequadas, podem gerar lacunas 

formativas, insegurança no processo de escrita e desigualdades de desempenho entre os 

estudantes. Vale destacar ainda que a monitoria, sendo desenvolvida por estudante, ou seja, por 

pares, proporciona processos de identificação que figuram como facilitadores do processo de 

aprendizagem. Diante desse cenário, coloca-se a seguinte questão central: em que medida a 

monitoria acadêmica contribuiu para a superação dessas barreiras e para o alcance dos objetivos 

pedagógicos da disciplina Práticas de Escrita Jurídica (2024.2)? 



 

Direito, Sociedade e Desenvolvimento: Reflexões críticas, Volume 3, 1ª ed., 2025. 
 104 

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de avaliar os modos de impacto das 

atividades de monitoria no processo formativo dos estudantes. Ao oferecer suporte coletivo e 

individual, presencial e virtual, a monitoria pode ser entendida como uma estratégia de 

democratização do acesso ao conhecimento, capaz de reduzir desigualdades e ampliar a 

efetividade do aprendizado em um contexto acadêmico heterogêneo. Analisar a percepção 

discente sobre essa experiência fornece subsídios para compreender o alcance da monitoria 

como ação pedagógica capaz de apoiar  as aprendizagens  dessa disciplina e consequentemente  

de outras que  envolvem escrita acadêmica e metodologia no Direito. 

O objetivo geral deste estudo é analisar as percepções dos estudantes da disciplina 

Práticas de Escrita Jurídica desenvolvida em 2024.2 acerca do impacto da monitoria no 

processo de aprendizagem. Como objetivos específicos, busca-se: (i) examinar a percepção de 

dificuldades na disciplina referida à luz do desenho pedagógico; (ii) identificar os efeitos dos 

materiais produzidos pela monitoria no alcance dos objetivos da disciplina; (iii) avaliar a 

eficácia da monitoria virtual em termos de acesso e equidade; (iv) analisar a contribuição do 

suporte individual para o refinamento das aprendizagens; e (v) identificar a  utilidade, a 

mediação técnica, a personalização e o reconhecimento do trabalho da monitoria. 

Dessa forma, este estudo se propõe a não apenas descrever os resultados de uma 

experiência pedagógica, mas a produzir evidências analíticas sobre o papel da monitoria 

acadêmica como ferramenta de integração, equidade e fortalecimento da aprendizagem em 

disciplina voltada ao desenvolvimento da escrita jurídica, contribuindo para o aprimoramento 

da política institucional de monitoria e para a consolidação de práticas formativas mais 

inclusivas no ensino do Direito. 

2 METODOLOGIA 

O presente estudo é de natureza descritiva, transversal e quanti-qualitativa, 

desenvolvido com o objetivo de avaliar as percepções dos discentes da disciplina Práticas de 

Escrita Jurídica (80h), ministrada no semestre 2024.2, no Centro Universitário Ari de Sá e de 

examinar o impacto da monitoria acadêmica no processo de aquisição de leitura, escrita e 

pesquisa jurídica. 

A investigação fundamentou-se em três conjuntos documentais: (i) o Plano de Ensino e 

Aprendizagem da disciplina, que apresenta objetivos, conteúdos, métodos didáticos e formas 

de avaliação; (ii) o Plano de Atividades da Monitoria, no qual foram registrados os materiais 

produzidos, os atendimentos realizados e o cronograma de apoio aos estudantes; e (iii) as 
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respostas ao questionário eletrônico (Google Forms), que expressaram a percepção dos alunos 

acerca da disciplina e da monitoria. Tal triangulação documental permitiu confrontar a proposta 

pedagógica formalizada, as atividades efetivamente executadas e a recepção discente. Ademais, 

recorreu-se à plataforma institucional Canvas – destinada ao compartilhamento de documentos, 

materiais de apoio, correções e envio de atividades avaliativas – também para a obtenção da 

informação acerca do número de alunos matriculados na disciplina. 

Os sujeitos do estudo foram  os(as) estudantes matriculados(as) nos turnos da manhã e 

da noite na disciplina do ano de 2024.2. Foram incluídos(as) aqueles(as) que aceitaram 

participar da pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

inserido na primeira seção do questionário, sendo excluídas as respostas em duplicidade, em 

branco ou sem aceite do TCLE. A amostra final compreendeu 16 respostas, das quais 15 foram 

válidas para análise. 

O instrumento de coleta foi aplicado em 21/11/2024, por meio de link disponibilizado 

no grupo de WhatsApp da disciplina. O formulário contemplava perguntas fechadas (escala 0–

10 e dicotômicas) e perguntas abertas, abrangendo: percepção de dificuldade na disciplina; 

avaliação da monitoria coletiva; relatos de situações em que a monitoria foi determinante para 

a aprendizagem; experiência com suporte individual; percepção sobre a modalidade virtual; e 

comentários finais. 

Os dados quantitativos foram examinados por estatística descritiva, com cálculo de 

frequências e distribuição das notas atribuídas. As respostas abertas foram analisadas por meio 

de análise temática indutiva, envolvendo leitura exaustiva, codificação aberta e agrupamento 

em categorias, a saber: i) utilidade prática, ii) mediação técnica em ABNT e metodologia, iii) 

personalização do atendimento e iv) feedback tempestivo. 

Do ponto de vista ético, a investigação observou os princípios da autonomia, 

confidencialidade e proteção de dados, em conformidade com a LGPD. O aceite do TCLE foi 

condição para participação, e informações pessoais eventualmente coletadas, como e-mails, 

foram utilizadas apenas para controle de duplicidade, sem análise ou divulgação. Considerando 

tratar-se de estudo de caráter educacional interno, não houve submissão a Comitê de Ética em 

Pesquisa, mas foram adotadas salvaguardas usuais para preservar a integridade e a 

voluntariedade dos(as) participantes. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Contexto da disciplina e alinhamento com os objetivos 

A disciplina Práticas de Escrita Jurídica integra o currículo do curso de Direito do Centro 

Universitário Ari de Sá e corresponde a um componente formativo voltado ao desenvolvimento 

de competências de leitura, interpretação e produção textual na área jurídica. Com carga horária 

de 80 horas, no semestre letivo de 2024.2, tem como objetivo principal introduzir o estudante 

no universo da metodologia científica aplicada ao Direito, orientando-o na elaboração de 

projetos de pesquisa e redação de gêneros acadêmicos e forenses.  

O Plano de Ensino estruturou a disciplina em quatro eixos principais: i) fundamentos de 

método e ciência, ii) técnicas de pesquisa jurídica, iii) normalização segundo as normas da 

ABNT e iv) escrita acadêmica e profissional, com destaque às qualidades de clareza, concisão 

e correção técnica. Para alcançar tais objetivos, foram utilizadas metodologias ativas, como 

aulas dialogadas, oficinas de escrita, trabalhos em pares, sala de aula invertida e momentos de 

orientação individual e coletiva, assegurando a articulação entre teoria e prática. 

A adoção de metodologias ativas combinada à monitoria converge com evidências de 

que esse dispositivo funciona como espaço de aprendizagem e troca de saberes, favorecendo 

tanto o domínio conceitual quanto o desenvolvimento de habilidades pedagógicas pelos 

envolvidos. Em estudo com licenciandos, a monitoria mostrou-se relevante para compreender 

melhor conteúdos basilares e aproximar os monitores da prática docente, reforçando seu papel 

formativo no ensino superior (Ortolan; Alteff; Tiburzio, 2020). 

No que se refere ao alinhamento entre os objetivos da disciplina e os resultados 

percebidos pelos estudantes, observa-se uma correspondência significativa. O Plano de Ensino 

estabeleceu como metas centrais a apropriação de fundamentos metodológicos, a redação 

científica em conformidade com a ABNT e a prática da escrita forense. O Plano de Atividades 

da monitoria reforça tais objetivos ao registrar a elaboração e disponibilização de materiais 

didáticos em momentos estratégicos: materiais instrucionais sobre objetivos de pesquisa 

(25/09/2024), desenvolvimento da introdução do Projeto de Pesquisa (28/09/2024), referencial 

teórico preliminar e ABNT (17/10/2024) e metodologia e cronograma do Projeto de Pesquisa 

(18/11/2024), além da produção de um vídeo explicativo sobre a busca em bases de dados 

(18/11/2024). Essa sequência dialoga diretamente com o cronograma da disciplina (semanas 5 

a 13), em que os alunos devem elaborar a introdução, definir objetivos, desenvolver o 

referencial teórico e redigir a metodologia do Projeto de Pesquisa. 
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Esses elementos encontram respaldo direto nas respostas do formulário aplicado com os 

estudantes, tendo em vista que a análise das respostas desse instrumento indica que esses 

objetivos foram, em grande medida, alcançados, tendo sido analisados na subseção 3.4. Assim, 

a monitoria não apenas acompanhou o ritmo das atividades formais, mas também produziu 

instrumentos complementares que responderam a necessidades concretas dos estudantes, 

antecipadas e confirmadas nos relatos coletados pelo questionário. 

Dessa forma, a convergência entre os objetivos institucionais da disciplina, a execução 

prática registrada no plano da monitoria e a percepção positiva dos estudantes evidencia o 

alinhamento entre proposta pedagógica, práticas de apoio e resultados alcançados. 

Consequentemente, revela-se que a monitoria atuou como elo de integração entre a estrutura 

formal prevista no Plano de Ensino e as demandas concretas do corpo discente, contribuindo 

para o fortalecimento das competências de pesquisa, escrita acadêmica e normalização 

científica que sustentam a formação jurídica. 

3.2 Participação e validade dos dados 

No semestre de 2024.2, a presente disciplina contou com 71 estudantes matriculados, 

conforme registros da plataforma Canvas. Deste total, 35 alunos integraram o grupo de 

WhatsApp criado pela monitoria em 24/09/2024, que funcionou como espaço de interação 

constante, complementando as ferramentas oficiais da instituição. 

O formulário de avaliação da monitoria foi divulgado por dois canais distintos: pela 

própria professora da disciplina, em sala de aula, e no grupo de WhatsApp da monitoria, o que 

ampliou a possibilidade de participação, garantindo que tanto os alunos matriculados quanto 

aqueles mais ativos nos espaços virtuais de monitoria tivessem acesso ao instrumento. A coleta 

resultou em 16 respostas registradas, das quais 15 são válidas, uma vez que apenas um estudante 

optou por não aderir ao TCLE. 

Embora o número de respondentes represente aproximadamente um quinto do total de 

matriculados, a totalidade deles integrava o grupo de WhatsApp e, portanto, encontrava-se 

efetivamente envolvida com as ações da monitoria. Dessa forma, qualificam-se os sujeitos 

respondentes, os quais apresentaram suas percepções sobre experiência concreta de interação 

com os materiais, orientações e atendimentos oferecidos. 

Assim, a validade dos dados não se sustenta na abrangência quantitativa, mas na 

profundidade do engajamento dos respondentes. A articulação entre o número de matriculados 

no Canvas, os participantes do grupo de WhatsApp e os respondentes do formulário confirma 
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que a amostra analisada corresponde ao núcleo discente que efetivamente usufruiu das 

estratégias de apoio. Esse recorte assegura confiabilidade às inferências, ainda que os resultados 

devam ser interpretados como representativos do segmento mais ativo da turma, e não da 

totalidade dos alunos matriculados. 

3.3 Percepção de dificuldade vs. desenho pedagógico 

No formulário eletrônico, após a leitura e aceite do TCLE, a primeira seção investigou 

a percepção de dificuldade na disciplina de Práticas de Escrita Jurídica, utilizando uma escala 

de 0 a 10, na qual 0 significava “muito fácil” e 10 “muito difícil”. Esse foi, portanto, o ponto 

inicial da coleta, voltado a mensurar a avaliação geral dos estudantes quanto à complexidade 

enfrentada no semestre. 

A distribuição das respostas revelou uma tendência à complexidade moderada. Houve 

apenas um registro em nota 2 e um em nota 3, enquanto a maior concentração situou-se entre 

as faixas 4 e 8. Não foram atribuídas notas mínimas (0 ou 1) nem máximas (10), o que indica 

ausência de percepções extremas. Esse padrão sugere que a disciplina foi reconhecida como 

desafiadora, mas não considerada  intransponível, configurando um equilíbrio entre exigência 

acadêmica e acessibilidade pedagógica. 

Gráfico 1: Percepção dos discentes acerca da dificuldade na disciplina. 

 
Fonte: Google Forms (2024). 

 

Tal percepção encontra fundamento no desenho pedagógico das Unidades 1 a 4, 

estruturadas para conduzir o estudanteda compreensão conceitual à aplicação prática. Na 

Unidade 1, foram trabalhados os fundamentos de método, metodologia e ciência, além da 

linguagem jurídico-científica, oferecendo o arcabouço conceitual inicial. A Unidade 2 abordou 

métodos e técnicas de investigação em Direito, fontes jurídicas e territórios de pesquisa, 

permitindo que os discentes passassem da teoria à identificação de objetos de estudo concretos. 
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A Unidade 3 foi dedicada à organização da pesquisa jurídica segundo as normas da ABNT, 

momento em que se intensificaram as dificuldades relatadas pelos estudantes em relação às 

referências e citações (conforme as respostas do formulário). Por fim, a Unidade 4 concentrou-

se na escrita acadêmica propriamente dita, com ênfase na elaboração da introdução, 

justificativa, referencial teórico e metodologia do Projeto de Pesquisa.  

Essa progressão escalonada, que acompanha a própria lógica do processo de pesquisa 

científica, permitiu que cada etapa fosse assimilada gradualmente, evitando sobrecarga 

cognitiva e promovendo a internalização paulatina das competências requeridas. 

O Plano de Atividades da Monitoria, elaborado de forma colaborativa pela monitora e 

a docente da disciplina, evidencia esse alinhamento ao demonstrar que os materiais foram 

disponibilizados de forma estratégica, em momentos coincidentes com os pontos críticos do 

cronograma da disciplina. O guia sobre objetivos de pesquisa (25/09/2024) antecedeu a entrega 

da primeira avaliação da disciplina auxiliando a formulação clara e precisa dos objetivos gerais 

e específicos. O material sobre introdução (28/09/2024) – também enviado antes da mesma 

avaliação – apoiou a delimitação do tema, a contextualização e a justificativa. Já o documento 

sobre referencial teórico e normas da ABNT (17/10/2024) ofereceu suporte em uma etapa 

tradicionalmente apontada como uma das mais desafiadoras pelos discentes. Por fim, os 

materiais sobre metodologia e cronograma (18/11/2024) foram o foco para a segunda avaliação 

(AD2, servindo como guia prático para estruturar a parte final do Projeto de Pesquisa. Essa 

sincronia entre demandas do semestre e produção da monitoria constituiu um fator pedagógico 

essencial para reduzir a percepção de dificuldade excessiva. 

Os relatos qualitativos do formulário confirmam essa convergência. Um estudante 

relatou que estava “perdido” ao organizar as referências finais e que a indicação de um site 

fornecido na monitoria solucionou o problema de maneira imediata (Estudante 1; Pergunta 5). 

Outro destacou que se encontrava “estagnado” no referencial teórico e que o material e as 

orientações recebidas “clarearam a mente” e permitiram dar continuidade ao trabalho 

(Estudante 2; Pergunta 5). Situações semelhantes foram descritas em relação à metodologia, 

apontada como uma das etapas mais árduas, mas que pôde ser superada com o auxílio das 

explicações e correções individualizadas. Esses depoimentos demonstram que a dificuldade não 

foi decorrente de lacunas no suporte, mas da própria natureza do processo de pesquisa em 

Direito, que envolve abstração teórica, rigor técnico e aplicação de normas formais de escrita 

acadêmica. 
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3.4 Efeito dos materiais da monitoria no alcance dos objetivos da disciplina 

Conforme foi abordado, os dados do formulário triangulados com o Plano de Ensino e 

o Plano de Atividades da Monitoria, evidenciam que os materiais complementares tiveram 

papel decisivo no alcance dos objetivos pedagógicos da disciplina. Na etapa de elaboração da 

introdução, justificativa e problema de pesquisa (Unidades 4.1 e 4.2), os discentes relataram 

que os documentos enviados pela monitoria — especialmente os guias em PDF com checklists 

e exemplos práticos — ofereceram maior clareza sobre como delimitar o tema, formular a 

problemática e estruturar a justificativa. Depoimentos como “o material complementava a aula 

e ajudava na forma prática de realizar a atividade” (Estudante 2; Pergunta 4) ou “me ajudou a 

enxergar com mais clareza o passo a passo” (Estudante 6; Pergunta 4) demonstram que a 

mediação didática proporcionada pelos materiais reduziu a incerteza em pontos cruciais da 

primeira entrega avaliativa (AD1). 

O mesmo efeito pode ser observado no momento de elaboração do referencial teórico e 

das citações segundo a ABNT (Unidade 4, articulada à normalização prevista na Unidade 3). 

Trata-se de uma das etapas tradicionalmente mais complexas, conforme apontado por 

estudantes que declararam estar “perdidos” no processo de organização de referências. O envio, 

em 17/10/2024, de material específico sobre normas de citação e formatação, acompanhado de 

exemplos e sugestões de fontes, mostrou-se fundamental para a superação dessas dificuldades. 

Os relatos colhidos no questionário, como “me ajudou a construir minhas referências de forma 

mais confiante” (Estudante 8; Pergunta 4) ou “as explicações sobre formatação foram 

fundamentais” (Estudante 4; Pergunta 4), confirmam que a monitoria atuou como mediadora 

pedagógica, transformando normas abstratas em instruções operacionais acessíveis. 

Na etapa de metodologia e cronograma (Unidades 3 e 4), os materiais enviados em 

18/11/2024 desempenharam função estratégica, uma vez que foram disponibilizados nas 

semanas que antecederam a entrega da versão final do Projeto de Pesquisa (AD2). O pacote 

incluía um PDF com orientações metodológicas, exemplos de abordagens de pesquisa, 

sugestões de referências específicas e um documento-modelo com cronogramas editáveis. Essa 

entrega alinhada ao calendário avaliativo possibilitou aos alunos estruturar a parte final de seus 

trabalhos com maior segurança, como revelam comentários do formulário: “a monitora me 

ajudou a aprimorar a metodologia” (Estudante 9; Pergunta 5) e “como exemplo temos o 

cronograma que não sabíamos fazer” (Estudante 7; Pergunta 5). 
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A produção e distribuição de materiais complementares em momentos críticos do 

semestre assumiu papel central na mediação pedagógica. Esse achado encontra ressonância 

direta em Frison (2016), cujo estudo demonstrou que a monitoria é bem-sucedida quando 

fornece instrumentos que os próprios estudantes podem incorporar como estratégias de 

aprendizagem. Ao se apropriar de guias, roteiros ou modelos, o aluno exercita não apenas a 

compreensão de conteúdos, mas também a sua capacidade de planejar, monitorar e avaliar o 

próprio desempenho — dimensões essenciais da aprendizagem autorregulada. Dessa forma, os 

materiais disponibilizados pela monitoria não foram simples recursos auxiliares, mas 

dispositivos que transferiram gradualmente para o estudante a responsabilidade pela gestão de 

seu processo de escrita. 

Assim, a análise integrada dos documentos e dos relatos aponta que a monitoria 

desempenhou uma função de mediação didático-pedagógica, ao traduzir os objetivos e 

conteúdos previstos no Plano de Ensino em artefatos concretos — tais como PDFs explicativos, 

checklists, exemplos aplicáveis e modelos editáveis — que dialogaram diretamente com as 

necessidades dos estudantes. Essa mediação não substituiu as mediações da disciplina formal, 

mas como complementação e  elo operacional, aproximando a  teoria ensinada em sala e a 

execução prática das tarefas avaliativas. A convergência entre a proposta institucional, as 

práticas de monitoria - que ocorre entre pares, é preciso ressaltar -, e as percepções discentes 

confirmam que os materiais produzidos constituíram instrumentos-chave para o alcance dos 

objetivos da disciplina. 

3.5 Monitoria virtual 

A seção do formulário dedicada à avaliação da modalidade da monitoria revelou 

resultados expressivos: 93,3% dos respondentes consideraram a monitoria virtual tão eficiente 

quanto a presencial, enquanto apenas 1 estudante (6,7%) avaliou de forma contrária.  

Gráfico 2: Percepções dos discentes sobre a eficácia da monitoria virtual. 

 
Fonte: Google Forms (2024). 
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Além disso, nenhum relato indicou dificuldades decorrentes do caráter virtual da 

monitoria. Ao contrário, os depoimentos enfatizaram a agilidade, a praticidade e a 

disponibilidade contínua proporcionadas pelo uso de ferramentas digitais, como o grupo de 

WhatsApp e os atendimentos individuais on-line. Tal unanimidade quase absoluta sinaliza não 

apenas a aceitação, mas também a consolidação da monitoria virtual como prática pedagógica 

legítima e compatível com as demandas utilizadas. 

O ambiente virtual da monitoria não representou ruptura com a proposta pedagógica, 

mas a amplificação de sua lógica, permitindo que os recursos de interação e feedback 

ultrapassassem os limites do espaço físico da sala de aula. Ao possibilitar esclarecimento de 

dúvidas em tempo real, disponibilização imediata de materiais e comunicação assíncrona, a 

monitoria virtual estendeu os benefícios das metodologias ativas para além do horário formal 

de aula, intensificando a presença pedagógica. 

Outro aspecto relevante refere-se à democratização do acesso. Os depoimentos dos 

estudantes destacaram vantagens como “tirar dúvidas de casa” (Estudante 2; Pergunta 10), 

“otimização do tempo” (Estudante 5; Pergunta 10) e “possibilidade de participação mesmo para 

quem trabalha” (Estudante 5; Pergunta 10). Em um contexto no qual parte dos discentes 

conciliam estudo e atividade laboral, a possibilidade de receber orientações fora do horário de 

aula reduziu barreiras temporais e logísticas. Do mesmo modo, a eliminação da necessidade de 

deslocamento físico ampliou a equidade no acesso, sobretudo para aqueles que residem em 

locais mais distantes ou enfrentam dificuldades de transporte. A monitoria virtual, nesse 

sentido, não apenas reproduziu a eficácia da modalidade presencial, mas criou condições mais 

inclusivas de participação, fortalecendo a justiça educacional no interior da disciplina. 

Cruzando as informações com o Plano de Atividades da Monitoria reforça-se tal 

argumento. A criação do grupo de WhatsApp (24/09/2024), a disponibilização de materiais 

digitais em PDF e DOC (entre setembro e novembro) e a realização de atendimentos individuais 

on-line foram estratégias que ampliaram a disponibilidade pedagógica e garantiram suporte 

contínuo durante as etapas críticas do semestre. Esses recursos digitais se articularam aos 

marcos avaliativos da disciplina — AD1, em outubro, e AD2, em novembro —, garantindo que 

nenhum estudante fosse excluído do processo por limitações de tempo ou espaço. 

Em síntese, os resultados demonstram que a monitoria virtual não apenas foi 

considerada eficaz, mas também contribuiu para ampliar o alcance e a equidade da 

aprendizagem, ao flexibilizar horários, eliminar deslocamentos e permitir comunicação 
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constante. A quase unanimidade de aprovação e a ausência de relatos de dificuldade confirmam 

que a virtualização, longe de fragilizar a disciplina, funcionou como estratégia de 

democratização do acesso e de intensificação do feedback pedagógico, em plena sintonia com 

a metodologia ativa prevista no Plano de Ensino. 

3.6 Suporte individual 

A seção do formulário destinada ao suporte individual da monitoria revelou que 11 

estudantes (73,3%) recorreram a atendimentos personalizados, enquanto 4 não utilizaram essa 

possibilidade.  

Gráfico 3: Porcentagem dos discentes que solicitaram suporte individual à monitora. 

 
Fonte: Google Forms (2024). 

Entre aqueles que buscaram acompanhamento individual, a avaliação foi unânime: 

100% consideraram o suporte eficiente para o aprendizado, o que já sinaliza a relevância do 

atendimento diferenciado, mas os relatos qualitativos permitem compreender de forma mais 

específica  o papel desempenhado pela monitoria nesse aspecto. 

Gráfico 4: Percepção dos discentes que solicitaram suporte individual à monitora acerca da eficiência da 
orientação personalizada. 

 
Fonte: Google Forms (2024). 
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Os discentes que recorreram ao suporte individual apontaram ganhos específicos em 

áreas tradicionalmente mais críticas do processo de escrita acadêmica. Relatos mencionam a 

correção de falhas de citação, o esclarecimento de dúvidas sobre regras da ABNT, a formulação 

de introdução e justificativa, a organização da metodologia e a elaboração de objetivos de 

pesquisa. Um estudante afirmou ter sido auxiliado “na escolha das melhores ideias para a 

construção do texto” (Estudante 4; Pergunta 8), enquanto outro destacou que a orientação 

individual o ajudou a “melhorar pontos específicos do projeto” (Estudante 6; Pergunta 8) que 

não haviam sido percebidos anteriormente. Assim, reforça-se que a personalização da monitoria 

funcionou como refinamento do processo de aprendizagem, atuando sobre dificuldades 

particulares que não seriam plenamente solucionadas em atendimentos coletivos. 

Ou seja, quer-se dizer que o processo de escrita científica pressupõe um percurso de 

maturação gradual, que integra dimensões cognitivas e afetivas e que, em muitos casos, não se 

completa no tempo restrito de uma disciplina semestral. Para alguns estudantes, a consolidação 

de habilidades de pesquisa, normalização técnica e argumentação demanda um tempo superior 

ao previsto institucionalmente, exigindo apoios complementares. Nesse cenário, o atendimento 

individualizado cumpre papel essencial ao oferecer mediação pedagógica personalizada, 

ajustando o processo formativo às necessidades específicas de cada discente e prevenindo que 

dificuldades pontuais se transformem em barreiras excludentes.  

A articulação com o Plano de Atividades da monitoria confirma essa leitura. Foram 

registradas duas janelas formais de atendimentos individuais on-line: entre 24/09 e 01/10/2024, 

focadas na introdução e nos objetivos (AD1) e entre 17/10 e 25/11/2024, voltadas à versão 

completa do Projeto de Pesquisa (AD2). A coincidência temporal entre esses atendimentos e os 

marcos avaliativos da disciplina assegura que o suporte não apenas respondeu a dúvidas 

pontuais, mas se integrou ao próprio calendário pedagógico, oferecendo aos alunos condições 

mais individualizadas e equitativas de entrega. 

Assim, a análise revela que o suporte individual constituiu uma estratégia essencial de 

individualização e equidade pedagógica, ao garantir que cada estudante pudesse avançar a partir 

de suas necessidades específicas. Do ponto de vista didático, tratou-se de uma instância de 

personalização que ampliou a efetividade do ensino, transformando a monitoria em uma 

ferramenta de mediação personalizada, capaz de alinhar as exigências institucionais do Plano 

de Ensino com as demandas singulares do corpo discente. 
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3.7 Resultados qualitativos: Categorias emergentes dos comentários 

A análise qualitativa dos comentários finais e das respostas dissertativas do formulário 

revelou quatro categorias emergentes que sintetizam as percepções discentes sobre a monitoria: 

(i) utilidade prática, (ii) mediação técnica, (iii) acompanhamento personalizado e (iv) 

reconhecimento institucional e afetivo. Essas categorias não foram previamente definidas, mas 

construídas a partir da codificação indutiva das narrativas, em diálogo com os objetivos 

pedagógicos previstos no Plano de Ensino e com as ações registradas no Plano de Atividades 

da Monitoria. 

A primeira categoria, utilidade prática, aparece de forma recorrente em termos como, 

“clarear a mente” (Estudante 10; Pergunta 4, Estudante 5; Pergunta 5, Estudante 2; Pergunta 5), 

“dar um norte” (Estudante 5; Pergunta 5; Estudante 2; Pergunta 5) e “passar confiança” 

(Estudante 8; Pergunta 4). Os estudantes enfatizaram que os materiais e orientações não apenas 

figuraram como recurso de mediação do conteúdo, mas funcionaram como instrumentos 

capazes de remover bloqueios que paralisavam o processo de escrita. Exemplos como “eu 

estava meio estagnada [...] e consegui dar continuidade” (Estudante 2; Pergunta 5) ou “Em 

relação às referências finais onde estava perdida e ela me apresentou um site que me ajudou 

100%” (Estudante 1; Pergunta 5) ilustram a dimensão prática da monitoria, que atuou como 

recurso resolutivo. Esse dado é particularmente relevante porque mostra que a dificuldade não 

se situava apenas na compreensão teórica, mas no enfrentamento da ansiedade e insegurança 

inerentes ao processo de escrita científica.  

A segunda categoria, mediação técnica, refere-se à função da monitoria em traduzir as 

exigências normativas do processo acadêmico em ferramentas concretas e operacionais. 

Comentários como “me ajudou a construir minhas referências de forma mais confiante” e “as 

explicações sobre ABNT foram fundamentais” demonstram que a barreira à aprendizagem mais 

significativa estava ligada à normalização e ao cumprimento de padrões formais de 

apresentação. A produção de materiais sobre formatação, citações e cronogramas (registrada no 

Plano de Atividades em 17/10 e 18/11/2024) atendeu diretamente a essa lacuna, convertendo o 

conteúdo abstrato das normas em artefatos de aplicação imediata (checklists, PDFs e exemplos 

editáveis). A centralidade dessa categoria mostra que a monitoria não substituiu o ensino 

proposto na disciplina, mas atuou como estratégia metodológica entre as práticas de ensino 

(Plano de Ensino) e as aprendizagens dos estudantes. 
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A terceira categoria, acompanhamento personalizado, emergiu dos relatos de 

atendimentos individuais. Expressões como “ajudou a melhorar pontos específicos do meu 

projeto”, “corrigiu falhas que eu não havia percebido” e “indicou lacunas na minha 

metodologia” revelam que os estudantes valorizaram a dimensão de refinamento do trabalho, 

difícil de ser alcançada em contextos coletivos. O registro de atendimentos individuais no Plano 

de Atividades — realizados em duas janelas críticas, entre setembro e outubro (AD1) e entre 

outubro e novembro (AD2) — evidencia que esse suporte não foi episódico, mas integrado ao 

calendário da disciplina. Do ponto de vista pedagógico, essa categoria indica que a monitoria 

cumpriu a função de nivelamento e justiça formativa, garantindo que dificuldades singulares 

não se transformassem em fatores de exclusão e impedimentos à aprendizagem. 

Importa destacar que a aquisição das habilidades de escrita acadêmica, fomentada ao 

longo da disciplina e potencializada pelas ações da monitoria, ultrapassa os limites imediatos 

do componente curricular, projetando-se para outras etapas da formação jurídica. A clareza na 

redação, o domínio das normas da ABNT, a capacidade de estruturar projetos de pesquisa e de 

sustentar argumentos escritos de forma lógica e rigorosa constituem competências que se 

mantêm essenciais em componentes técnico-profissionais subsequentes, como as atividades do 

Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), e se consolidam de modo decisivo na elaboração do Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC). Assim, os resultados qualitativos evidenciam que o impacto da 

monitoria não se restringe à superação de dificuldades pontuais, mas representa um 

investimento formativo duradouro, que amplia a autonomia discente e fortalece a produção 

acadêmica e profissional ao longo de toda a graduação em Direito. 

Por fim, a quarta categoria, reconhecimento institucional e afetivo, perpassa elogios 

consistentes à postura da monitoria, tais como “atenciosa”, “inteligente”, “prestativa” e 

“espetacular”, além de sugestões explícitas de ampliar sua participação, como o pedido de 

presença no laboratório durante as aulas práticas. Essa categoria vai além da avaliação 

instrumental, pois reflete uma valorização subjetiva do vínculo pedagógico estabelecido. A 

construção de confiança interpessoal, ao lado do reconhecimento do valor técnico da monitoria, 

produziu uma experiência de aprendizagem marcada não apenas pela aquisição de 

competências, mas também pelo sentimento de apoio, disponibilidade e pertencimento. Essa 

dimensão afetiva deve ser interpretada como componente pedagógico relevante (Mahoney; 

Almeida, 2005), já que fortalece o engajamento discente e reduz os efeitos de isolamento 

frequentemente associados à escrita acadêmica. 
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Em síntese, as categorias emergentes revelam que a monitoria foi percebida não apenas 

como mecanismo de transmissão de conteúdos, mas como prática mediadora em múltiplas 

dimensões: prática (superação de bloqueios), técnica (tradução de normas), personalizada 

(atendimento de demandas individuais) e afetiva (reconhecimento e valorização). A 

convergência entre essas dimensões indica que a monitoria atuou como instrumento de 

democratização da aprendizagem, reduzindo desigualdades, potencializando a execução das 

atividades previstas no Plano de Ensino e fortalecendo a experiência formativa da disciplina. 

4 CONCLUSÕES 

As análises conduzidas permitem concluir que a monitoria na disciplina Práticas de 

Escrita Jurídica (2024.2) não apenas cumpriu uma função complementar, mas se consolidou 

como eixo estruturante para o alcance dos objetivos pedagógicos. O cruzamento entre o Plano 

de Ensino, o Plano de Atividades da monitora e as respostas ao questionário evidenciou que os 

recursos produzidos — guias, checklists, exemplos aplicáveis e atendimentos personalizados 

— constituíram dispositivos didáticos que reduziram as barreiras de aprendizagem em pontos 

críticos do semestre, especialmente na delimitação do problema, na elaboração do referencial 

teórico segundo as normas da ABNT e na construção da metodologia. Desse modo, a monitoria 

atuou como mediadora entre a abstração conceitual da disciplina e sua operacionalização 

prática, favorecendo a apropriação de competências centrais de pesquisa e escrita acadêmica. 

Outro achado relevante refere-se ao papel da monitoria na equalização de oportunidades 

de aprendizagem. A ampla aprovação da modalidade virtual, aliada à inexistência de relatos de 

dificuldades técnicas, demonstra que a virtualização não apenas reproduziu a dinâmica 

presencial, mas ampliou a equidade ao oferecer flexibilidade de horários, eliminar barreiras de 

deslocamento e garantir suporte contínuo a estudantes que conciliam trabalho e estudo. Nesse 

sentido, a monitoria virtual não deve ser entendida como substitutiva, mas como uma estratégia 

de democratização do acesso, capaz de expandir a disponibilidade pedagógica e tornar o 

processo formativo mais inclusivo. 

Do ponto de vista qualitativo, as categorias emergentes dos relatos discentes apontam 

para dimensões que extrapolam a transmissão de conteúdo. A utilidade prática destacou a 

função de “destravar” bloqueios e dar continuidade ao processo de escrita; a mediação técnica 

revelou a importância de traduzir normas complexas em instrumentos aplicáveis; o 

acompanhamento personalizado funcionou como instância de refinamento individual; e o 

reconhecimento afetivo mostrou que a monitoria também foi valorizada como espaço de 



 

Direito, Sociedade e Desenvolvimento: Reflexões críticas, Volume 3, 1ª ed., 2025. 
 118 

vínculo, confiança e pertencimento. Essa combinação sugere que a monitoria não apenas 

atendeu às demandas cognitivas, mas também às dimensões afetiva e relacionais da 

aprendizagem, contribuindo para reduzir a ansiedade acadêmica e estimular o engajamento. 

As conclusões também revelam um paradoxo pedagógico: embora a disciplina tenha 

sido percebida como de complexidade moderada, essa percepção não se traduziu em frustração 

ou desengajamento. Pelo contrário, a dificuldade foi interpretada como desafio formativo, 

viabilizado pelo suporte oferecido. Esse dado é crucial porque indica que a monitoria foi capaz 

de transformar a dificuldade em experiência pedagógica positiva, demonstrando que o rigor 

metodológico não é incompatível com a acessibilidade, desde que acompanhado por 

instrumentos de mediação adequados. 

Por fim, a experiência analisada sugere implicações para a gestão acadêmica e para a 

política institucional de monitoria. O estudo demonstra que, quando articulada de maneira 

planejada ao cronograma da disciplina, a monitoria não apenas apoia, mas se integra 

organicamente ao processo formativo, funcionando como política pedagógica e não como 

atividade paralela ou de acréscimo desconexo. Nesse sentido, recomenda-se que a prática de 

monitoria seja ampliada, reconhecida e valorizada, não apenas como espaço de formação 

discente para a docência, mas como estratégia estruturante para a aprendizagem equitativa e de 

qualidade para os estudantes. 

Desta feitaas conclusões apontam que a monitoria em Práticas de Escrita Jurídica 

cumpriu papel essencial na formação acadêmica em 2024.2, assegurando que os objetivos 

institucionais fossem alcançados, que os desafios cognitivos se transformassem em 

oportunidades de aprendizagem e que os estudantes se percebessem não apenas como 

receptores passivo de conteúdo, mas como sujeitos ativos em um processo de escrita jurídica 

crítica, técnica e socialmente relevantes. 
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